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"Somos Truká-Tupan, porque viemos de 
um Povo de Raiz e Tupan, porque somos 

diversos reunidos nesse tronco. 
Isso só pode ser Encanto!"

CACICA NEIDE
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PREFÁCIO
Suana Medeiros Silva

Quando penso em tudo isso, o sono foge para longe 
de mim. O tempo de minha adolescência está muito 

distante agora. Contudo, ainda me lembro de que ou-
trora me esforcei para parecer com os brancos, em vão. 

Escondi meus olhos atrás de óculos escuros e meus pés 
dentro de sapatos. Penteei o cabelo de lado e coloquei 
um relógio no braço. Aprendi a imitar o modo de fa-
lar deles. Mas isso não deu em nada de bom. Mesmo 

embrulhado dentro de uma bela camisa, dentro de 
mim eu continuava sendo um habitante da floresta!

(DAVI KOPENAWA; BRUCE ALBERT, 2015, p. 289 – A queda do céu)

Este prefácio poderia “terminar” no último parêntese 
acima, e estaria completo. Além da profundidade presen-
te no relato de Davi Kopenawa, ocorre também que nesse 
momento, a língua portuguesa-brasileira e colonial, parece 
perder força dentro de mim – e diante das estruturas sócio-
política, econômica e cultural que a sustentam. Falta-me 
também um pouco de coragem. No entanto, vou adiante.

Este livro chegou nas minhas mãos primeiro como um 
trabalho, e agora, depois de lê-lo, o recebo como um abrir 
de caminhos, em direção a uma compreensão mais afetiva, 
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O mais simbólica e também concreta dos Povos Indígenas que 
habitam, movimentam e (re)abrem os Sertões. 

Quando Davi Kopenawa relata a sua adolescência 
marcada por um esforço de assemelhar-se aos brancos, ele 
não fala somente da sua história, ele nos apresenta as violên-
cias sofridas pelos Povos Originários do que hoje é o Brasil. 
Ele nos apresenta uma dor e ao mesmo tempo, nos conta 
uma das diversas formas e estratégias de resistência do seu 
Povo, uma das formas de tentar continuar vivo. Essa é a his-
tória dos Povos Indígenas, espoliados e violentados de mui-
tas maneiras e que, por preservação da própria vida, saíram 
de seus primeiros, segundos ou terceiros territórios sagra-
dos, se separando de familiares e da aldeia onde habitavam 
também os seus encantados. Essa é a história de milhares de 
Indígenas do que hoje conhecemos como Brasil; e essa é 
também a história do Povo Truká-Tupan.

Não há reconhecimento institucional e social que re-
pare essa história sangrenta e que desfaça o genocídio histó-
rico e em curso; que apague o descaso, a violência estatal e a 
ainda presente investida colonial, de cessar concreta e sim-
bolicamente a reprodução da vida dos Povos Originários. 
Todo e qualquer esforço na direção da garantia dos direitos 
dos Povos Indígenas, segue sendo urgente e responsabili-
dade de toda a sociedade brasileira, de toda a humanidade. 

O capitalismo, o colonialismo e todas as relações de 
exploração e opressão do ser e da natureza, transfiguram a 
ideia de humanidade, naturalizando todos os tipos de vio-
lências orquestradas nesse sistema. Como afirma Ailton 
Krenak em seu livro Ideias para adiar o fim do mundo, “en-

quanto a humanidade está se distanciando do seu lugar, um 
monte de corporações espertalhonas vai tomando conta da 
Terra. Nós, a humanidade, vamos viver em ambientes arti-
ficiais produzidos pelas mesmas corporações que devoram 
florestas, montanhas e rios”.1

Diante dessa provocação, cabe ressaltar que é de 
nossa responsabilidade enquanto sociedade, garantir os 
territórios Indígenas, assim como lutar pela preservação e 
reprodução da vida das mulheres, dos homens e das crian-
ças Indígenas. Além disso, nos falta compreender que a 
cosmovisão dos Povos Originários não é um arcabouço 
folclórico que nos serve para forjar uma cultura, ela é um 
lugar de vida, um lugar onde não há separação entre a na-
tureza e nós, “humanidade”. É o lugar dos sonhos; lugar 
que esquecemos de habitar – enquanto sociedade capita-
lista, moderna, colonial – e que devemos voltar a habitar, 
como nos recomenda Krenak.

É importante também lembrar que ser Indígena no 
Brasil, nos Sertões, é ser também esse e essa Indígena que em 
algum momento se vestiu ou se veste como  “os brancos”; que 
transitam entre as periferias das cidades e o campo; que estu-
dam; que utilizam ou possuem algum veículo; que têm apare-
lhos de celular e que, sobretudo, são historicamente parte da 
população espoliada nesse país, assim como negras e negros. 
A cosmovisão e a territorialidade Indígena estão dentro des-
sas pessoas que carregam nos pés, nos caminhos, na memória 
e nas suas vivências, as suas histórias e os seus encantados.

1  KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo / Ailton krenak – 1º ed. – São 
Paulo : Companhia das Letras, 2019.
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O Como nos conta este livro – resultado de muitas pes-
quisas acadêmicas e de um presente comprometimento po-
lítico com a história e com a vida –, o Povo Truká-Tupan 
saiu uma, duas ou mais vezes de seus antigos territórios para 
se manterem vivas e vivos, mas não deixaram de habitar o 
“lugar dos sonhos”, de consultar os seus encantados e de 
carregar a sua territorialidade. Hoje, uma mulher, a Cacica 
Erineide, marca e anuncia um novo tempo de retomada, de 
construções, de lutas e de caminhar do Povo Truká-Tupan, 
na direção da vida.

APRESENTAÇÃO 

O aldeamento Truká-Tupan é marcado por dester-
ritorialização e a reterritorialização é composta por uma 
identidade interétnica, que atua num regime em torno da 
organização Indígena. As famílias aguardam a demarcação 
da reserva no território que corresponde a área do Alto do 
Aratikum, a 9 quilômetros do município de Paulo Afonso 
– Bahia, a área segue o Riacho Alto do Aratikum até o de-
sembocar no Rio São Francisco na PA 4. 

São terras devolutas, marcadas por processos de re-
integração de posse e as adversidades do tempo e do es-
paço. Com as secas prolongadas e dificuldades de acesso a 
água a partir do São Francisco, a comunidade busca alter-
nativas de armazenamento de água, uso e sustentabilidade 
na produção. 

O modo de vida Truká-Tupan, se constitui a partir de 
experiências com iniciativas de tecnologias sociais como a 
confecção de tijolos ecológicos para pequenas construções, 
bem como, a transição de um modo de produzir considera-
do ecológico e espiritual através de pequenos roçados, pro-
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O dução apícola, entre outras iniciativas que fortalecem as suas 
identidades. Suas iniciativas estão intrinsecamente ligadas a 
uma cosmovisão Indígena, num olhar cuidadoso, se relacio-
nado com a ideia do Bem Viver. 

A Aldeia é comandada pela Cacica Erineide, que car-
rega uma ancestralidade ligada a orientação política e espi-
ritual. A marca de gênero constitui relações diferenciadas 
neste aldeamento. É na força do cacicado feminino que o 
lugar da mulher deixa de ser invisível para dar lugar a dois 
importantes elementos: a autoridade organizativa do gru-
po e a dimensão simbólica que constitui espaços sociais e 
produtivos de transmissão de conhecimentos e valores de 
natureza equitativa. 

A coleção de artigos publicados nesta edição, reúne 
aspectos de construções identitárias e territoriais que apon-
tam modos significativos de viver, associados a costumes e 
culturas transmitidos e constituídos por esta ‘Bela Aldeia’.

Autores e Autoras
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TUPAN: DESENHOS DE
IDENTIDADES INDÍGENAS 

Juracy Marques

Indígenas de Paulo Afonso

Se espremermos a história dos Indígenas da Bacia 
do São Francisco teríamos, ao invés do verde azulado das 
águas do Velho Chico, um rio vermelho.  Os grupos rema-
nescentes são testemunhos da resistência de diversas etnias 
franciscanas contra a opressão da colonização que se esta-
beleceu na Bacia desde o início do século XVI. As missões 
foram, para estes grupos, um lugar de refúgio, um local 
onde se buscava proteção ao tempo em que, também, foi 
espaço de negação da tradição Indígena. Entretanto, com 
o fim das missões no século XVIII, os grupos restantes 
dispersaram-se, criaram estratégias de resistência e luta. 
Em virtude desses fatos, hoje podemos falar do processo 
conhecido como etnogênese, referente a reivindicação pelo 
reconhecimento oficial de identidades Indígenas.  
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Toda esta região de Paulo Afonso, antes Glória e, bem 
antes, Missão do Curral dos Bois, era habitada por diferentes 
grupos Indígenas ribeirinhos. Ainda hoje, no território de 
Glória, habitam Indígenas como os Pankararé, os Kantaruré 
e os Xucuru-Kariri. Em Tacaratu, próximo a Petrolândia, 
temos os Pankararu. Em Rodelas, os Tuxá. Poderíamos re-
lacionar muitas outras etnias, mas e Paulo Afonso, como fica 
no cenário das ocupações humanas da Bacia? Surgiu apenas 
na metade do século XX, com a instalação da CHESF?  

Sabemos muito pouco dos grupos humanos que his-
toricamente estiveram aqui, “nas margens” da calada Ca-
choeira de Paulo Afonso. Temos hoje, sendo destruídos, 
vários vestígios que provam esta ocupação como as pintu-
ras rupestres da região próxima à Cachoeira estendendo-se 
pela área do Complexo Malhada Grande (Rio do Sal, La-
goa da Pedra e Mão Direita). É importante ressaltar que a 
Cachoeira de Paulo Afonso sempre foi/é um local sagrado 
para os Indígenas da região, morada dos encantados.  

Figura1: Cacica Erineide (Arquivo, 2008).

Mas, quando nos referimos à identidade étnico-
-cultural não nos interessa apenas os grupos que perma-
neceram aldeados, “puros”,  mas os contatos, as misturas, 
os encontros étnicos que se estabeleceram na Bacia entre 
brancos, negros e índios e, sobretudo, a forma como esses 
grupos se identificam hoje.  

A Aldeia Tupan do Bairro Tancredo Neves – BTN   
  

Para muitos pode parecer surpresa que numa área 
de aproximadamente 3.000 m2 no Bairro Tancredo Ne-
ves, em Paulo Afonso, desde 2004, vive uma aldeia In-
dígena que se identifica como Tupan, com cerca de 15 
famílias oriundas dos Truká, Pankararu, Atikum, Fulni-ô 
e Xucuru-Kariri. Segundo tradição oral, esse nome foi 
dado em homenagem ao Deus Sol dos Indígenas e por-
que parte das etnias que fazem parte do novo agrupa-
mento são os Truká e os Pankararu.  

Maria Erineide Rodrigues da Silva é a cacique da al-
deia, tem 44 anos e a quase dois vem lutando para que os 

Figuras 2 e 3: Aldeia Truká-Tupan instalada no BTN (Arquivo, 2008).
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O Tupan tenham, definitivamente, posse da terra. A área onde 
eles estão localizados foi doado pelo antigo administrador 
do Bairro Tancredo Neves – BTN, João Batista da Silva. 
Consta no documento de doação da Prefeitura Municipal 
que a área poderá ser permutada para outro local em virtude 
da mesma não ser cadastrada. Para onde iriam, então, os Tu-
pan, que antes eram conhecidos como Caruá Verde? Hoje a 
comunidade vive inquieta, sem saber do seu destino. Na área 
Indígena do BTN, há um grande terreiro onde eles realizam 
a dança do Toré, várias casas de taipa, hortas coletivas, uma 
pequena olaria onde fazem telhas e tijolos de barro, entre 
outras benfeitorias.  

A cacique dos Tupan, D. Maria, diz que eles estão se 
sentindo abandonados e que, por diversas vezes, tem esmo-
recido, mas nunca desistiu nem vai desistir. Conta-nos que 
um dia pediu a Deus orientação sobre o futuro do grupo: 
“então na Aldeia encontrei uma plantinha com 3 folhas. Era 
o Pituka e as irmãs Suzana e Jaqueline do CIMI (Conselho 

Figura 4: Equipe de Pesquisa do NECTAS (Arquivo, 2008).

Indigenista Missionário) que sempre nos acompanharam e 
tem nos dado muita força”.  

Para a equipe do NECTAS/UNEB (Núcleo de Es-
tudos em Comunidades e Povos Tradicionais e Ações So-
cioambientais), em reunião do dia 06 de agosto de 2006, os 
membros da tribo disseram que sua principal preocupação 
é sobre a relocação deles: “a gente tá pensando onde vai ser. 
Nós queremos na margem do Rio, caso contrário, preferi-
mos ficar aqui”, afirmou a Cacique. Hoje, a tribo TUPAN 
está em processo de negociação junto à FUNAI e Prefeitura 
Municipal de Paulo Afonso.  

Todas estas dinâmicas étnicas, políticas, culturais, am-
bientais, é que dão cara a esta forma de organização identi-
tária que está dentro de um contexto etno histórico muito 
mais complexo que geralmente passa despercebido, tanto 
no imaginário da população quanto de pesquisadores/as. Os 
Tupan, são testemunhas de afirmações identitárias que es-
pantam nosso senso comum: a imagem/representação que 
fazemos/temos do que é ser índio!

Referências 

ALBUQUERQUE Sr. Durval Muniz. A Invenção do Nordeste e Ou-
tras Artes. Recife: Massagana; São Paulo: Cortez, 1999.  

ALMEIDA, Luiz Sávio (org.). Índios do Nordeste: Temas e Problemas 
- II. Maceió, EDUFAL, 2000. 

__________.Índios do Nordeste: Temas e Problemas III. Maceió: 
EDUFAL, 2002. 



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

24 25

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O __________.Índios do Nordeste: Temas e Problemas IV. Maceió: 
EDUFAL, 2004.

__________.Índios do Nordeste: Temas e Problemas V. Maceió: EDU-
FAL, 2004.  

ARAÚJO, Maria Lia Corrêa de (org.). Sonhos Submersos ou Desen-
volvimento: Impactos Sociais da Barragem de Itaparica. Recife: Mas-
sagana, 2000.  

CALVINO, Ítalo. As Cidades Invisíveis. Tradução: Diogo Mainardi. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1990.  

CANCLINI, Néstor García. Culturas Híbridas. São Paulo: EDUSP, 
2003.

CUNHA, Manuela Carneiro da. História dos Índios no Brasil. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1992.  

DIAS, Maria do Carmo (Coord.). Manual de Impactos Ambientais. 
Fortaleza, CE: Banco do Nordeste do Brasil S.A., 1999.  

ETCHEVARNE, Carlos Alberto. Sítios Dunares: Contribuição à Ar-
queologia do Sub-Médio São Francisco. Dissertação de Mestrado em 
Arqueologia, USP, São Paulo, 1991.  

GIMÉNEZ,  Célia Beatriz; COELHO, Raimundo dos Santos. Bahia 
Indígena. Rio de Janeiro:TOPBOOKS, 2005.  

GERLIC, Sebastián. Índios na Visão dos Índios: Kariri-Xocó. Salva-
dor: 1999.

__________. Índios na Visão dos Índios: Fulni-ô. Salvador: 2001.

__________. Índios na Visão dos Índios: Tumbalalá. Salvador: 2001.

__________. Índios na Visão dos Índios: Pankararu. Salvador: 2001.

__________. Índios na Visão dos Índios: Truká. Salvador: 2003.

__________. Índios na Visão dos Índios: Kiriri. Salvador: 2003. 
 
GRUPIONI, Luis Donizete Benzi (org). Índios no Brasil. Ministério 
da Educação e do Desporto. Brasília, 1994.  

MARQUES, Juracy (org.). Ecologias do São Francisco. Paulo Afonso: 
Fonte Viva, 2006.  

MARTIN, Gabriela. Salvamento Arqueológico de Xingó. Relatório 
Final. 1 ed. Aracajú: SECORE, 2002. p.: 136.

__________. Pré-História do Nordeste do Brasil. Recife: Editora da 
UFPE, 1996.  

MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a Mestiçagem no Brasil: 
Identidade Nacional Versus Identidade Negra.  Rio de Janeiro: Vo-
zes, 1999.  

REIS, Roberto Ricardo do Amaral. Paulo Afonso e o Sertão Baiano. 
Paulo Afonso: Fonte Viva, 2004. 

RIBEIRO, Darcy. Os Índios e a Civilização: A Integração das Popu-
lações Indígenas no Brasil Moderno. São Paulo: CIA das Letras, 1996.  

ROCHA, Tadeu. Delmiro Gouveia – O Pioneiro de Paulo Afon-
so.Departamento Estadual de Cultura de Alagoas, 2 edição, Re-
cife: 1963.  

ROSS, Jurandir Luciano Sanches. Hidrelétricas e os Impactos Am-
bientais. Departamento de Geografia (FFLCH/USP), 1999.  



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

26 27

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O SAMPAIO, Teodoro. O Rio São Francisco e a Chapada Diamantina/
Teodoro Sampaio. Organização José Carlos Barreto de Santana. São 
Paulo: CIA das Letras, 2002.  

SANTANA, Gilca Dias de. Do Rio à Caatinga: Um estudo da Rea(lo-
ca)ção das Famílias deslocadas da Barragem de Itaparica, 1995. 83f. 
(Mestrado em Ciências Sociais). Centro de Ciências Humanas, Letras 
e Artes, Universidade Federal da Paraíba. João Pessoa.  

SCHIAVETTO, Solange Nunes de Oliveira. A Arqueologia Guarani: 
Construção e Desconstrução da Identidade Indígena. São Paulo: Anna-
blume: Fapesp, 2003.  

SILVA, Orlando Sampaio. O Dilúvio na História-Mito e na Realidade 
Atual dos Tuxá. São Paulo: Escola de Pós-Graduação de Ciências So-
ciais, 1983.



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

28 29

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

O TERRITÓRIO SAGRADO
TRUKÁ-TUPAN, “UMA BELA ALDEIA”

Alzení de Freitas Tomáz
Juracy Marques 

A Terra para o Índio é mais do que terra, ela é mãe,
é sagrada, nos alimenta e dá vida.

(CACIQUE NEIDE)

Nosso sacrifício é a nossa vitória!
(VICE CACIQUE ADRIANO)

O Rizoma da Ecologia Humana 

Antes de adentrar no foco do território sagrado 
Truká-Tupan, devemos primeiro envolver como perspecti-
va, a análise da natureza Indígena como um rizoma para 
a ecologia humana. Isto porque neste escopo, pretende-se 
entender, em que medida os Povos Indígenas contribuem 
como mecanismo emancipatório de sustentabilidade huma-
na e ecológica, a partir da concepção do território sagrado. 
Optou-se por observar o conceito de rizoma como analo-
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gia às conexões transversais e heterogêneas dos processos 
subjetivos dos Povos Indígenas, o que na práxis da ecologia 
humana, aspectos como as relações sistêmicas, interações e 
processos de territorializações, constituem mecanismos de 
força organizativa, política e ecológica. 

No estudo da ecologia humana, estes aspectos, são ni-
chos a serem identificados, pistas para serem refletidas criti-
camente, observação das relações do ser humano com dife-
rentes ambientes, reflexões éticas, antropológicas, filosóficas e 
cosmológicas – principalmente no campo do “dever ser” (VA-
LERA, 2017). Conceitualmente, Alvin e Castelhanos (2017) 
avalia de forma crítica, a compreensão sobre ecologia humana 
pautada apenas numa ecologia convencional e antropocêntri-
ca e, aponta, perspectiva multissistêmica e independente ao 
seu entorno, que não possui fronteiras disciplinares e, enfa-
tiza, que um saber construído a partir de pontos interdepen-
dentes, possui uma intensa interconexão científica. Portanto, 
neste campo, optar por estudos de caráter subjetivo é por si 
controverso em se tratando do campo da ciência clássica.

Figura1: Cacique Neide Truká-Tupan (Tomáz, 2018).

A ecologia humana possui em sua natureza escutar a 
todos, agregando abordagens holísticas e futuro sustentável, 
Alvin aponta, a analogia da Rede (RECUERO, 2005) ou a 
Teia (CAPRA, 1996), como elaboração para uma ecologia 
humana que norteia a busca de uma sociedade mais humana, 
justa e sustentável. A exemplo de Alvin, trazemos o concei-
to de rizoma como pensado por Guatarry e Deleuze (2011), 
para interagir com um regime de signos diferentes, que não 
cessa nas conexões de cadeias semióticas, organizações de 
poder, ocorrências que remetem as artes, às ciências, às lutas 
sociais. Para Guatarry e Deleuze (2011, p. 22) “qualquer ponto 
de um rizoma pode ser conectado a qualquer outro e deve sê-lo. É 
muito diferente da árvore ou da raiz que fixam um ponto, uma or-
dem”, as ramas que se conectam está por baixo ou por cima ou 
para os lados, muitas vezes em circunstâncias pouco visíveis. 

O estudo do rizoma em ecologia humana remete a 
segmentos flexíveis pelos quais não existiriam núcleos duros, 
perpassam acontecimentos e levam em consideração com-
ponentes heterogêneos, tanto de ordem biológica, quanto 
social, maquínica, gnosiológica, imaginária, cosmológica, 
etc. São as interseções ou ramas do rizoma que interessa 
neste escopo, para observar que no viés da práxis da Eco-
logia Humana no Brasil e em especial, na região do Rio 
São Francisco no bioma considerado Caatinga, seja possível 
perceber na perspectiva dos Povos Indígenas, elementos de 
sustentabilidade como sinais de um bem viver. 

Ao ocupar-se sobremaneira, das ramificações situa-
das nas ciências etnoecológicas, biológicas, geográficas, 
geológicas, antropológicas, sociológicas, epistemológicas, 
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O psicológicas, etc.; ao dialogar com o todo, a ecologia hu-
mana transita por campos transdisciplinares, construindo 
novos escopos e controvérsias. E ainda, trata das relações 
entre os sistemas sociais e ecossistêmicos, cujos efeitos fi-
losóficos devem processualmente serem estudados (VA-
LERA, 2017).

A práxis da ecologia humana em Povos e Comunida-
des Tradicionais no Nordeste brasileiro aponta sinais con-
comitantes de articulações, conflitos, superposições, pon-
tos de interseções, encontros, agenciamentos, cartografias 
das multiplicidades. E é com base nos processos da Nova 
Cartografia Social do Brasil no Semiárido que os segmen-
tos dos processos de territorialização, desterritorialização 
e reterritorialização, tomam forma para considerar valores 
importantes de emancipação e cuidados com os sistemas 
ecológicos e humanitários. 

Pressupostos Metodológicos 

 A etnometodologia acompanhados por aspectos et-
nográficos, traz como base de estudo o raciocínio prático 
na determinação das experiências pelo grupo vivenciados. 
Compreende o sentido das ações e procura entender como 
elas são comunicadas e transmitidas socialmente. Uma ou-
tra característica decorrente desta perspectiva derivou do 
fato de que a indicialidade sugere sempre um sentido local 
e contextual, singular para cada ato interacional (WAT-
SON & GASTALDO, 2015).

Esta pesquisa, portanto, é um estudo de caso, empe-
nhado em compreender as relações socioambientais e cos-
mológicas do Povo Truká-Tupan de Paulo Afonso – Bahia 
– Brasil, com o território considerado por eles sagrados. 
No contexto etnográfico apresentado, o percurso da pes-
quisa, analisou o conteúdo das falas de dez Indígenas que 
apontaram aspectos de autodeterminação e autoterrioti-
ralização como instrumento de afirmação étnica e aquisi-
ção do território. Instrumentos como o geoprocessamento, 
mapeamento, entrevistas, fotografias, desenhos, foram uti-
lizados no levantamento etnográfico.

Ao considerar a análise de conteúdo, compreendido a 
partir de Bardin (2016), demonstrou-se uma hermenêuti-
ca baseada na inferência, com esforço de interpretação que 
oscila entre a objetividade e a fecundidade da subjetividade, 
que leva ao latente, ao escondido, ao não dito, a “de-socul-
turação”. Utilizou-se como técnica de análise do conteúdo, 
o software IraMutec para determinar a frequência e combi-
nações de enunciados na forma quantitativa, mas, também, 
dos aspectos ausentes dos significados e significantes.   

Figuras 2 e 3: Oficina de geoprocessamentos e etondesenhos do terri-
tório Truká-Tupan (Tomáz, 2018).
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O Delineou-se aspectos relacionados com o movimen-
to de afirmação Indígena e autodemarcação de um territó-
rio em Paulo Afonso-BA, município do sertão baiano cuja 
historiografia, demonstra ocupação pretérita de muitos 
Povos Indígenas nesta região do Submédio e Baixo São 
Francisco (VERGNE, et al, 2018). Foram os Truká-Tu-
pan na contemporaneidade o primeiro grupo Indígena em 
Paulo Afonso a estabelecerem processos de territorializa-
ção que demandou da FUNAI reconhecimento.

Neste sentido, as narrativas apontam os caminhos por 
eles percorridos e levam a compreender suas mudanças ao 
longo do tempo, por entre reelaborações no sistema de or-
ganização humana e cosmológica no território em disputa. 
Este caminho percorrido, os conduziram a desterritorializa-
ção e a reterritorialização. Em sentido strictuo sensu, entender 
a desterritorialização como expropriação das terras de forma 
subsequente é fato social a ser interpretado neste trabalho.

Os resultados aqui identificados em termos de etno-
grafia, foram sistematizados como instrumento da comu-
nidade Indígena, na confecção do fascículo da Nova Car-
tografia Social do Brasil, na série dos Povos Indígenas do 
São Francisco, evidenciando seus mapas de identificação e 
narrativas de sua historicização. 

O processo de organização e autoterritorialidade 
dos Truká-Tupan

A importância do Território para os Truká-Tupan 
tem por princípio dois elementos de conexões que leva a 

consolidação de um modo de vida: a resistência e a integra-
ção a um território. As narrativas deste grupo apontam uma 
trajetória de lutas que incide sobre costumes, fortalecimento 
da organização grupal, autoterritorialidade, relações ecoló-
gicas e reencontros com suas ritualidades. 

A territorialização Truká-Tupan, remonta antece-
dentes históricos de invisibilidade dos Povos Indígenas 
do Nordeste, apontados como “assimilados” como justi-
ficativa de negação de identidades étnicas (DANTAS, 
2011). Para isto, buscaram garantias efetivas de reco-
nhecimentos de territorialidades Indígenas, resultado 
de movimentos sociais, lutas e conflitos, cujas deman-
das, evocam questões afirmativas de identidades cole-
tivas, autogestão e manutenção dos ecossistemas (AC-
SELRAD, 2013).

Figura 4: Toré Truká-Tupan (Campos, 2017).
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O Os Truká, originários do município de Cabrobó, do es-
tado de Pernambuco, é uma etnia que ocupa um dos maiores 
arquipélagos do Rio São Francisco – a Ilha de Assunção. Sob 
dominação dos não Indígenas desde tempos coloniais, a Ilha só 
foi ocupada de forma definitiva pelos Truká em 1999, depois 
de muitos embates que resultaram na morte de Indígenas e, 
mesmo depois da sua autodemarcação, perseguições intensas se 
ampliaram contra esse Povo, a exemplo do assassinato de Ade-
nilton Vieria, Jorge Vieira e Mozenir Araújo. Este processo de 
violência forçou várias famílias a migrarem para outras regiões 
formando grupos como os Truká Camichá em Sobradinho/
BA, os Truká na Ilha da Tapera, Porto Apolônio, Ilha de São 
Felix em Orocó/PE e os Truká-Tupan em Paulo Afonso/BA 
(BARBOSA & BATISTA SANTOS, 2018).

Os Truká-Tupan são reconhecidos pela FUNAI – Fun-
dação Nacional do Índio. Para este grupo Indígena, “Truká 
-Tupan é um Povo de muitas Raízes” (Cacique Neide, 2018), 
isto porque a maioria dos seus membros são oriundos da terra 
mãe de Cabrobó-PE, enquanto outros Indígenas se somaram 
vindos de etnias como Funiô-PE, Kiriri-BA e Atikum-PE e 
juntos formaram um grupo de 18 famílias. 

O início do aldeamento ocorreu ainda, no Bairro Tan-
credo Neves – BTN III, em área cedida pela prefeitura. O 
registro deste processo foi publicado num trabalho realizado 
por Juracy Marques sobre o discurso de afirmação identitá-
ria que restou sobre a presença dos Truká-Tupan em área 
urbana de Paulo Afonso-BA (2017). 

Inicialmente, a comunidade foi denominada pela FU-
NAI como Karuaverde, no entanto, o próprio grupo, num 

encontro interétnico que reuniram Indígenas desaldeados de 
Pankararu, Truká, entre outros do São Francisco, só se auto-
denominaram após uma ritualística que resultou na indicação 
da Indígena Erineide como Cacique, conhecida como Neide, 
oriunda do Povo Truká de Cabrobó – Pernambuco, que explica 
porque eles se denominaram em seguida como Truká-Tupan:

A força dos encantados é que escolheram o nome, aqui não 

ficou Karuaverde como a FUNAI queria, porque no lugar 

que a gente vive, tinha muito croá aí eles acharam que tinha 

sentido. Mais, a ciência nos deu outra coisa, ficou Truká-

-Tupan, porque a maioria do grupo de Indígena que tá aqui 

é de Truká Mãe de Cabrobó e Tupan, porque tem muitas 

etnias aqui também, então juntos formam Tupan, porque é o 

Deus de nós todos. (CACIQUE NEIDE, 2018)

Ainda segundo a Cacique, precisavam de muita for-
ça de Tupan para a “organização e a busca por um território”, 
para que pudessem vivenciar com tranquilidade os costu-
mes Indígenas. Sob sua liderança, a cacique Neide conta 
que foi um período difícil onde deflagraram-se conflitos de 
natureza violenta com a marginalidade local e as famílias se 
tornaram alvo de vários ataques de vândalos com a queima 
de casas e da oca de oração, além, de tentativas de roubos e 
ameaças de expulsão por parte de milícias locais. 

Lá na cidade, quando nós morava lá era muito difícil a nossa 

vida, hoje já temos melhoria aqui na aldeia. Lá nós passa-

va a noite sem durmi, os curumim ficava acordado a noite 
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O quereno fazer vigia também junto com os pais, tinham uns 

que ficavam com depressão, tudo que eles via, eles dizia 

que era os marginal que queria fazer coisas rum a gente e 

nós com medo de perder um curumim e próprio nossa vida. 

Teve tempo da gente ficar até vinte e oito noites sem durmi 

e só conseguia durmi coisa poca pelo dia. E hoje nóis tamo 

aqui nessa terra que o fazendeiro concordou que nós viesse 

pra cá pra trabalhar. (VICE-CACIQUE ADRIANO, 2018)

Em 2008, para sair desta área de risco, a Aldeia de-
cidiu migrar para outras terras. A 6 km da cidade de Paulo 
Afonso, receberam o convite de um fazendeiro chamado 
José Balbino, que tinha empenho de vender o Sítio Alto 
do Aratikum1 para a FUNAI. Em princípio o fazendeiro 
tinha interesse que os índios trabalhassem como meeiros. 
Ocorre, que nem os Indígenas nem a FUNAI aceitaram o 
acordo de trabalho de meação, alegando que o trâmite para 
aquisição de terras pela FUNAI demoraria muito, então, 
poderiam todos viverem da terra cada qual usufruindo. O 
proprietário no primeiro momento aceitou o acordo, mas, 
sua família não aprovando, impetrou pedido de reintegra-
ção2 de posse. Que depois veio a ser extinto sem exame 
de mérito em 13 de março de 2014, uma vez que não se 
constatou esbulho por parte dos Indígenas.

1  Araticum" provém do tupi arati'kum. O nome científico da espécie, Annonacoriacea, 
significa, traduzido do latim, "coriáceas disposições". É uma referência ao aspecto externo 
do fruto, que se assemelha a couro. O aspecto externo da fruta também gerou o nome 
"cabeça-de-negro", devido à semelhança com o cabelo enrolado dos negros (http://www.
cerratinga.org.br/araticum/acesso, 05/11/2018).

2  Processo Nº 2010.33.06.000043-0.

Nós viemo pra cá convidado do fazendeiro, o fazendeiro diz 

conhecia aquela área que nóis tava no BTN e sabia que era 

uma área muito perigosa. E convidou nóis, e eu sem querer 

vim, mais terminei concordando, eu tinha medo que o fazen-

deiro enganasse a gente. Mas, aí todo mundo ficou agunia-

do pra vir, pensando em plantar, pensando em ser melhor 

pra nóis, pensando que aqui a gente ia encontrar jeito de 

praticar nossos costumes de Indígena. A gente ficava com 

medo, porque mesmo com os perigos eu tinha esperança 

que fosse resolvido, porque lá também era lugar dos nossos 

ancestrais e eu tinha medo de perder e num encontrar mais 

nossos Encantado. (CACIQUE NEIDE, 2017)

O território do Alto do Aratikum possui cerca de 
114 hectares, embora insuficiente para a manutenção das 
famílias, o grupo reivindica uma área maior para sua re-
produção física que margeia o riacho do Alto do Ara-

Figura 5: Etnomapa da autodemarcação Truká-Tupan (2012).
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O tikum até as margens do lago do Rio São Francisco. A 
Aldeia vem resistindo neste local a mais de uma década. 
Nestes percursos mais duas reintegrações de posse foram 
efetuadas, mas, em juízo, a justiça declarou a não existên-
cia de esbulho e vem arquivando o processo. O território 
do Alto do Aratikum, foi definido pelos Indígenas como 
um espaço de autodemarcação, como aparece no croqui 
elaborado pelo grupo. 

A partir da análise de conteúdo das narrativas, ob-
serva-se que neste primeiro momento de afirmação dos 
Truká-Tupan, a identidade está intrinsecamente relacio-
nada com a territorialidade. Não há este segundo sem o 
primeiro e vice-versa. O movimento social alavanca sua 
etnicidade com asseveração na construção de direitos ter-
ritoriais (ALMEIDA, 2008). E é nesta perspectiva que os 
Truká reivindicam da FUNAI a aquisição desta reserva 
que comporte suas famílias. 

Os processos de territorialidade vão corroborando 
na adequação dos elementos da natureza, produto de sua 
cosmologia, é o território sacralizado capaz de reconectar 
as fontes necessárias de orientação da Aldeia. As narrativas 
da Cacica Neide evidenciam, que mesmo com os riscos e 
conflitos vividos no BTN III “o lugar era bom, possuía en-
cantos e natureza”. Um território pode ser sacralizado e ao 
mesmo tempo de-sacralizado:

O sagrado revela a realidade absoluta e, ao mesmo 
tempo, torna possível a orientação – portanto, funda 
o mundo, no sentido de que fixa os limites e, assim, 
estabelece a ordem cósmica. (ELIADE, 1992, p. 21)

Fato que, as relações simbólicas existentes em pro-
cessos de territorialização e desterriotrialização não se per-
dem, continua simbólico e cultural (ELIADE, 1992). No 
caso Truká-Tupan, a perda do controle sob o território se 
ressignifica em processos contínuos de reterritorialização, 
mesmo nas circunstâncias de conflitos. Para isto, os In-
dígenas decidiram autodemarcar uma parte do território 
como forma de provocar o Estado à criação de reserva In-
dígena, mecanismos de regularização do território. 

No contexto da Constituição Federal de 1988 e dos 
direitos internacionais, os pressupostos: identidade, plura-
lismo de modos de vida e liberdades expressivas, são ideais 
de reprodução do Povo. “Ao aplicar a legislação nacional 
aos Povos interessados deverão ser levados na devida con-
sideração seus costumes ou seu direito consuetudinário” 
(ART 8.1 CONVENÇÃO 169 DA OIT). O direito ter-
ritorial Indígena, portanto, surge como fruto de proces-
sos políticos contínuos de organização social e simbólica. 
Assim, as territorialidades pensadas pelos Indígenas, estão 
acentuadas num mosaico que combina habitação, condi-
ções de trabalho e renda, condições ecológicas, espaços ne-
cessários a reprodução física e cultural e primordialmente 
nos elementos simbólicos de suas ritualidades. 

A afirmação do direito com base no reconhecimento 
das plurietnicidades, autodeterminação e consciências dos 
processos históricos marcam a relação entre Estado e Povos 
Indígenas, de um lado o Estado invisibiliza as cosmologias 
Indígenas, os esbulhos que estes sofreram, perpetuando con-
flitos fundiários violentos levando as populações Indígenas a 
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O precárias situações de vida ( JUNIOR, LEIVAS, 2018). Neste 
aspecto, o protagonismo das lutas dos Povos Indígenas, ex-
pressa resistência nos processos de retomada de territórios e 
na autodemarcação. A 6ª Câmara do MPF (2018) afirma, que 
estas iniciativas poderão ganhar força em nível internacional, 
uma vez que pelo menos um caso foi levado à jurisdição da 
Corte Internacional de Direitos Humanos – IDH, pelo Povo 
Xucuru da cidade de Pesqueira – Pernambuco. Estima-se que 
a Corte poderá trazer novas interpretações sobre os direitos 
territoriais específicos do contexto nacional. 

Para os Povos Indígenas a terra é mais que uma terra, é 
um território onde tudo é ente, onde há vida em tudo. A terri-
torialidade como simbólico-cultural torna-se elemento-chave 
para unir Povos de origens diversas num lugar comum, como 
foi o caso de Truká -Tupan. A territorialidade simbólica ao 
ser vislumbrada, forneceram aos Indígenas os motivos que os 
levaram a união dos Povos desaldeados e a definir um territó-
rio, motivados pela ritualidade e práticas do Toré, dança an-
cestral vivenciado por todos os Povos Indígenas no Nordeste. 
É o Toré uma dança na qual os índios invocam os encantados 
para realizar curas físicas e espirituais, além de fortalecer o 
corpo, a alma do indivíduo, bem como um fortalecimento de 
todo o grupo (GRÜNEWALD, 2005). 

Importante observar que a poligonal de interesse de-
marcatório dos Truká-Tupan se estende além da parte (em 
verde) autodemarcada e segue para os lados e para cima e, 
alcança uma dimensão importante do sistema de crenças 
deste Povo. Ao Leste do território assume uma condição de 
um olhar sistêmico – o antigo Riacho do Alto do Aratikum, 

que descendo desemboca ao Oeste, no lago do Rio São 
Francisco. Como fonte principal de abastecimento d’água e 
a fonte primordial que alimenta sua cosmologia, ambos, se 
complementam. O uso para fins ritualísticos, assume uma 
dimensão etnoecológica que preocupa os Truká-Tupan, a 
interferência exógena ameaçado pelo poder, já no Alto do 
Aratikum, através de extração de minérios e desmatamento 
intensivo na área, são situações ainda hoje enfrentadas pela 
Aldeia no processo de organização do território. 

Se destruírem tudo, ficaremos sem matas e sem mata, 

nossos Encantados desaparecem, porque eles [os que se 

dizem proprietários] saem vendendo as terras e vendendo 

areia, vai destruir nosso riacho que para nós é uma grande 

força. (CACIQUE NEIDE, 2019)

O instrumento de posse resguardada na ação jurídica 
em favor dos Indígenas apesar de possibilitar garantias ao 
Povo, ao mesmo tempo, não deu conta de proteger a inte-
gridade de todo o patrimônio territorial, as áreas que cor-
responde a outros proprietários de terra, nem sequer foram 
levados em consideração no levantamento realizado in loco 
pela FUNAI, conforme a confecção do mapa.
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O Relações sociais, ecológicas e econômicas 

A reconstituição histórica deste grupo e a sua reelabo-
ração organizativa social e econômica, vem se dando através 
da construção dos espaços de rituais, roças, moradia, cultivo 
de plantas medicinais, produção de pequenos animais, entre 
outras fontes de renda, que exigem relações mais sistêmicas 
com os sistemas da natureza, os ciclos de produção e rela-
ções mais respeitosas com o bioma caatinga, fonte principal 
da cosmologia Truká-Tupan. 

Para além do território autodemarcado, há uma 
abrangência a ser considerada, uma vez que o Povo encon-
tra pertences arqueológicos atribuídos aos seus ancestrais, 
como pilões de pedras, pontas de lanças e outros artefatos. 
Para os Indígenas, esses achados “são presentes dos Encantos, 
dado para revelar a face dos ancestrais” (Cacique Neide, 2018). 

Figura 6: Etnodesenho do Território reivindicado como Reserva Indí-
gena e produções sustentáveis (Etnomapa Truká-Tupan, 2018).

Em entrevista com a arqueóloga Cleonice Vergne do 
CAAPA – Centro de Arqueologia e Antropologia de Paulo 
Afonso – BA, em uma visita em 2017 para observar os arte-
fatos, a convite da Aldeia, esta infere,

Os indícios da presença desses pertences, obser-
vando já de forma superficial, são parte de uma 
realidade arqueológica, que assume um importan-
te arcabouço de resgate remanescentes culturais 
nesta região. Em um processo de escavação, cer-
tamente teríamos um forte impacto da presença 
populacional de nativos que habitavam na época 
da chegada dos europeus. (VERGNE, 2017)

Sem querer justificar elementos arqueológicos como 
fundamento de processos de territorialização, parece opor-
tuno compreender na perspectiva Indígena os processos de 
ressignificação, sobretudo, quando esses, em movimentos 
sazonais, afirmam identidades coletivas e territorialidades 
complexas e utilizam símbolos históricos, como componen-
tes de sua ação. 

Figuras 7 e 8: Oca construída com tijolo ecológico pelos Indígenas a 
partir da ciência do índio (orientada pelos Encantos em local sagrado) 
(esquerda), pilões pré-históricos encontrados no território Truká-Tu-

pan (direita) (Tomáz, 2018).
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O Os Truká-Tupan, ao definirem este lugar como de seus 
ancestrais, acentuam um caráter simbólico que precisa ser 
levado em consideração na ecologia humana (MARQUES, 
2016, p.160), isto porque, os rios e matas fazem parte de 
sua cosmologia e a partir dela criam fatos sociais de contro-
le e modificações. “A Terra para o Índio é mais do que terra, 
ela é mãe, é sagrada, nos alimenta e dá vida.” (CACIQUE 
ERINEIDE, 2018), “Nosso sacrifício é a nossa vitória! Porque 
quando a gente luta e faz certo tem o merecimento” (VICE CA-
CIQUE ADRIANO, 2017).

Para satisfazer as necessidades econômicas e sociais 
da Aldeia, há uma compreensão de cuidado com a natureza 
e o respeito aos ecossistemas tão devastados. 

Aqui nós impedimos que os caçambeiro retirasse areia da 

área, tava uma agressão só a mando do fazendeiro, aqui já 

plantamos mais de 800 mudas de plantas nativas e não usa-

mos veneno na nossa produção não, tudo é feito pra gente 

não se envenenar, o cultivo dos pequenos animais já é pra 

não impactar porque a terra e as matas tem que ser preser-

vada também (VICE-CACIQUE ADRIANO, 2018). 

A ideia de um bem viver para o aldeamento, se acen-
tua na simples manifestação do desejo de recuperação e ga-
rantias da dignidade e do território repletos de histórias e 
significados, mas, relaciona-se igualmente a sobrevivência 
econômica de forma livre e independente.

Figuras 9, 10, 11, 12, 13 e 14: Produção de pequenos animais (peixes, 
abelhas, galinhas) (A, B, C); canteiros econômicos (D); produção de 

hortaliças orgânicas no sistema mandala (E, F) (Tomáz, 2018).

A B

C D

E F

O reencontro com os ancestrais 

O sagrado é o elemento que auxiliou na constituição 
do grupo e auxilia o fortalecimento da identidade coletiva. 
O Toré (ritual que pode ser público) e o Particular (ritual 
voltado para dentro da Aldeia, somente os índios partici-
pam), se apresenta como elemento intrinsecamente relacio-
nado com um modo de vida. Ao mesmo tempo que remete 



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

50 51

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O a um tipo de comunicação com os guias, os ancestrais que os 
orientam nos caminhos. É através desta mesma ritualidade 
que há comunicação para fora, dos valores organizativos do 
grupo – como os processos de territorialização e a busca 
por outros direitos como saúde, educação, acesso a água, a 
produção, moradia, etc. 

Chama atenção neste grupo, que a ritualidade, suas 
crenças e construções do sagrado, apontam para proces-
sos políticos organizativos como mecanismo propulsor de 
afirmação, autodemarcação do território e a interação com 
outros grupos e diferentes instituições. Para os Truká-Tu-
pan, até fornecer uma carta de reconhecimento do Indíge-
na, é antes descobrir suas raízes, sua firmeza na ritualida-
de e seu comportamento no processo da luta. Todos estes 
elementos estão relacionados e todos os componentes não 

Figura 15: Ritual do Toré nas matas (Tomáz, 2017).

funcionam isolados. “Um rizoma não cessaria de conectar 
cadeias semióticas, organizações de poder, ocorrências que 
remetem às artes, às ciências, às lutas sociais”. (DELEU-
ZE & GUATTARI, 2009, p. 15-16)

Ao tratar dos elementos que compõem o todo da 
identidade Indígena, as palavras que incidem nas entrevis-
tas realizadas com os Indígenas (suas narrativas, organiza-
das por eles mesmos, através de tarjetas e desenhos), foram 
destacadas nesta composição das nuvens de palavras (Figura 
16) ou no índice de similitude (Figura 17), indicam repeti-
ções da importância cosmológica da condução humana:

Na análise deste conteúdo, pode-se auferir que os 
Truká-Tupan possui um vasto respeito étnico de cuidados 
com os sistemas da natureza (as plantas, os pássaros), o res-

Figura 16: Nuvens de Palavras sobre o que sustenta a Aldeia no Sagra-
do (Pesquisa de campo, 2018).
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O peito pelos mais velhos e pelo cacicado como orientado-
res do processo organizativo, acreditam que com a força da 
Jurema (como um encanto de luz, que lhes orienta e lhes 
sustentam) é possível sentir e alcançar a felicidade. Os pro-
cessos de reconstrução social e econômica passam, sobre-
maneira, pelas práticas de vivência na ciência do índio, na 
ritualidade do toré e na força do sagrado, conforme a síntese 
apresentada nas nuvens de palavras acima.

Sobre o índice de similitude (refere-se às ligações carac-
terizadas na representação gráfica das palavras associadas pelos 

Figura 17: Índice de similitude (Pesquisa de campo, 2018).

Indígenas), há forte conexão nas expressões textuais indicando 
que Índio – Ciência – Jurema – Sagrado são os principais ar-
gumentos que sustentam a identidade e os valores por eles as-
similados. Na análise de similitude, a expressão índio e ciência 
são indissociáveis, compõe o sistema radicular axial do rizoma 
e delas se ramificam e oferecem sentido ao toré, ao viver em 
comunidade (junto) e a relação com a natureza.

Enquanto proposta holística, na ideia do Bem Viver 
(ACOSTA, 2016), os Truká-Tupan apresentam conteúdo 
do conhecimento associado, da conduta ética e espiritual, 
de relações de respeito aos valores humanos, visão de futuro 
através de saberes e recuperação das tradições que os susten-
tam e lhes oferecem força.

O instituto jurídico e a teoria do fato Indígena

O que legitima um território Indígena? Que expectati-
va os Povos Indígenas possuem após a Constituição de 1988 
e as mutações sofridas nos textos desta? Sobretudo, no mo-
mento em que o STF – Supremo Tribunal Federal cria uma 
dissonância do texto Constitucional ao determinar um marco 
temporal no reconhecimento dos territórios Indígenas, des-
legitimando o movimento na Assembleia Constituinte que 
corroborou com a Constituição de 1988 e a Convenção 168, 
do qual o Brasil é signatário e vem desembocando inúmeros 
surgimentos de demandas étnicas e territoriais quer seja no 
campo ou na cidade (VEIGAS, 2018).

O movimento Indígena surge em decorrências dos 
problemas de exclusão, em favor da justiça e da inclusão so-
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cial. “Enquanto a norma constitucional estiver para proteger 
a vida da coletividade os direitos Indígenas deveriam estar 
essencialmente garantidos”. (HESSE, 1998, p. 45). 

Cada Povo Indígena em seus próprios processos his-
tóricos vem buscando acessar territórios quer seja no campo 
ou na cidade, os núcleos familiares se organizam em rela-
ções multiétnicas. Essa complexa interação interétnica pos-
sui efeitos distintos, que torna o fato social ainda mais difícil 
em termos dos resultados da Constituição de 1988 no que 
se refere o artigo 231, § 1º, numa aplicação restrita à questão 
Indígena (VEIGA, 2018). O autor, infere que essa com-
plexidade precisa ser considerada para não haver “injustiça, 
cultural ou simbólica”, “arraigada a padrões sociais de represen-
tação, interpretação e comunicação” (VEIGAS, 2018, p. 497).  

A territorialização como instituto jurídico, vista a 
partir das experiências de reivindicação dos Indígenas do 
Nordeste, sobrevive as consequências das divisões étnicas, 
violências e hostilidades sociais, políticas e jurídicas vividas 

Figura 18: Exposição da Cacique Neide sobre o processo de territoria-
lização vividos pela Aldeia (Tomáz, 2017).

desde os tempos coloniais até dias atuais. Convencionou-
-se a ideia de justificar a negação de direitos originários 
a expressões como “aculturados”, “assimilados”, “mistura-
dos”, para manter uma política de negação em face aos 
direitos enquanto “Povo” e o próprio direito ao “território” 
(VEIGAS, 2018, p. 498). 

O que não dá para considerar são os termos de marco 
temporal de ocupação, por não se tratar de uma posse ances-
tral de determinado espaço. Todavia, qualquer processo de 
territorialização supõe um direito no caso Indígena, porque 
esses possuíam trânsito e circularidade em todo território do 
São Francisco e estes foram os primeiros a sofrerem muta-
ções territoriais, mortes e exclusões dramáticas. 

Sendo assim, os princípios fundamentais do reconhe-
cimento da territorialidade Indígena como direito, implica 
nos direitos individuais que incide sob direitos coletivos, a 
livre determinação do Povo e o respeito a igualdade dos Po-
vos e nações na plurietnicidade e na multiculturalidade. 

Considerações Finais

O direito territorial Indígena é fruto das reivindi-
cações dos Povos para constar no texto Constitucional, o 
que culminou em processos contínuos de exigências ter-
ritoriais até os dias atuais. Os direitos étnicos destes gru-
pos no instituto jurídico, deve ser associado às especifici-
dades com que constroem e reconstroem seus costumes. 
Espera-se que as escolhas políticas e constitucionais do 
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O Estado brasileiro sejam as de protegê-las, isto porque as 
reivindicações por espaços territoriais não estão associa-
das ao tempo e espaço, mas, à necessidade de materiali-
zação, construção e reconstrução das suas tradições, como 
objeto de proteção constitucional.

O modo de vida Indígena possui valores dissocia-
dos do econômico produtivista, por isso, a terra não tem 
valor econômico, seus valores são simbólicos garantidores 
de direitos éticos coletivos onde se busca o básico, como 
alimentação, saúde, educação. A proximidade da cultura 
Indígena com a cultura desenvolvimentista, geram con-
flitos e retiram direitos, baseados na produção de rique-
zas. De modo, que nesta lógica os Indígenas não fazem 
parte do PIB – Produto Interno Bruto, fruto da lógica da 
negação dos direitos dos Povos Indígenas no Brasil. 

O Bem Viver como lógica Indígena, traz a oportuni-
dade da construção coletiva de valores humanos e ambien-
tais para as presentes e futuras gerações, como vem sendo 
sistematicamente vivenciadas ao longo dos séculos. Sendo 
restauradas e ressignificadas como seres ecologicamente 
humanos, cuja vantagem no mundo econômico é o segredo 
do sagrado, como forma de preservação e cuidados. 

Como demonstrado, os princípios da ecologia hu-
mana em sua essência estão associados, suas raízes axiais 
indicam que índio e ciência são conexões indissociáveis e 
ramificados pela tríade que os compõem: território, gente 
e sagrado. Abre-se, portanto, uma possibilidade de apro-
fundamento de uma ecologia humana Indígena. 
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O DIREITO À MULTITERRITORIALIDADE 
INDÍGENA: ASPECTOS JURÍDICOS DA 

“DES-TERRITORIALIZAÇÃO” DA
ETNIA TRUKÁ-TUPAN 

Leonardo da Silva Carneiro Sousa

Introdução

Neste capítulo será apresentado os resultados de uma 
pesquisa monográfica tendo por objeto “a análise jurídica 
da ‘des-territorialização’ da etnia Truká-Tupan”. Adotou-se 
uma abordagem qualitativa, na perspectiva interdisciplinar, 
observando tal fenômeno pelas lentes do Direito, da Geo-
grafia e da Antropologia. 

Sob o ponto de vista metodológico, trata-se de um 
estudo de caso, cujos procedimentos utilizados foram a re-
visão bibliográfica, para definição dos conceitos chaves, e 
entrevistas realizadas com etnia pesquisada, as quais tive-
ram por base a metodologia da Nova Cartografia Social da 
Amazônia, através do Laboratório de Pesquisas Cartográ-
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O ficas (LAPEC) do Núcleo de Estudos em Povos e Comu-
nidades Tradicionais e Ações Socioambientais (NECTAS) 
da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Ressalta-se 
que tais entrevistas tiveram por foco registrar a etnografia 
deste Povo, identificando, consequentemente, os elementos 
de ocupação do seu espaço.

Primeiramente discutimos a existência de um di-
reito ao território Indígena. Tal questionamento teve 
relevância visto a divergência entre os pesquisadores do 
Direito e os da Antropologia, sendo que aqueles não acei-
tam, em sua maioria, a ideia de um direito ao território 
Indígena, baseando seus argumentos em uma concepção 
jurídico-política de território, vinculando-o ao espaço no 
qual o Estado-nação exerce a jurisdição. 

Ocorre que os conceitos de direito, território e índio 
são conceitos extremamente plurais e indeterminados. 
Especificamente com relação aos termos direito e terri-
tório, não há um consenso dos doutrinadores a respeito 
de suas indeterminações, havendo aqueles que defendem 
uma única concepção de direito, bem como os que defen-
dem uma pluralidade de concepções de território.

Por outro lado, há um consenso na heterogeneida-
de do termo “índios”, de modo que tanto antropólogos 
como juristas o identificam como um substantivo inequi-
vocamente plural, determinando uma infinidade de et-
nias aborígenes presentes no “território” do Estado brasi-
leiro. Contudo, mesmo aceitando a diversidade, o direito 
tende a tratar as etnias de um modo geral, buscando uma 
homogeneidade na heterogeneidade, quando insere as-

pectos temporais de ocupação, em busca de uma imemo-
rialidade de ocupação da terra. Deste modo, justifica-se a 
adoção da etnia Truká-Tupan, por tratar-se de uma etnia 
que advém de processos de ocupação da “terra” que não 
estão diretamente vinculadas a imemorialidade.

Em síntese, os problemas levantados neste capítulo 
são: 1) Há no ordenamento pátrio um direito ao terri-
tório Indígena? 2) Havendo um direito ao território In-
dígena, este poderia ser atribuído à etnia Truká-Tupan? 
Assim sendo, tem-se como objetivo a realização de uma 
operação hermenêutica do suposto direito ao território 
Indígena no ordenamento jurídico pátrio, em seguida, 
caso exista, identificar se tal direito pode ser aplicado aos 
Truká-Tupan.

A primeira hipótese é que há um direito ao ter-
ritório Indígena, se observarmos o direito enquanto um 
sistema social aberto aos valores, tendo por base as teo-
rias pós-positivistas. Com relação à segunda pergunta, a 
hipótese proposta é de que os Truká-Tupan possuem uma 
concepção da relação do ser Indígena com a terra que 
necessariamente não está vinculada à imemorialidade 
de sua permanência naquele local. Contudo, esta ligação 
está relacionada ao aparecimento do elemento sagrado, 
de forma que este realiza uma territorialização do espa-
ço, adquirindo assim, elementos simbólicos que transfor-
mam o que antes era terra em território, existindo, por-
tanto, um direito ao território dos Truká-Tupan.
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O Os Direitos Territoriais Indígenas no

Ordenamento Jurídico Pátrio

No nível legislativo, tem-se que a discussão do direito 
às “terras Indígenas” é anterior à própria Constituição do 
Império do Brasil. No Brasil colonial, a Coroa Portuguesa 
ao instituir o sistema das sesmarias, no Alvará de 1º de Abril 
de 1680, afirma que estas não poderiam ferir os direitos ori-
ginários dos índios sobre as suas terras. A este direito a dou-
trina denomina de indigenato, fundamentando sua proteção 
em um posicionamento jusnaturalista de que os índios se-
riam os “primários e senhores delas [as terras]” (CUNHA, 
1987, p. 59 apud SOUZA FILHO, 2010, p. 124).

Após este documento histórico é cunhada a Lei 
601/1850, denominada Lei de Terras, prescrevendo que, na 
transferência das terras devolutas ao patrimônio privado, de-
veriam ser reservadas terras para os Indígenas bem como para 
outros usos públicos. Segundo Souza Filho (2010, p. 125), 
“Esta ‘reserva’ era, na verdade a reafirmação do indigenato”.

Ressalvadas as discussões existentes anteriores às 
Constituições de 1824 e de 1890, é posicionamento pacífi-
co da doutrina que o direito brasileiro só vem a reconhecer 
os direitos às terras Indígenas com a Constituição de 1934, 
ao inserir o art. 129 definindo que “Será respeitada a posse 
de terras de silvícolas que nelas se achem permanentemen-
te localizados, sendo-lhes, no entanto, vedado aliená-las” 
(BRASIL, 1934). Destacam-se os posicionamentos de 
Souza Filho (2010) e Silva (2010), nos quais reconhecem 
o direito Indígena desde o Alvará de 1º de abril de 1680, 

através do instituto do indigenato, interpretando que na 
Constituição de 1934 houve somente a constitucionaliza-
ção deste direito. Nas Constituições seguintes, não houve 
quaisquer modificações significativas, de modo que Souza 
Filho (2010, p. 129) afirma que:

Todas as Constituições brasileiras mantiveram a 
situação, sendo que em 1967, os militares fizeram 
incluir entre os bens da União, as ‘terras ocupadas 
pelos silvícolas’. Era o que faltava para completar 
a idéia jurídica das terras Indígenas: propriedade 
pública, da União, posse permanente, intransferí-
vel e intocável dos índios, no plural.

No ano de 1973 é promulgado o Estatuto do Índio, 
através da Lei 6.001, destinando um capítulo especial para 
as terras Indígenas, dividindo-as através dos incisos do art. 
17, em três categorias, a saber: “I - as terras ocupadas ou 
habitadas pelos silvícolas [...], II - as áreas reservadas [...]; 
III - as terras de domínio das comunidades Indígenas ou de 
silvícolas” (BRASIL, 1973).

A definição do que sejam as terras ocupadas ou ha-
bitadas pelos silvícolas, segundo o Estatuto, são as defini-
das no art. 4º, IV e no art. 198 da Constituição de 1967, 
sendo que este foi inserido pela Emenda Constitucional 
nº 1 de 1969. Ocorre que os artigos não trazem elementos 
para identificação destas terras. O art. 4º, IV, somente inclui 
entre os bens da união “as terras ocupadas pelos silvícolas” 
(BRASIL, 1967) e o art. 198 define que:
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O As terras habitadas pelos silvícolas são inaliená-
veis nos termos que a lei federal determinar, a eles 
cabendo a sua posse permanente e ficando reco-
nhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das 
riquezas naturais e de todas as utilidades nelas 
existentes (BRASIL, 1969).

Em síntese, por mais que o Estatuto faça referência 
aos artigos da Constituição de 1967, estes em nada contri-
buem para um aclaramento do que seriam as terras ocupa-
das pelos Indígenas. Contudo, Souza Filho (2010) afirma 
que as terras ocupadas ou habitadas, bem como as reservas 
já são “conhecidas tradicionalmente pela lei brasileira, desde 
o século XVII”, de modo que subentende do texto do autor 
uma referência ao Alvará de 1º de abril de 1680 e a Lei de 
Terras, aquela definindo o que são as terras Indígenas ocu-
padas e portanto, esta, definindo as reservas.

A indefinição do Estatuto do Índio é suprida pela Cons-
tituição de 1988 cujo texto dedica um capítulo específico, den-
tro do título da ordem social, composto pelos artigos 231 e 
232, que, além de consagrarem todos os avanços legislativos 
da proteção à terra Indígena, consagra expressamente que esta 
proteção é fruto de um direito originário e define, em seu §1º, 
que as terras Indígenas tradicionalmente ocupadas são:

[...] as por eles habitadas em caráter permanen-
te, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos am-
bientais necessários a seu bem-estar e as neces-
sárias a sua reprodução física e cultural, segundo 
seus usos, costumes e tradições (BRASIL, 1988).

Assim, as terras tradicionalmente ocupadas são “as 
terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas” previstas no 
Estatuto do Índio. Estas terras não precisam ser adqui-
ridas pelo Poder Público, pois segundo a doutrina, o in-
digenato é o instituto que lhes aplica, cabendo ao Poder 
Público realizar o procedimento de demarcação, confor-
me anota o artigo 19 do referido Estatuto, sendo este ato 
meramente declaratório.

Com relação às áreas reservadas, o artigo 26 define 
que “a União poderá estabelecer, em qualquer parte do 
território nacional, áreas destinadas à posse e ocupação 
pelos índios” (BRASIL, 1973). Tais reservas, segundo 
expressa previsão legal, no parágrafo único do referido 
artigo “não se confundem com as de posse imemorial das 
tribos Indígenas” (BRASIL, 1973).

Neste ponto merece destaque, pois a Constituição 
traz em seu texto normativo um conjunto de valores que 
diferenciam de todas as normas anteriormente elabora-
das em torno dos direitos dos Indígenas sobre a terra, 
ampliando tal proteção para o que se pode denominar de 
uma multiterritorialidade Indígena. 

Do território à multiterritorialidade

Antes de tratar da multiterritorialidade, deve-se escla-
recer o termo território, pois à semelhança do termo Direito, 
este é polissêmico possuindo sentidos diversos a depender 
das funções que são priorizadas pelos autores das mais va-
riadas linhas de pensamento. Esclarecendo esta pluralida-
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O de de manifestação do termo território, Haesbaert (2011) 
realiza um agrupamento em quatro perspectivas, a saber: a 
natural(ista); a econômica; a política ou jurídico-política; e a 
cultural ou simbólico-cultural. Estas perspectivas ainda são 
agrupadas pelo autor (2011) em duas outras divisões, sendo 
as três primeiras do grupo das perspectivas com base mate-
rialista e a cultural(ista) numa perspectiva de base idealista. 
Base materialista é aquela em que há uma prevalência da 
realidade físico-material, enquanto a base idealista prevalece 
à realidade ideal, do mundo das ideias.

A perspectiva de território no viés natural(ista) é 
aquela relacionada aos estudos da etologia, identificando 
um instinto nato do ser humano em ocupar determinado 
espaço, reduzindo assim, a territorialidade humana a seu 
“caráter biológico, a ponto da própria territorialidade hu-
mana ser moldada por um comportamento instintivo ou 
geneticamente determinado” (HAESBAERT, 2011, p. 44).

Em se tratando de território em sua visão econômi-
ca, Haesbaert (2011, p. 40) define como aquela em que há 
uma observação do território “como fonte de recursos e/ou 
incorporado no embate entre classes sociais e na relação 
capital-trabalho”. Segundo o autor (2011, p. 58), entraria 
nesta categoria a visão de território de Milton Santos que 
afirma ser o uso, principalmente o uso econômico, o “defi-
nidor por excelência do território”.

A tradição política e/ou jurídico-política é vinculada 
às relações de espaço-poder. A diferença entre elas reside 
no fato que a tradição política engloba todas as relações es-
paço-poder, enquanto a tradição jurídico-política engloba 

somente as relações espaço-poder institucionalizadas. Esta 
última visão de território foi a mais difundida pela Ciência 
Política e pelo Direito, fazendo uma vinculação do território 
como um dos elementos da atuação estatal.

Vale ressaltar que, mesmo sendo por natureza uma 
perspectiva materialista de território, pode-se perceber uma 
dimensão idealista. Dijkink afirma que o próprio Ratzel, em 
sua obra, defende uma “ligação espiritual com a terra” (2001, 
p. 125 apud HAESBAERT, 2011, p. 66), ultrapassando a 
simples materialidade do território e adentrando uma di-
mensão mais abstrata, simbólica.

Por último, tem-se a vertente cultural(ista), dimen-
são privilegiada na área da Antropologia, e, mais recente, 
no que vem a denominar-se de Geografia Cultural. Tal 
perspectiva ressalta a importância do aspecto subjetivo do 
ser humano na ocupação do espaço, dando especial ênfase 
ao que José Luis García vem denominar território “seman-
tizado” (1976, p. 52 apud HAESBAERT, 2011, p. 94), ou 
seja, um território criado pelos significados que o homem 
atribui ao meio físico em que ele se encontra, pois “entre 
o meio físico e o homem se interpõe sempre uma idéia, 
uma concepção determinada” (GARCÍA, 1976, p. 21 apud 
HAESBAERT, 2011, p. 70).

Ocorre que tanto as perspectivas materialistas como 
as idealistas possuem uma visão parcial do território, pois 
privilegiam um aspecto do território em detrimento dos ou-
tros (HAESBAERT, 2011). Assim, no mundo jurídico po-
de-se afirmar que prevalece uma visão parcial de território, 
qual seja: somente a visão jurídico-política. Esta visão foi 
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O fundamentada num discurso nacionalista de manutenção da 
solidez estatal. Assim, doutrinadores e o Poder Público não 
aceitam a definição das terras Indígenas enquanto territó-
rios Indígenas, pois afirmam que seria um Estado dentro 
de outro Estado. Sobre este aspecto acrescenta Souza Filho 
(2010, p. 121) que:

Repugna ao Poder Público, aos juristas de uma 
forma geral e aos Tribunais chamar as terras In-
dígenas de território, tanto quanto chamá-los de 
Povos. Estas duas palavras, Povo e território, so-
madas à soberania, tem [sic] o som de tambores 
belicosos, de guerra de libertação, de insurreição 
e de independência e, por isso, sofrem imediata e 
irracional repulsa de todos os setores que se dizem 
nacionalistas, especialmente militares.	

Outro empecilho para a utilização da expressão di-
reito ao território é o fato da Constituição prever, em seu 
artigo 18, a possibilidade de criação de territórios federais. 
Estes territórios, quando criados, integram uma categoria 
de organização político-administrativa do Estado sendo es-
tes vinculados à União. Tais considerações ficam evidentes 
no Voto do Ministro Ayres Brito, na Ação Popular 3388, 
relativa à demarcação da “Terra” Indígena Raposa Serra do 
Sol, ao criar um tópico específico sobre “As terras Indígenas 
como categoria jurídica distinta de territórios Indígenas. O 
desabono constitucional aos vocábulos ‘Povo’, ‘país’, ‘terri-
tório’, ‘pátria’ ou ‘nação’ Indígena” (BRASIL, 2009, p. 35, 
grifo do autor). Neste tópico afirma o Ministro que:

[...] [a] Constituição, teve o cuidado de não falar 
em territórios Indígenas, mas, tão-só, em “terras 
Indígenas”. É que todo território se define como 
parte elementar de cada qual das nossas pessoas 
jurídicas federadas (BRASIL, 2009, p. 35) [...] 
terra Indígena e ente federativo são categorias 
jurídicas de natureza inconfundível. Tal como 
água e óleo, não se misturam. (BRASIL, 2009, 
p. 35-36) [...] somente o território é que se põe 
como o preciso âmbito espacial de incidência de 
uma dada Ordem Jurídica soberana, ou, então, 
autônoma (BRASIL, 2009, p. 36).

Depreende-se, assim, que o Ministro partiu da análi-
se de uma perspectiva eminentemente jurídico-política de 
configuração do termo território, vendo-o como entidade 
administrativa ou como espaço em que incide a jurisdi-
ção. Cabe mencionar que o Ministro compreende o caráter 
simbólico-cultural das etnias Indígenas com seu espaço, 
contudo, não faz esta vinculação ao vocábulo território. 
Este fato pode ser percebido ao afirmar que “o substantivo 
‘terras’, 11 vezes referido ao conjunto das etnias Indígenas, 
é termo que assume compostura nitidamente sócio-cultu-
ral” (BRASIL, 2009, p. 36).

Além disso, merece destaque o termo território uti-
lizado no artigo 26, alínea “d” e no artigo 30 do Estatuto 
do Índio, cujo texto legal prevê a criação de um “Território 
federal Indígena” (BRASIL, 1973), tal território, sob a égide 
da atual Constituição, seria uma unidade política, conforme 
previsão em seu artigo 18.
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O De modo contrário a estes posicionamentos acerca do 
“território”, a Política Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, o Decreto 
nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, engloba as terras Indí-
genas dentro do que vem a denominar de Territórios Tra-
dicionais, uma perspectiva cultural(ista) de território, defi-
nindo-os como “espaços necessários a reprodução cultural, 
social e econômica dos Povos e Comunidades Tradicionais, 
sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária” 
(BRASIL, 2007).

Da Multidimensionalidade das Terras

Tradicionalmente Ocupadas

Em regra, há um embate entre uma concepção jurí-
dico-política e uma concepção cultural(ista) de território. 
Entretanto, tanto uma como outra omitem as múltiplas ma-
nifestações que ocorrem no espaço. No mundo contempo-
râneo, existe a necessidade de uma concepção de território 
numa perspectiva integradora, observando as esferas políti-
cas, jurídicas, naturais, culturais e econômicas, pois:

O território envolve sempre, ao mesmo tempo 
[...], uma dimensão simbólica, cultural, através de 
uma identidade territorial atribuída pelos grupos 
sociais, como fonte de “controle simbólico” sobre o 
espaço onde vivem (sendo também, portanto, uma 
forma de apropriação), e uma dimensão mais con-
creta, de caráter político-disciplinar [e político-e-

conômico, deveríamos acrescentar]: a apropriação 
e ordenação do espaço como forma de domínio e 
disciplinarização dos indivíduos (HAESBAERT, 
1997, p. 42 apud HAESBAERT, 2011, p. 94, gri-
fos e comentários do autor).

Sob o enfoque desta perspectiva integradora de terri-
tório, pode-se observar o aspecto multidimensional de sua 
formação. Haesbaert (2011) através da análise do discur-
so do fim dos territórios, fundamentado no fenômeno da 
desterritorialização, percebe que os autores identificavam a 
desterritorialização como oposição à territorialização. Esta, 
vista aqui como a ação de construir território. Assim sendo, 
o discurso do fim dos territórios pela desterritorialização era 
baseado em concepções de territórios vinculadas às perspec-
tivas parciais. Como exemplo, tem-se o discurso do fim dos 
territórios por causa das diversas fontes de poder (concepção 
política de território); ou por causa da pluralidade de iden-
tidades, de culturas existentes (concepção cultural de terri-
tório); ou por causa da globalização econômica que rompe 
as fronteiras estatais (concepção econômica de território).

Analisando estes discursos, Haesbaert (2011) vem a 
afirmar que a desterritorialização como fim dos territórios é 
um mito, pois o que há é uma falta de análise da complexida-
de do mundo contemporâneo que envolve a mobilidade, in-
cluindo, assim, tanto territórios-zona como os territórios-re-
de. A diferença dos territórios-zona para os territórios-rede é 
que aqueles possuem uma estrutura contínua, com suas fron-
teiras fixas, enquanto estes têm suas áreas descontínuas, liga-
das por linhas, tendo a mobilidade por regra. Com base nesta 
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O perspectiva Haesbaert (2011) vê a “des-territorialização”1, ou 
seja, sempre hifenizada, pois retrata a via de mão dupla, a si-
multaneidade da perda dum território com a construção de 
outro. Assim, pode-se afirmar que não se trata de território, 
mas sim de múltiplos territórios, ou o que Haesbaert (2011) 
vem a denominar multiterritorialidade. Para melhor com-
preensão deste termo proposto por Haesbaert, faz-se neces-
sário o aclaramento acerca de outro fenômeno que está ligado 
aos territórios, qual seja, a territorialidade.

A territorialidade pode ser definida tanto num sen-
tido mais amplo, como num mais reduzido. Observan-
do-a amplamente pode-se dizer que a territorialidade é 
o que transforma o espaço em território, ou seja, são “as 
propriedades gerais necessárias à construção territorial” 
(HAESBAERT, 2004, p. 10). Deste modo, pode-se dizer 
que há territorialidades diversas, a depender do conceito 
de território adotado. Entretanto, há autores que observam 
a territorialidade sob uma visão mais estreita, em regra, os 
da Antropologia, que “reduzem a territorialidade à dimen-
são simbólico-cultural do território, especialmente no que 
tange aos processos de identificação territorial” (HAES-
BAERT, 2007, p.25). Entretanto, territorialidade na visão 
de Haesbaert (2007, p. 25, grifo do autor):

[...] não é apenas “algo abstrato”, num sentido 
que muitas vezes se reduz ao caráter de abs-
tração analítica, epistemológica. Ela é também 
uma dimensão imaterial, no sentido ontológico 

1  Embora no novo acordo ortográfico esta palavra deva ser grafada sem hífen, mantém-se 
a forma utilizada por Haesbaert (2011) de modo a evidenciar a simultaneidade dos pro-
cessos de territorialização e desterritorialização, como um neologismo.

de que, enquanto “imagem” ou símbolo de um 
território, existe e pode inserir-se eficazmente 
como uma estratégia político-cultural, mesmo 
que o território ao qual se refira não esteja con-
cretamente manifestado.

Assim, Haesbaert (2007, p. 26, grifo e comentários do 
autor) adota uma concepção de territorialidade:

[...] mais ampla que território, que o engloba 
(a todo território corresponderia uma territo-
rialidade, mas nem toda territorialidade teria, 
necessariamente, um território), territorialidade 
tanto como uma propriedade de territórios efe-
tivamente construídos quanto como “condição” 
(teórica) para a sua existência.

Deste modo, a principal diferença entre território e 
territorialidade é a necessidade do aspecto material presente 
no território. Para haver território, necessita-se um mínimo 
de materialidade, enquanto a territorialidade pode existir 
sem o território, a exemplo, da Terra prometida dos Judeus2.

Portanto, multiterritorialidade é o termo utilizado 
para englobar a diversidade de territórios e territorialidades 
que envolvem as dinâmicas de des-territorialização no mun-
do contemporâneo.

Desta discussão, observa-se que com a promulgação 
da Constituição de 1988 ao inserir-se no caput do artigo 
231, o reconhecimento aos índios de “sua organização social, 

2  Sobre os Judeus afirma Haesbaert (2007, p. 25) que sua “territorialidade [...] os acom-
panhou e impulsionou através dos tempos, ainda que não houvesse, concretamente, uma 
construção territorial correspondente”.
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O costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originá-
rios sobre as terras que tradicionalmente ocupam (BRASIL, 
1988)”, utilizou-se o termo “e”, uma conjunção aditiva, inse-
rindo ao lado da necessidade de defesa da cultura Indígena, 
o direito às terras que estes tradicionalmente ocupam. Ocor-
re que não há como respeitar e proteger apenas um destes 
elementos, pois um elemento é integrante e indissociável do 
outro. Constituem uma relação cíclica de mútua dependên-
cia, conjugando todos estes direitos em torno do que acima 
vimos como uma multiterritorialidade, englobando tanto 
um território material, ao defender os direitos originários à 
terra, bem como uma territorialidade cultural/simbólica, ao 
resguardar seus costumes e crenças, sendo que todas estas 
dimensões estão dentro de um território político do Estado.

Além disto, o próprio direito originário à terra tra-
dicional Indígena é um direito instrumental, no sentido de 
existir como meio para a proteção de valores que estão en-
cobertos pela necessidade da materialidade da terra para 
existirem. Tal fato deriva da análise das quatro dimensões 
propostas pela Constituição para que uma terra seja consi-
derada como tradicionalmente Indígena.

A primeira dimensão diz respeito à habitação em cará-
ter permanente. Habitar em caráter permanente tem um as-
pecto de perspectiva naturalista de território, segunda a qual 
o ser humano necessita de um espaço para viver, pois como 
homem social é também homem territorializador3. Sobre esta 
dimensão, Silva (2010) afirma que não se trata de uma posse 

3  Esta expressão é utilizada por Yves Barel (1986 apud 	HAESBAERT, 2011), ao de-
fender uma concepção de território em seu sentido social, baseando-se no fato do homem 
ser um animal político e social, seria ele também um animal territorializador.

permanente com vistas ao passado, mas sim, da proteção de 
um lugar que os índios virão a ocupar, ou seja, com vistas ao 
futuro e ocupar de modo permanente, para todo o sempre.

A segunda e a terceira dimensões, respectivamente, 
definem que as terras Indígenas serão utilizadas para suas 
atividades produtivas, sendo estas imprescindíveis à preser-
vação dos recursos ambientais necessários ao seu bem-estar. 
Há aqui a proteção em escala econômica, vendo a terra como 
fonte de recursos para a comunidade.

A quarta e última dimensão diz respeito à necessidade 
de as terras serem necessárias à reprodução física e cultural dos 
Povos Indígenas, segundo seus usos, costumes e tradições. De-
fende aqui uma perspectiva cultural(ista), sendo que a terra será 
o local de proteção da cultura daquele Povo. Vale ressaltar que 
essa dimensão simbólico-cultural pode ser vista como:

[...] a positivação, em nível legislativo constitu-
cional, do princípio da proteção da identidade, 
na qual se destacou uma maior preocupação do 
legislador constituinte com a preservação do seu 
entorno natural e da manutenção de sua relação 
cultural com este ambiente, o que, de certa for-
ma, constitui-se em condição de possibilidade da 
sobrevivência da organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições Indígenas, ou, em ou-
tras palavras, da cultura e identidade Indígenas 
(SANTOS, 2009, p. 24-25, grifos nossos).

Esse princípio da identidade tem íntima vinculação 
com o princípio da dignidade da pessoa humana, tanto no 
aspecto individual como no aspecto coletivo. Nota-se, por-
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O tanto, uma multiplicidade de territorialidades vinculadas à 
definição das terras tradicionalmente ocupadas, tanto pelas 
múltiplas dimensões que estas possuem, como pela justa-
posição de territórios existentes (Território Estatal, Territó-
rio(s) Indígena(s), Território da Família...).

Ao observar tais aspectos, à luz do paradigma pós-positi-
vista, conclui-se que existe um direito fundamental à multiter-
ritorialidade Indígena, abrangendo a necessidade de respeito, 
proteção e garantia, dos territórios e territorialidades presentes 
nos diversos Povos Indígenas do Estado brasileiro, compreen-
dendo tanto os Povos com território como os sem território, de 
modo a objetivar uma maior proteção isonômica da dignidade 
da pessoa humana, individual e coletiva, desses Povos.

A Discricionariedade em Constituir as “Reservas” 
e a Imemorialidade de Ocupação das Terras

Tradicionais: Por uma Interpretação

Constitucionalmente Adequada

A partir desta visão, afirma-se que a topografia cons-
titucional, não recepcionou o artigo 26, com relação ao po-
der discricionário do Poder Público de instituir reservas e, 
principalmente, ao definir no parágrafo único que as terras 
tradicionalmente ocupadas são fruto de uma imemoriali-
dade de ocupação.

A análise da recepção da característica discricionária 
da reserva de terras Indígenas deve-se iniciar através da 
hierarquia do direito fundamental à multiterritorialidade. 

Este direito deve ser definido como um direito fundamen-
tal material, pois mesmo não estando explicitamente de-
finido, seu conteúdo e sua importância o equiparam aos 
direitos formalmente e materialmente fundamentais. A 
possibilidade desta equiparação encontra-se na cláusula 
aberta da Constituição, prevista no artigo 5º, em seu pará-
grafo 2º, que a respeito dos direitos e garantias fundamen-
tais, dispõe, in verbis:

Os direitos e garantias expressos nesta Constitui-
ção não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte (BRASIL, 1988, grifo nosso).

Sobre esta cláusula, Sarlet (2010) afirma que os 
princípios a que esta se refere não tratam de todas as nor-
mas principiológicas da Constituição, mas sim, dos prin-
cípios fundamentais da Constituição previstos no artigo 
1º, dando especial destaque à dignidade da pessoa hu-
mana. Assim, como o direito à multiterriterritorialidade 
busca a defesa em primeiro grau da cultura do Povo In-
dígena, cultura que estabelece a condição de sobrevivên-
cia deste Povo, resta clarividente a vinculação desta mul-
titerritorialidade a defesa da própria vida, da dignidade 
da pessoa humana deste Povo. Portanto, a dignidade da 
pessoa humana legitima a fundamentalidade do direito à 
multiterritorialidade Indígena.

Esta fundamentalidade gera algumas características 
que devem ser aplicadas ao direito à multiterritorialidade, 
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O quais sejam: a) sua natureza supralegal; b) é cláusula pé-
trea4; e c) é norma diretamente aplicável e vinculante ao 
Poder Público.

Ultrapassada a discussão acerca da hierarquia do di-
reito fundamental à multiterritorialidade, resta mencionar 
que este é um direito que visa a garantir uma pluralidade 
de territórios e territorialidades, cujo grau de vinculação ao 
princípio da dignidade humana varia de intensidade, justifi-
cando, assim, a defesa deste direito aos Povos com território 
e aos Povos sem território.

Os Povos com território necessitam do respeito e da 
proteção de algo que já lhes fora garantido. Entretanto, exis-
tem Povos que não possuem o território, mas têm uma terri-
torialidade simbólico-cultural. Estes necessitam, do Estado, 
o respeito e, principalmente, a garantia, ou seja, respeito à 
sua cultura e garantia de um espaço para a concretização 
do direito fundamental à multiterritorialidade em sua to-
talidade, concretizando deste modo, a dignidade da pessoa 
humana, tanto na esfera individual como cultural.

A razão para esta proteção justifica-se pela possibilidade 
de existência de uma territorialidade Indígena simbólico-cultu-
ral, independentemente da existência de um território, haven-
do, assim, a necessidade de garantia dum espaço destinado às 
atividades produtivas, necessárias ao bem estar da comunidade, 
para que esta se territorialize, constituindo seus territórios no 
sentido natural, econômico e simbólico-cultural, ou seja, para 
que esta constitua uma terra tradicionalmente ocupada.

4  Segundo o artigo 60 da Constituição de 1988, todos os direitos fundamentais são cláu-
sulas pétreas, deste modo, seu núcleo de proteção é imutável, não podendo sofrer restrição 
por parte do poder constituinte derivado.

Ressaltando esta possibilidade de existência de uma 
territorialidade sem território, Bonnemaison e Cambrèzy 
(1996, p. 10 apud HAESBAERT, 2007, p. 24), afirmam 
que o território cultural precederia os outros territórios. 
Cabe destacar que o Haesbaert (2007, p. 24) não comunga 
dessa ideia, afirmando que no trabalho dos autores, “tra-
ta-se mais de uma territorialidade - ou mesmo, em suas 
palavras, de uma ‘ideologia do território’ - do que do terri-
tório em sentido estrito”. Esta vinculação com a dignidade 
da pessoa humana é traço característico de uma funda-
mentalidade material deste direito, elevando-o ao status de 
direito fundamental e, consequentemente, atribuindo ao 
Poder Público o dever de proteção, não somente a discri-
cionariedade de sua proteção.

Tal raciocínio pode ainda ser depreendido da análi-
se de que a defesa da terra Indígena é fruto de uma ação 
do Estado em defesa desses Povos e de seu modo de vida 
tradicional. Habitação permanente, necessidade de produ-
ção e bem estar da comunidade, são características de uma 
imensidão de comunidades. A tradicionalidade com base 
em sua territorialidade simbólico-cultural é o fator-chave 
para elevar o grau destes elementos à categoria de direi-
to fundamental. Sustentando esta prevalência do aspecto 
cultural afirma o Ministro Ayres Brito que a Constituição 
de 1988 norteia “para fazer dos referidos ‘usos, costumes 
e tradições’ [territorialidade simbólico-cultural] o engate 
lógico para a definição da semântica da posse Indígena, da 
semântica da permanência, da semântica da habitação, da 
semântica da produção” (BRASIL, 2009, p. 64).
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Nesta ótica, pode-se ainda afirmar, além da necessidade 
de proteção desses Povos sem território, a falta de ligação entre 
uma imemorialidade da ocupação da terra para a caracterização 
da sua tradicionalidade, revogando deste modo o parágrafo úni-
co do artigo 26 do Estatuto do Índio. Esta imemorialidade como 
requisito das terras tradicionalmente ocupadas, já foi a muito 
superada pela Constituição de 1988. Entende neste sentido Sil-
va (2010), afirmando que o “tradicionalmente” não está ligado a 
uma relação temporal:

[...] mas ao modo tradicional de os índios ocuparem e utiliza-
rem as terras e ao modo tradicional de produção, enfim, ao 
modo tradicional de como eles se relacionam com a terra, já 
que há comunidades mais estáveis, outras menos estáveis, e 
as que têm espaços mais amplos pelo qual se deslocam etc. 
Daí dizer-se que tudo se realize segundo seus usos, costumes 
e tradições (SILVA, 2010, p. 858).

Além das normas Constitucionais, Almeida (2008) igual-
mente contrário às afirmações de que o tradicional está vinculado 
a uma relação temporal, afirma que o conceito de terras tradicio-
nalmente ocupadas foi ainda ampliado com a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), abarcando tam-
bém, o que ele denomina de Territorialidades Específicas. Estas 
Territorialidades Específicas podem ser consideradas “[...] como 
resultantes de diferentes processos sociais de territorialização e 
como delimitando dinamicamente terras de pertencimento cole-
tivo que convergem para um território” (ALMEIDA, 2008, p. 29). 

Portanto, trata-se aqui de um conceito vinculado àquilo 
que o Haesbaert (2007; 2011) definiria como a territoria-
lidade em perspectiva simbólico-cultural.

Vale destacar que o conceito de territorialidade espe-
cífica implica em sentido mais amplo que a do território, 
pois afirma sua existência antes mesmo da existência con-
creta do território, sendo o seu objetivo a construção deste.

Entretanto, embora toda a Constituição “grite” no 
sentido da ampla proteção aos direitos dos Povos Indíge-
nas, a jurisprudência tende a afrontá-los. Quando a busca 
de uma imemorialidade já tinha sido abolida nos órgãos ju-
dicantes, nasce a discussão do aspecto temporal da ocupação 
das terras Indígenas, através do voto do Ministro Ayres Bri-
to, na ação popular 3388, que fora aprovado pelo pleno do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, novamente estreitando 
o direito fundamental à multiterritorialidade Indígena.

O Ministro Ayres Brito, analisando o que denomi-
na de “conteúdo positivo do ato de demarcação das terras 
Indígenas” (BRASIL, 2009), afirma existir um marco tem-
poral de ocupação das terras Indígenas, sendo este a data 
de promulgação da Constituição de 1988. Tal conclusão 
parte da análise do termo “ocupam”, ou seja, segundo o 
Ministro o marco temporal justifica-se pelo fato de o ver-
bo “ocupar” estar no presente do indicativo. Ratificando tal 
afirmação, afirma o Ministro que:

[...] a nossa Lei Maior trabalhou com data certa: 
a data da promulgação dela própria (5 de outubro 
de 1988) como insubstituível referencial para o 
reconhecimento, aos índios, “dos direitos sobre as 
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tradicionalmente ocupam, atente-se, e não aque-
las que venham a ocupar. Tampouco as terras já 
ocupadas em outras épocas, mas sem continuidade 
suficiente para alcançar o marco objetivo do dia 5 
de outubro de 1988. Marco objetivo que reflete o 
decidido propósito constitucional de colocar uma 
pá de cal nas intermináveis discussões sobre qual-
quer outra referência temporal de ocupação de 
área Indígena. Mesmo que essa referência estives-
se grafada em Constituição anterior. É exprimir: 
a data de verificação do fato em si da ocupação 
fundiária é o dia 5 de outubro de 1988, e nenhum 
outro (BRASIL, 2009, p. 55-56, grifos do autor).

Percebe-se, assim, que o Judiciário brasileiro retoma 
práticas da escola exegética mesmo estando no paradigma 
pós-positivista, dando ênfase exacerbada a uma análise gra-
matical, esquecendo-se de interpretar a Constituição em 
toda a sua unidade. Falar duma limitação de direito funda-
mental previsto constitucionalmente pela simples análise da 
conjugação do verbo é uma aberração jurídica. Tal interpre-
tação apaga toda a história de luta destes Povos que foram 
expulsos e espoliados de suas terras, de modo que:

Estipular tal marco temporal é, infelizmente, 
ignorar o fato de que muitos grupos Indígenas 
que atualmente pleiteiam seus direitos não estão 
ocupando suas terras em virtude de terem sido 
outrora expulsos, o que não pode, de forma algu-
ma, retirar-lhes seus direitos constitucionais so-
bre estas áreas (VILHARES, p. 117 apud MAR-
QUES, Julia, 2012, p. 25).

Por outro lado, percebe-se nas próprias discussões da 
Constituinte que o principal aspecto de análise fora a cul-
tura Indígena. Na discussão das terras Indígenas, foi uti-
lizado o termo “ocupam”, nas propostas de redação, uma 
vez, por Erwin Krautler, à época presidente do Conselho 
Indigenista Missionário (CIMI), defendendo que este 
direito às terras que os índios ocupam garantiriam o seu 
futuro. Também fora utilizado na proposta da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), bem como 
em mais dois outros momentos houve a utilização do ter-
mo “ocupadas”. Ocorre que em nenhum destes momentos 
houve qualquer discussão acerca da necessidade de estabe-
lecer um marco temporal (BRASIL, 1987).

Com a devida vênia, como se o absurdo da inter-
pretação a partir tão somente da conjugação verbal já não 
bastasse, o Ministro, em seu voto, utiliza como reforço ar-
gumentativo para a estipulação do marco temporal o ob-
jetivo de evitar:

[...] a um só tempo: a) a fraude da subitânea 
proliferação de aldeias, inclusive mediante o re-
crutamento de índios de outras regiões do Bra-
sil, quando não de outros países vizinhos, sob o 
único propósito de artificializar a expansão dos 
lindes da demarcação; b) a violência da expulsão 
de índios para descaracterizar a tradicionalidade 
da posse das suas terras, à data da vigente Consti-
tuição (BRASIL, 2009, p. 56, grifo nosso).

Esta fundamentação é a pintura perfeita da máxi-
ma utilização da discricionariedade judicial ora combatida 
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dados existentes que conduzem o Ministro a sustentar tais 
afirmações. O Ministro parte de um caso concreto e cria 
uma regra a ser aplicada para todas as situações, partindo 
de um fato sem evidência. Pergunta-se: Quantas fraudes 
já ocorreram? Quantas comunidades estão artificializan-
do a sua expansão? Quando esta expansão será considera 
artificial? Não há qualquer resposta a estas questões. Pura 
discricionariedade judicial.

Observa-se, portanto, que este limite temporal fixa-
do no voto do Ministro Ayres Brito é inadequado, care-
cendo de constitucionalidade por ferir o núcleo do direito 
à multiterritorialidade Indígena, pois exclui diversas co-
munidades Indígenas que buscam a demarcação de suas 
terras tradicionalmente ocupadas.

Aspectos Jurídicos da Des-Territorialização dos 
Truká-Tupan

A análise do(s) território(s) e/ou das territoriali-
dades de um Povo ou Comunidade, bem como os aspec-
tos jurídicos destes processos, deve ser contextualizada e 
situada historicamente, para que se possa compreender 
o(s) fenômeno(s) em toda a sua profundidade (LITT-
LE, 2002).

A etnia Truká-Tupan está localizada no povoado 
Caiçara I, zona rural do município de Paulo Afonso, 
Bahia. A área possui, aproximadamente, 114 hectares, 

não regularizada, em disputa judicial desde 2008 com o 
Sr. José Balbino dos Santos, detentor do título de do-
mínio. Este Povo singular, de formação multicultural, 
cujo nome é Truká-Tupan, é explicado pela Cacica Ma-
ria Erineide Rodrigues da Silva (Cacica Neide) nos se-
guintes termos:

Aqui tem Truká, tem Fulni-ô, tem Kiriri e tem 
Atikum. Os Pankararu não têm mais eles resolveram 
se juntar com eles mesmos. Só esses é que forma a 
nossa aldeia Truká-Tupan. O nome Truká-Tupan é 
porque Truká é a Aldeia Mãe de onde eu vi... que eu 
venho de lá, de mãe Truká de Pernambuco e Tupan 
é o pai de nós todos Indígena. E como tem outros 
índios de outras aldeias que a gente não sabe quem 
pode vir, um dia pode até construir outro cacique, né? 
E também pra não ficarem com queixa porque eu 
podia puxar só Truká, mas, veio pra nós na ciência 
e coloquemo Tupan porque Tupan é o pai de nós 
todos e pode mais na frente se eu... Querer me arre-
pender, Adriano não querer seguir o caminho dele de 
cacique, nenhum filho meu e aí pode ser outro índio 
de outra etnia [sic] (2012, 50 anos, apud Cartografia 
Social do Povo Truká-Tupan, no prelo).

Como se nota na fala da cacica, o Truká-Tupan é um 
grupo formado por índios de origem Truká (Bahia e Per-
nambuco), Fulni-ô (Pernambuco), Kiriri (Bahia), Atikum 
(Bahia e Pernambuco), ou seja, todas etnias localizadas na 
caatinga, no Nordeste brasileiro.
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Os “índios do nordeste” foram discriminados pela 
comunidade, incluindo aqui o próprio órgão indigenista5, 
por possuírem um “alto grau de incorporação na econo-
mia e nas sociedades regionais” (OLIVEIRA, 1998, p. 52). 
Sobre a forma e a intensidade da agressão que estes Po-
vos sofreram, afirma Juracy Marques (2007, p. 1) que: “Se 
espremêssemos a história dos Indígenas da Bacia do São 
Francisco teríamos, ao invés do verde azulado das águas do 
Velho Chico, um rio vermelho”.

Retomando o histórico destas etnias, Oliveira (1998) 
afirma que estas sofreram dois grandes processos de territo-
rialização6. O primeiro, na metade do século XVII e início 
do século XVIII. O segundo ocorrido por volta de 1920. 
Aquele primeiro processo fora realizado pelas missões reli-
giosas. Inicialmente, na busca pela catequização dos índios, 
os missionários os sedentarizaram, sendo que “Desse conti-
gente é que procedem as atuais denominações Indígenas do 
Nordeste” (OLIVEIRA, 1998, p. 57). 

Neste momento, houve uma política assimilacionista, 
incentivando os casamentos interétnicos, fato que aumentou 
a quantidade de “brancos” nas comunidades Indígenas. Além 
disto, com a Lei de Terras e o processo de regularização das 

5  Atualmente é a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), antigamente era a denominada 
Serviço de Proteção aos Índios (SPI).

6  Na visão de Oliveira (1998, p. 50), “O processo de territorialização não deve jamais 
ser entendido como de mão única, dirigido externamente e homogeneizador, pois a sua 
atualização pelos Indígenas conduz justamente ao contrário, isto é, à construção de uma 
identidade étnica individualizada 	daquela comunidade em face de todo o conjunto gené-
rico ‘índios do Nordeste’”.

propriedades rurais, os governos provinciais declararam os 
aldeamentos como extintos, utilizando suas áreas para fazer 
comarcas e municípios, sendo que, paralelamente a este acon-
tecimento, há uma ampliação do número de “brancos” que se 
apossaram de áreas no interior dos aldeamentos Indígenas. 
Por causa destes processos de territorialização:

Antes do final do século XIX já não se falava mais 
em Povos e culturas Indígenas no Nordeste. Des-
tituídos de seus antigos territórios, não são mais 
reconhecidos como coletividades, mas referidos 
individualmente como “remanescentes” ou “des-
cendentes”. São os “índios misturados” (OLIVEI-
RA, 1998, p. 58, grifos do autor).

Assim, por mais que a expressão “índios do nordes-
te” fora inicialmente utilizada para designar os índios lo-
calizados na região do Nordeste do país, não os agrupando 
em razão de traços culturais comuns, pode-se afirmar que 
tais índios têm como características históricas a pobreza e a 
inacessibilidade à terra (OLIVEIRA, 1998).

O segundo processo de territorialização ocorre com 
os processos de reconhecimento do Estado aos “remanes-
centes” dos antigos aldeamentos extintos dos Povos Indí-
genas, que anteriormente os ocupavam. Destes processos 
que surgem os territórios Indígenas dos Fulni-ô, Pankararu, 
Pataxó, Kariri-Xokó, Atikum, Kiriri, Xukuru-Kariri, Kam-
biwá, Xukuru (OLIVEIRA, 1998). Conforme afirma Oli-
veira (1998, p. 59) “na maior parte desses casos terras foram 
demarcadas e destinadas às populações atendidas”.
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quais faz referência Oliveira (1998), percebe-se que há 
uma tensão entre a territorialização da Igreja, do Estado 
e das comunidades Indígenas. Sendo que destes proces-
sos de sobreposições e tensões entre os diversos territó-
rios e territorialidades resultou uma “construção de uma 
identidade étnica individualizada daquela comunidade 
em face de todo o conjunto genérico de índios do nor-
deste” (OLIVEIRA, 1998).

A des-territorialização dos Truká-Tupan

Em se tratando dos Truká-Tupan, seus membros são 
de etnias cujos territórios já estavam demarcados, contudo, 
processos de des-territorialização retiraram deles a possibili-
dade de exercer a sua cultura, desterritorializando-os. Fato 
marcante é o da Cacica da etnia e de sua família Truká. Se-
gundo ela, a região onde habitava sua família ficou tão peri-
gosa em razão do tráfico de drogas da região que restou im-
possibilitada a criação de seus filhos e a manutenção de seus 
costumes tradicionais. Ocorre aqui uma desterritorialização 
de parte do grupo em sua origem pela territorialização do 
tráfico de drogas na região. A lógica do tráfico de drogas não 
respeita os limites demarcados pelo Estado, expulsando os 
Indígenas do seu território.

Entretanto, partindo da concepção de multiterrito-
rialidade, tem-se que as comunidades Indígenas possuem 
diversos territórios e territorialidades, de modo a não se 
poder afirmar que o tráfico de drogas desterritorializou-as 

todas. Deve-se, portanto, contextualizar a desterritoriali-
zação ocorrida. Se os Povos perderam a sua terra, ou seja, 
o controle do espaço em que viviam, pela criminalidade 
da região, tem-se que estes Povos perderam o território 
como fonte de recursos, ou seja, o território natural desta 
comunidade. Todavia, as relações simbólicas existentes na-
quele espaço não se perderam, continuando como territo-
rialidade simbólico-cultural, impulsionando os Indígenas 
desterritorializados em busca de um novo território para 
manutenção desta territorialidade.

Foi justamente esta territorialidade simbólico-cultu-
ral o elemento-chave para unir Povos de origens diversas 
num lugar comum no seio do ambiente urbano, localizado 
no bairro Tancredo Neves III, da cidade de Paulo Afonso, 
Bahia. Esta territorialidade simbólico-cultural pode ser vis-
lumbrada nos motivos de união dos Povos que formaram 
os Truká-Tupan, que foram os de realizar os seus rituais e 
a prática ancestral do Toré. O Toré é uma dança na qual os 
índios invocam os encantados para realizar curas físicas e 
espirituais, além de fortalecer o corpo, a alma do indivíduo, 
bem como um fortalecimento de todo o grupo.

A dança do Toré e a realização dos rituais Indígenas 
neste bairro é justamente o elemento sagrado presente na 
territorialidade simbólico-cultural7 do grupo. Com este en-
contro inicia um processo de constituição de uma identida-
de coletiva em torno do sagrado, construindo um processo 
de territorialização deste ambiente.

7  Poderíamos também categorizá-la como uma territorialidade específica, nas lições de 
Almeida (2008).
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nidade, envolvendo-a em constante medo. O local em que 
estava o grupo era alvo de marginais que constantemente 
aterrorizavam o Povo. Sobre este medo coletivo, descreve 
uma liderança Truká-Tupan, Adriano, que (2012, 36 anos, 
apud Cartografia Social do Povo Truká-Tupan, no prelo):

Lá na cidade, quando nós morava lá era muito di-
fícil a nossa vida, hoje vamo botá uns noventa por 
cento de melhoria aqui na aldeia. Lá nós passava 
a noite sem durmi, os curumim ficava acordado a 
noite quereno fazer vigia também junto com os 
pais, tinham uns que davam depressão neles, tudo 
que eles via, eles dizia que era os marginal que 
queria fazer as coisa com a gente e nós com medo 
de perder um curumim e próprio nossa vida, nóis 
ficava acordado. Teve uma vez que nóis passemo 
vinte e oito noite sem durmi e só conseguia durmi 
coisa poca pelo dia, questão de duas horas por dia, 
e hoje nóis tamo aqui na... nessa terra que o fazen-
deiro concordou nóis vim pra cá pra trabaiá com 
ele e tá noventa por cento de melhoria pra gente, 
só num tá muito porque nóis tamo precisano do 
projeto pra nóis podê trabaiá na terra [sic].

Diante deste clima de temor e medo surge a proposta 
do Sr. José Balbino dos Santos, um fazendeiro da região, 
de que eles poderiam mudar para sua propriedade e lá ficar 
exercendo suas práticas culturais, trabalhando em regime de 
parceria com o fazendeiro. Sobre este processo, conta a Ca-
cica Neide (2012, 50 anos, apud Cartografia Social do Povo 
Truká-Tupan, no prelo) que:

Nós viemo pra cá convidado do fazendeiro, o fa-
zendeiro diz conhecia aquela área que nóis tava 
no BTN e sabia que era uma área muito perigosa. 
E convidou nóis, e eu sem querer vim com toda, 
com todo problema que tinha lá eu gostava de 
lá. Mas, aí todo mundo ficou aguniado pra vir, 
pensando em plantar, pensando em ser melhor 
pra nóis [...] [sic].

Novamente o grupo sofre uma desterritorialização, 
retirando-se do bairro BTN e indo para a localidade que 
atualmente habita. O grupo conta que teve o apoio do Exér-
cito, bem como de outras organizações para o transporte de 
seus pertences. Segundo a cacica, a região era tão perigosa 
que “Era nóis carregando algumas mudanças e os marginais 
carregando outras, nóis teve muita perda lá de muitas coi-
sas que nóis tinha [sic]” (CACICA NEIDE, 2012, 50 anos 
apud Cartografia Social do Povo Truká-Tupan, no prelo).

Ocorre que o proprietário, antes determinado em 
“ajudar” os Indígenas, muda de opinião no momento em que 
estes chegam a sua propriedade. Primeiramente, busca uma 
indenização pela FUNAI de sua terra, a qual não obteve até 
a presente data. Assim, pela delonga deste procedimento, o 
fazendeiro busca a retirada dos índios de sua propriedade; 
justamente por isto, retirou uma bomba d’água da região 
deixando os índios sem possibilidade de cultivo. Porém, in-
dependentemente deste fato, os índios continuaram na área 
por não possuírem mais um local para retornar, realizando 
ali os rituais sagrados e o toré.
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O Posto isto, é salutar discutirmos a concepção do ser 
Indígena Truká-Tupan, para compreensão da territorialida-
de simbólico-cultural presente na comunidade, de modo a 
visualizar – ou não – a existência de um Direito à Multiter-
ritorialidade Indígena dos Truká-Tupan.

A Concepção de Ser Indígena dos Truká-Tupan e 
sua Relação com o Espaço

A compreensão da territorialidade simbólico-cultu-
ral e do processo de territorialização do Truká-Tupan estão 
vinculados à identidade coletiva deste Povo que perpassa 
por uma imagem estabelecida no corpo de toda aquela co-
munidade acerca do que 
é ser índio.

Em visita à co-
munidade, o projeto 
Nova Cartografia Social 
(2012) utilizou a meto-
dologia de entrevistas 
semiestruturadas, solici-
tando à comunidade que 
esta realizasse um dese-
nho que demonstrasse o 
ser índio Truká-Tupan. 
Nesta ocasião, a comu-
nidade fez o seguinte 
desenho: Figura 1: Desenho etnográfico do 

grupo Truká-Tupan (2012).

Analisando-o de baixo para cima, avistam-se várias 
raízes que dão força e misturam-se originando um tronco. 
A comunidade define este tronco como símbolo da etnia 
Truká-Tupan, ou seja, a coletividade. As raízes são as etnias 
outrora pertencentes aos índios que hoje se definem como 
Truká-Tupan. As folhas são os cruzeiros8 e o padroeiro da 
comunidade, sendo que os frutos e as aves são os encanta-
dos9 que por lá aparecem. Há a presença de algumas ramas, 
denominadas de “curumin”, representativas das crianças da 
aldeia. O Toré perto e o Cruzeiro ao lado do tronco são 
as práticas culturais que invocam os encantos que estão 
na árvore, ou seja, na comunidade. A chuva é a alegria da 
comunidade que fortalece o tronco.

Do desenho e das falas da comunidade, observa-se 
que a constituição do ser índio deste Povo está relacionada 
tanto com o seu passado como com o seu presente, traba-
lhando tanto a raiz como o tronco, sendo que o tronco di-
fere da raiz, mas dela tem parte. As forças dos fenômenos 
de desterritorialização anteriormente citado levaram estes 
índios a agruparem-se, de modo que esta multiculturalida-
de originou algo novo com um fio condutor que é o ele-
mento do sagrado presente nos cruzeiros, nos encantados, 
no Toré. Sobre o Toré e a Jurema, afirma Antônio Truká-
-Tupan (2012, 53 anos apud Cartografia Social do Povo 
Truká-Tupan, no prelo) que:

8  Os cruzeiros são os locais sagrados de realização dos rituais Indígenas.

9  Os encantados são os espíritos ancestrais que são cultuados pela cultura Indígena.
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O A Jurema pra gente representa a Jurema é que é sa-
grada pra gente. É da onde a gente tira nosso vinho, 
nosso. É a nossa força a nossa força do nosso toré é a 
Jurema, a gente toma ela e dá muita força pra gente, 
pros nossos rituais, né? É uma força é a coragem de 
brincar até amanhecer o dia. E o Toré pra gente é 
porque aí a ciência é a do cacique, num é minha, eu 
sô índio, né? O cacique é que tem a ciência dele pra 
fazer só a noite e nós segue os passo do cacique [sic].

O sagrado é o elemento que auxiliou na constituição e 
auxilia o fortalecimento desta identidade coletiva. Seu apa-
recimento naquela terra foi o elemento principal que ini-
ciou o processo de “plantar” as raízes das quais “brotaram” 
os Truká-Tupan. Tal fato é percebido pelas falas da comuni-
dade, em especial, ao referirem-se ao Toré e às suas práticas 
ancestrais. Isto fica evidente na entrevista da comunidade 
realizada pelo projeto Nova Cartografia Social (2012), em 
cujo trabalho perguntou-se à comunidade precisando este 
tronco de uma terra e precisando essa terra de água para 
fortalecer, qualquer terra com água serviria para tal intento? 
A resposta foi uníssona. Não, a terra é esta daqui, pois “é 
onde nóis já tamo plantado [sic]” (EMERSON, 2012 apud 
Cartografia Social do Povo Truká-Tupan, no prelo).

Completando esta resposta, afirma a Cacica Neide 
(2012, 50 anos, apud Cartografia Social do Povo Truká-
-Tupan, no prelo), que lá eles “já tem construído [...] a Oca, 
né? tem o Cruzeiro, tem o terreiro”, dizendo que eles não 
poderiam ficar “pra lá e pra cá”, pois tinham “tudo que nóis 
qué, o que nóis qué aqui tem, tem a nossa Jurema sagrada 
que nóis faz nosso vinho [sic]”.

Este processo de sacralização fortaleceu a cultura 
deste Povo, pois é a Jurema e o Toré que para eles dão for-
ça e os protege de todos os males. Segundo Adriano (2012, 
36 anos, apud Cartografia Social do Povo Truká-Tupan, no 
prelo), liderança Truká-Tupan, “antigamente [...] quando 
antes de mãe ser a cacica, tinha gente que caía no terreiro 
do Toré. Caía e ficava lá... ciscava assim, parecia que nem 
tava nadando no seco assim. Cumeno terra assim, largava 
os dentes no chão”.

Figura 2: Jurema da Ciência do Índio no terreiro do poente
(Tomáz, 2012).
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O Fato marcante neste processo que revela esta pre-
dominância do sagrado é que, como o fazendeiro retirou 
a bomba d’água do local, os Indígenas ficaram impossibi-
litados de plantar e trabalhar com a terra, mas tal fato não 
os impediu de conviver com a natureza e realizar as suas 
práticas culturais. Deste modo, vê-se uma relação cíclica 
do material com o imaterial, estabelecendo um território 
cultural nesta localidade.

	 Observa-se, assim, que há presente uma territo-
rialidade simbólico-cultural que estabeleceu um processo 
de territorialização naquela localidade, criando um terri-
tório natural, no sentido de habitat deste Povo, contudo, 
não há ainda a dimensão do território Indígena enquanto 
fonte de recursos, por causa do embate com a proprie-
dade privada do fazendeiro que os impede de conseguir 
tal feito. Vale ressaltar que até mesmo as habitações da 
localidade estão em condições de precariedade conforme 
nota-se na figura abaixo.

Figura 3: Casa de Adobe (Campos, 2012).

Portanto, a constituição desse Povo não remonta a 
tempos imemoriais, como de costume no imaginário do 
senso comum, mas de processos de des-territorialização que 
impuseram aos seus membros um fluxo em busca de seu ter-
ritório. Percebe-se, portanto, a necessidade de garantia por 
parte do Estado do que antes fora proposto como direito 
fundamental à multiterritorialidade, neste caso, em específi-
co, aos Povos sem território.

A Responsabilidade do Estado pelos Povos Indí-
genas Sem Território

Retomando ao aspecto histórico do direito Indígena, 
viu-se que as terras Indígenas são protegidas desde antes da 
Constituição do Estado brasileiro através da figura do indi-
genato, sendo que a partir da Constituição de 1967, o Estado 
ampliou o leque de participação na proteção dos territórios 
Indígenas10 declarando como sua a propriedade destas terras. 
Ocorre que o reconhecimento desse direito, não saiu da folha 
de papel11 diante das reais forças de poder da sociedade. Tal 
fato demonstra uma omissão do Estado na defesa dos direi-
tos dos Povos Indígenas. Deste modo, pergunta-se: Qual a 
responsabilidade do Estado brasileiro diante desta omissão?

10  A utilização do termo “território Indígena” e não multiterritorialidade deve-se ao fato 
de a Lei atribuir amplo destaque ao espaço material de ocupação dos índios, não relacio-
nando a época com a questão cultural que fora tratada mais adequadamente somente com 
a Constituição de 1988.

11  Tal termo faz referência a obra de Ferdinand Lassale, intitulada “A Essência da Consti-
tuição”, escrita em 1863, em que afirmava que se a Constituição que não representasse as reais 
forças de poder da sociedade, nunca sairia do papel, chamando-a de mera “folha de papel”.
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O Antes de responder a tal pergunta, deve-se observar 
que a doutrina atual sobre a responsabilidade civil do Es-
tado varia entre uma responsabilidade objetiva e a subjeti-
va. Nos casos de ação do Estado, ou seja, condutas comis-
sivas, a responsabilidade será objetiva, ou seja, o cidadão 
que sofrer uma ação do Estado, na qual possua um dano e 
um nexo de causalidade, para a reparação do seu dano não 
necessitará provar a culpa do Estado para ser ressarcido. 
Entretanto, nos casos de omissão, a responsabilidade será 
subjetiva, devendo aquele que sofreu o dano provar a culpa 
do Estado (MARINELA, 2012).

A fundamentação legal do dever de indenizar ob-
jetivamente às condutas comissivas estatais encontra-se 
respaldado no artigo 37, § 6º, da Constituição brasileira, a 
seguir in verbis:

As pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o di-
reito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa (BRASIL, 1988, grifo nosso).

Infere-se desta regra que havendo um ato lesivo, pra-
ticado por um agente público, ou por um agente de uma 
pessoa jurídica de direito privado que preste serviço público, 
causando danos a terceiros, na qualidade de agente público 
ou a serviço da empresa prestadora de serviço público, terá o 
Estado o dever de indenizar, independentemente da neces-
sidade de prova de sua culpa (Di PIETRO, 2010).

Entretanto, a doutrina12 e a jurisprudência13 ma-
joritária compreendem que nos casos de condutas omis-
sivas, tal artigo não se aplica, sendo, portanto, aplicável o 
dever geral de indenizar, previsto no artigo 927, do Có-
digo Civil de 2002, a seguir transcrito: “Aquele que, por 
ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica 
obrigado a repará-lo” (BRASIL, 2002).

Nestes casos, cabe a parte alegar a culpa da Admi-
nistração para configurar o dever de indenizar. Contudo, 
trata-se de uma culpa especial que difere da responsabi-
lização perante o particular. Conforme anota Carvalho 
Filho (2011, p. 529, grifos nossos), “A culpa, origina-se, 
na espécie, do descumprimento do dever legal, atribuí-
do ao Poder Público, de impedir a consumação do dano”.

Outrossim, cabe mencionar o atual posicionamen-
to doutrinário acerca da responsabilização do Estado, 
nos casos de exageradas situações de risco. Segundo 
Marinela (2012), nestes casos existe uma conduta do 
Estado que eleva o risco de determinado estado de coi-
sas, de modo que a responsabilização deverá ser obje-
tiva. Exemplifica a autora o caso dos presidiários que 
o Estado os submete a um local determinado e tem o 
dever de manter sua vigilância, assim, se eles fugirem e 
cometerem dano na proximidade tem o Estado o dever 
de indenizar objetivamente.

12  Este é o posicionamento de José Cretella Júnior (apud DI PIETRO, 2010), Yussef 
Said Cahali (apud DI PIETRO, 2010), Álvaro Lazzarini (apud DI PIETRO, 2010), 
Oswaldo Aranha Bandeira de Mello (apud DI PIERO, 2010), Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro (2010), José dos Santos Carvalho Filho (2011), Fernanda Marinela (2012).

13  STJ. REsp 1069996/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2009, DJe 01/07/2009.



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

102 103

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O A partir destes conhecimentos, pode-se afirmar que, 
com relação à responsabilidade do Estado pelos direitos ter-
ritoriais Indígenas, existe uma dupla responsabilização. Veja 
que até 1967, o Estado definiu que existia este direito, mas 
nunca exerceu atividade comissiva para efetivá-lo. Aqui há 
uma nítida omissão do Estado em seu dever de garantia deste 
direito, o que, consequentemente, acarreta uma responsabili-
zação subjetiva do Estado. Porém, o Estado a partir de 1967 
define que as terras Indígenas são propriedades da União, ou 
seja, o Estado coloca-se na condição de garantidor do do-
mínio, ampliando sua relação, não somente com as terras a 
demarcar, mas também com as terras já demarcadas. 

Há, portanto, no processo demarcatório o primeiro 
ato, de um ato complexo, pois a ação do Estado não deve 
completar-se somente com o registro de domínio na Se-
cretaria de Patrimônio da União, mas, sim, com a sua ade-
quada proteção para a existência da comunidade naquela 
terra. A demarcação estabelece conflitos com as regiões em 
seu entorno e o Estado como tutor dos índios e com a con-
dição de garantidor de suas terras tem o dever de prote-
gê-los. Este último tipo de responsabilização enquadra-se 
na categoria de responsabilidade objetiva, devendo esta ser 
aplicado ao Truká-Tupan.

Este Povo foi retirado de seu território demarcado, por 
causa da ineficiência do Estado na defesa desses Povos. A 
territorialização do tráfico de drogas na região e conseguin-
te elevação da criminalidade impuseram uma desterritoria-
lização deste Povo. Cabe mencionar que não é todo o Povo 
Truká-Tupan que sofre da desterritorialização pelo tráfico de 

drogas, mas, fato comum, é a desterritorialização pela inefi-
ciência do Estado em prestar-lhes assistência suficiente para 
a manutenção de uma vida digna em seu território. 

Portanto, deve-se aplicar aqui uma responsabilidade 
objetiva do Estado para com este Povo, devendo este o in-
denizar. É justamente este dever de indenizar que majora a 
necessidade do Estado, no caso concreto, garantir uma re-
serva Indígena para este Povo, de modo que sua territoria-
lidade simbólico-cultural se estabeleça, dando força ao seu 
“tronco”, garantindo a dignidade humana dos Truká-Tupan.

Considerações Finais

Diante disso, é perceptível, através do recurso histórico 
das normas relativas aos direitos Indígenas, o qual foi dada 
uma especial ênfase ao âmbito de proteção dessas, indo além 
da análise meramente gramatical, a existência de uma uni-
dade de sentido que todas as normas brasileiras ao redor dos 
direitos territoriais Indígenas possuem: a proteção à dignida-
de humana daqueles Povos mediante a proteção da sua cul-
tura. A proteção da coletividade como uma forma de manter 
a individualidade do ser índio é o objeto central de proteção 
defendido pela Constituição de 1988. Assim, a partir deste 
objeto de proteção, chega-se à conclusão da existência de um 
direito fundamental à multiterritorialidade Indígena.

Direito à multiterritorialidade Indígena por englobar 
tanto os territórios e as territorialidades com suas variadas 
acepções, ou seja, é um termo que engloba todas as manifesta-
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O ções sobre o espaço, protegendo tanto o aspecto material como 
imaterial de ocupação. Fundamental pela íntima ligação com o 
princípio da dignidade da pessoa humana, de modo que, pela 
cláusula de abertura dos direitos fundamentais, pode-se atri-
buir-lhe o caráter de direito fundamental. Esse direito tem es-
pecial âmbito de proteção a territorialidade simbólico-cultural, 
cuja existência independe de um território.

Por fim, ao contrapor tais normas hipotéticas à situa-
ção fática do processo de ocupação do espaço dos Truká-
-Tupan, cuja história é marcada por des-territorializações, 
porém, sempre mantendo uma territorialidade simbólico-
-cultural que sustenta e fortalece uma identidade própria 
daquele Povo, identifica-se que a existência de direito fun-
damental à multiterritorialidade Indígena dos Truká-Tupan, 
de modo que cabe ao Estado a concretização desse direito 
em sua plenitude, adquirindo um espaço para esta etnia 
territorializar-se. A fundamentação dessa necessidade de 
proteção, além das normas relativas ao direito fundamental 
à multiterritorialidade, também encontra amparo em uma 
responsabilização do Estado pela perda dos territórios ma-
teriais dos grupos que formam esta nova etnia.
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GÊNERO EM TRUKÁ-TUPAN:
O CACICADO DE UMA MULHER 

Gisele das Chagas Costa
Alzení de Freitas Tomáz

O presente texto traz reflexões sobre o cacicado femini-
no do Povo Indígena Truká-Tupan, de Paulo Afonso, BA. A 
reivindicação de uma identidade e de um etnônimo próprio 
dos Truká-Tupan – oriundos da Aldeia Mãe Truká em Cabro-
bó/PE, se insere em um movimento contemporâneo dos cha-
mados rearranjos socioterritoriais no submédio Sanfrancisca-
no, que para alguns autores, se constitui como a reorganização 
de antigos grupos étnicos (etnogênese), conforme proposto por 
Oliveira (1993,1998, 2006) e Arruti (1995, 1997, 2006). 

Para o entendimento da realidade socioterritorial 
em foco, é relevante também a contribuição de Almei-
da (2008), ao explicitar que grupos sociais Indígenas em 
“momentos de transição” – estes que se intensificam com 
a consolidação do movimento Indígena no país na déca-
da de 1980 e após a promulgação da Constituição Fede-
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O ral em 1988 – buscam novos arranjos organizativos em 
prol da garantia de seus direitos humanos básicos, onde 
o direito ao território se constitui como ponto fulcral nos 
processos de luta.

No grupo social aqui tratado, infere-se que se tra-
ta da formação de um imemorial grupo étnico em “nova” 
emergência social de reterritorialização donde colocou-se 
na condição de optar por escolher uma liderança mulher, 
no caso a cacique Maria Erineide (Neide), que se estabe-
lece na liderança do Povo a serviço da reorganização do 
grupo denominado Truká-Tupan. 

Este constitui-se enquanto grupo multiétnico, por-
que envolve famílias Indígenas de outras etnias que, des-
territorializadas, buscam resistências sociais organizativas 
no município de Paulo Afonso. Seu cacicado se estabelece 
no tripé ritualidade, educação e pertencimento territorial 
como alavancadores do desenvolvimento (COSTA, 2017).

A presença de uma cacique mulher, doravante de-
nominada como cacica em referência a denominação 
utilizada pelo movimento Indígena no Nordeste, con-
duz ao questionamento de como os estudos sobre gêne-
ro podem contribuir para o entendimento da estrutu-
ração desse grupo social. Nesse sentido, esse texto tem 
como objetivo analisar o papel da mulher no contexto 
societário dos Truká-Tupan.

Para tanto, parte de pesquisas consolidadas junto 
à comunidade nas áreas da ecologia humana e desenvol-
vimento territorial, as quais se somam novas discussões, 
principalmente no campo de estudos de gênero. Optou-se 

pela abordagem de gênero em uma perspectiva intersec-
cional, no que se refere ao princípio da igualdade de gêne-
ro, em termos de fruição de direitos humanos das mulheres 
em suas condições étnicas. 

Constitui-se, sobretudo, em um esforço em trazer, 
tanto para a comunidade acadêmica, como para o públi-
co em geral, as contribuições de um cacicado feminino 
na estruturação das novas territorialidades engendradas 
pelos Truká-Tupan.

É sempre um desafio tentar traduzir, para um 
contexto acadêmico, uma práxis socioterritorial, pois, tal 
como reflete Collins (2017, p. 07), “conecta dois lados de 
produção do conhecimento, [...] a produção intelectual de 
indivíduos com menos poder [...] e o conhecimento que 
emana primariamente de instituições cujo propósito é 
criar saber legitimado”.

Nesse sentido, a tratativa de gênero em uma perspec-
tiva interseccional, cuja compreensão está vinculada a ou-
tras categorias, tais como raça, etnia e classe, pode contri-
buir na compreensão da participação feminina em espaços 
de liderança, por ter “sido forjada por ideias de políticas 
emancipatórias de fora das instituições sociais poderosas” 
(COLLINS, 2017, p. 07) e, sobretudo, por “levantar ques-
tões importantes sobre a relevância do conhecimento para 
a luta por liberdade e iniciativas de justiça social.” (op cit.).

Trazer a perspectiva de gênero e interseccionalida-
de para a realidade Truká-Tupan é explicitar uma práxis 
socioespacial diversa daquela expressa nos discursos hege-
mônicos, é sobretudo, uma contribuição para rompimento 
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O do persistente silêncio e invisibilidade que envolvem ou-
tros temas de pesquisa; necessários porque denotam ques-
tões socialmente relevantes.

Resistências Sociais Étnicas e as Mulheres

Indígenas no Nordeste

A territorialização supõe para os Povos Indígenas no 
Nordeste processos de reorganização social de novas unida-
des familiares, socioculturais, de múltiplas identidades étni-
cas, além de demandar mecanismos políticos especializados, 
redefinições coletivas e novas formulações nas relações com 
os ecossistemas e suas conexões. 

Historicamente, as resistências sociais dos Povos In-
dígenas tiveram implicações de natureza violenta que dizi-
maram Povos, dispersaram outros e subjugaram os demais, 
transformando padrões e mobilidades, sendo possível inferir 
que “[…] o que é hoje o Brasil Indígena são fragmentos de 
um tecido social cuja trama, muito mais complexa e abran-
gente, cobria provavelmente o território [brasileiro] como 
um todo.” (CUNHA, 2012, p. 13).

Neste cenário multifacetado, a questão das mulheres 
Indígenas situa-se em cargas múltiplas de racismo, patriar-
calismo, opressão, discriminação entre tantas desigualdades. 
É a interseccionalidade trágica das múltiplas violências pe-
los quais as mulheres são submetidas em face a condição 
racial e étnica (KIMBERLÉ, 2002). As desigualdades de 
tratamento e oportunidades entre homens e mulheres, so-

bretudo, no sertão do Nordeste brasileiro, são agravadas pe-
las práticas excludentes apoiadas na visão racista e etnocên-
trica de que no Nordeste não tem mais Indígenas. 

Tal visão, que ainda persiste, vem sendo historica-
mente construída por uma política claramente genocida 
que, desde o período colonial, busca exterminar os Povos 
Originários e, em sua impossibilidade, promover a sua acul-
turação e assimilação a um projeto societário excludente.

Ribeiro (1973, p. 599) sintetiza com exatidão o geno-
cídio dos Povos Indígenas ao longo de 500 anos:

[…] os Indígenas sobreviventes nas américas são 
gentes que, de algum modo, resistiram à brutali-
dade compulsiva da civilização europeia ao longo 
dos séculos. Contra eles foram utilizadas todas as 
armas de extermínio, de desenraizamento e de de-
gradação nas guerras de extermínio mais cruéis e 
nos atos de genocídio mais espantosos que registra 
a história humana. A escravidão, posteriormente, 
consumiu milhões de Indígenas nas minas e nas 
plantações. […] A catequese, atuando brutal e 
sutilmente segundo fosse mais eficaz, buscou per-
severantemente romper os cristais de seu espírito, 
obscurecendo-os. As pestes europeias apodrece-
ram seus corpos, muitas vezes através de campa-
nhas propositais de contaminação, provocando de 
populações espantosas. Finalmente, o indigenis-
mo, falando de amparo e igualdade, representou 
outro flagelo que através de diversas formas de 
pressão, nominalmente persuasórias, mas também 
violentas, procura forçar os Indígenas a abandonar 
a teimosia de serem Indígenas.
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que impõe para os mecanismos de defesa dos Povos Indí-
genas, a luta cotidiana de autoafirmação e defesa da etnici-
dade como condição sui generis, sobretudo, em se tratando 
da usurpação sofrida nos processos coloniais e pós-colo-
niais de desterritorialização e violências contra os diferen-
tes Povos. “Enquanto existir um índio sem-terra, o direito 
de lutar por uma é mais do que necessário, né!?” (Cacica 
Neide. Entrevista direta, 2019).

Mais do que direito, a necessidade de lutar e for-
talecer os movimentos Indígenas e indigenistas pode ser 
compreendida quando se busca nas constituições brasilei-
ras a visão do Estado em relação aos Povos Originários. 
As constituições de 1934, 1946 e 1967 corroboram com a 
perspectiva racista e neocolonialista do Estado brasileiro 
em relação aos Povos Indígenas, ao afirmar ser de compe-
tência da União a “incorporação dos silvícolas à comunhão 
nacional” (Constituições de 1934, 1946 e 1967).

Tal compreensão ratificou políticas públicas exclu-
dentes dos direitos dos Povos Indígenas, e reforçou um 
racismo estrutural na sociedade, em suas diversas formas 
de leitura (acadêmica, cultural, societária) e compreensão 
da multidiversidade Indígena no país.

Somente em 1988, os Povos Indígenas brasileiros, 
através de intensa mobilização nacional, conseguiram ga-
rantir constitucionalmente o fim dos mecanismos de tutela 
e a reivindicação do “comando autônomo de seu destino” 
(RIBEIRO, 1979). Apesar de ser este um marco impor-
tante na conquista de direitos, a questão territorial per-

manece como um grande impasse, com inúmeros Povos 
em condições de desterritorialização ou territorialização 
precária, sofrendo ameaças tanto de mecanismos institu-
cionais do Estado como o agronegócio, mineradoras, entre 
outros grandes projetos.

A autonomia pressupõe uma base material de sus-
tentação – o território, o qual corporifica o arcabouço 
ideológico, étnico e cultural dos Povos. O espaço fei-
to território (HAESBAERT, 2004), revela-se em sua 
multidimensionalidade, na medida em que é concreto, 
substrato para a reprodução das dinâmicas sociais e ter-
ritorializantes do grupo social, mas também prenhe de 
significação, das marcas do vivido, portanto “produto e 
produtor de identidade”, e o “ser de cada grupo social.” 
(HAESBAERT, 1999).

Os processos de reterritorialização Indígena, desen-
cadeiam dinâmicas de movimentos sociais com lutas que 
abrangem desde a retomada de velhos e novos territórios, 
como a redefinição sociocultural e espiritual que envolve 
os complexos étnicos de identidades múltiplas, ressigni-
ficados em resistências de natureza diversa e na busca de 
políticas públicas sociais (AMORIM, 2017). 

Um Indígena quando perde a terra por alguma razão,

nunca deixa de ser índio, quando se junta com outros que 

perderam também suas terras, tem um motivo pra lutar

por outra territorialidade que der pra si e pra comunidade

as condições de continuar existindo.

(CACICA NEIDE, entrevista direta, 2019).
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O Para a Cacica Neide Truká-Tupan, a terra possui um 
componente sagrado, que mesmo nas dinâmicas de dester-
ritorialização e reterritorialização, qualquer terra que seja 
conquistada, todos os elementos étnicos e ecossistêmicos 
que sustentam a espiritualidade e a cosmologia do grupo, 
são reencontrados e substancializados em novas territoria-
lidades. “Aonde nós acampamos, conseguimos encontrar 
nossos encantados de luz1, eles nunca abandona nós índios, 
porque eles estão em tudo, nas, árvores, nos passarinhos!.” 
(Cacica Neide. Entrevista direta, 2019).

Os Povos Indígenas, como Povos Originários, Tradi-
cionais que dependem diretamente do território e das territo-
rialidades construídas como meio de sua manutenção física, 
cultural e espiritual; desenvolvem uma identidade espacial 
que se manifesta como um sentimento de pertencimento ao 
“chão em que vivem”, o que transparece tanto no discurso de 
cacica Neide Truká-Tupan, como no da cacica Maria Kiriri, 
da Aldeia Kiriri Barra, em Muquém de São Francisco, BA, 
ao ser questionada sobre a importância da terra para o Povo 
Indígena: “Vida. Ele [Indígena] sem-terra não é ninguém, se 
sente um peixe fora d´água. [Terra] é vida, é saúde, é tudo!”2 
(Cacique Maria Kiriri. Entrevista direta, 2015).

1 O mundo, para os Truká, é povoado de Encantados, que são seus ancestrais 
convertidos em seres espirituais e fortemente associados a elementos da nature-
za, segundo o Instituto Socioambiental (s/d). Na cosmologia Indígena os En-
cantados são Indígenas vivos que se encantaram, portanto o seu culto é diferen-
ciado ao dos mortos. Cada Povo Indígena possui o seu panteão de Encantados e 
às antigas cachoeiras de Paulo Afonso e Itaparica eram atribuídas suas moradas, 
destruídas quando da construção das barragens. (COSTA, 2017).

2 Ao serem questionadas sobre a importância da terra (utilizada no sentido de 
território) para o Povo Indígena.

O território é, portanto, a base primária para a exis-
tência de um Povo Indígena, e sobre essa pauta de luta, to-
das as demais atrelam-se, conforme reflete Ramos (2015, 
p. 21), Indígena Pankararú da Terra Indígena Entre Serras 
(PE): “nas questões Indígenas, uma luta nunca está isolada 
das outras [...] a luta principal sempre será a terra, pois 
sem-terra não há saúde, educação, [...] sustentabilidade. 
Portanto, todas as ações do movimento Indígena são arti-
culadas e colaborativas.”

Nos processos de reorganização coletiva, os grupos 
sociais, ao se autoconstituirem como diversidade étnica, tra-
zem para seu interior toda uma diversidade linguística, de 
cultos e histórias. E, ao se reagruparem, fluídos, controversas 
e cargas de subjugação são redesenhadas. A superação e a 
construção das relações são processos longos que se definem 
na convivência e na práxis que permeia suas lutas. 

Neste cenário nasce o cacicado da mulher Indígena 
Neide, no ano de 2004.  O cenário de vulnerabilidade social 
verificado entre os Povos Indígenas no Nordeste apresen-
tava-se ainda mais perverso na aldeia Truká Mãe, em Ca-
brobó, PE. Por tratar-se de uma área inserida no chama-
do Polígono da Maconha, além de historicamente ter seu 
território usurpado pelos poderes municipais, eclesiásticos e 
posteriormente estaduais, sofrem com a intrusão de possei-
ros e narcotraficantes, sofrendo ameaças e emboscadas dos 
traficantes ocorrem desde o final da década de 1990 (INS-
TITUTO SOCIOAMBIENTAL, 2007).

De acordo com cacica Neide (Entrevista direta, 2019), 
“[...] saí de Truká Mãe como pé rachado, era assim que os 
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O brancos chamavam a gente, no meio de muita violência, so-
fri muito pra sustentar minha família”. De fato, a resistência 
étnica se estabelece, principalmente, na capacidade de ma-
nutenção da família, na autossustentação e no complexo de 
proteção aos seus modos de vida.

Devido a tal arcabouço de elementos, surge a necessi-
dade de novos agrupamentos. “Não é possível sozinhos vi-
venciar os costumes de índios, se faz isso em comunidade” 
(Cacica Neide. Entrevista direta, 2019). Desterritorializados 
nas periferias de Paulo Afonso, os Truká, se reencontram 
com índios Pankararu, Funiô-o e Kiriri, também desaldea-
dos e formam uma Aldeia. 

Quando se juntamos com tudinho, decidimos ir até a Funai, 

mostrar quem nós era e pedir que ajudasse a gente com um 

território, mais duas coisa aconteceu, a FUNAI disse que 

nós era  Karuazu, porque a gente tava num lugar de muito 

Caruá. E tinha que ter uma liderança, aí nós voltamos fize-

mos nossas tradições, tinha um índio que era de Pankararu 

que queria ser o cacique, aí no ritual uma coisa aconteceu. 

Eles [encantados], disseram que eu era que seria a cacica e 

o nome da etnia era Truká-Tupan. Truká porque sabia que na 

luta a maioria que ia ficar era os Truká de Cabrobó, e Tupan, 

porque ia acolher muitos de outra etnia. Eu fiquei assim, 

nervosa, porque eu dizia mais pra ser cacique tem que ter 

condição pra ir atrás dos direitos. E eu não tinha nada.

(CACICA NEIDE, entrevista direta, 2019).

A experiência narrada pela Cacica, aponta dois mo-
vimentos importantes na definição do grupo e na forma 
política de organização comunitária: os critérios internos 
de etnicidade adquiridos a partir de suas tradições, com 
capacidade adaptativa ímpar de suas histórias; e o papel da 
mulher na luta, escolhida na ritualidade. Ocorre que, o que 
se diz nos ritos sagrados, são expressões de uma narrativa 
inconteste (AMORIM, 2017). 

A razão primeira da reconstrução histórica é a esco-
lha de um etnônimo que não pode ser aleatório ou indica-
do externamente, tal como relatado pela cacica quando da 
reunião junto a Funai; ele tem que ter um componente re-
miniscente, tradicional, de uma memória histórica e raízes 
conectadas (MARINHEIRO, 2012). Quem lidera a con-
dução política, normalmente é escolhido pelo grupo, quem 
faz a escolha da liderança espiritual, concomitantemente, é 
a tradição. Aqui, surge uma inversão, os Encantados esco-
lheram uma mulher para liderar. 

Fato, que leva a mulher como agente política na con-
dução potencial de uma reterritorialização Indígena, cal-
cada em circunstâncias históricas de subjugação, usurpação 
e violência contra os Povos Indígenas. Para uma liderança 
mulher a intersecção das forças que lhe envolve, são cir-
cunstanciadas por vulnerabilidades advindas de agente ex-
ternos e que se agravam na forma como os homens de sua 
própria comunidade lhes trata. 

A importância de seu papel, portanto, possui carga de 
responsabilidades múltiplas, desde a preservação da cultura, 
das tradições, da natureza, quanto da vida organizativa, dos 
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O processos de interlocução para acessar as políticas públicas 
em face a todas as situações de insegurança, além das cir-
cunstâncias interpostas para acessar um território.

Foi muito difícil, eu cheguei na FUNAI e tinha lá um fun-

cionário que me ignorou, me chamou de tudo quanto era 

coisa... me discriminou. Ele nem foi punido, mas nosso 

Povo conseguiu ser reconhecido e aqui, estamos a mais 

de 10 anos lutando pra regularizar nosso território, aqui no 

Aratikum. (CACICA NEIDE, entrevista direta, 2020)

Enquanto, em parte a participação feminina ocorre 
de maneira a complementar a luta de homens, a participa-
ção efetiva da Cacica Neide foi a de protagonizar a luta no 
espaço de poder. As consequências deste protagonismo se 
materializam em discriminações institucionais. 

Ao buscar se aproximar do órgão representativo dos 
interesses Indígenas junto ao Estado brasileiro, sofreu dis-
criminações de múltiplas ordens, a começar pelo fato de 
uma mulher, o que a insere historicamente na categoria do 
Outro (BEAUVOIR, 1980), sendo impossível ser ouvida 
por estar em uma relação de submissão e dominação, sig-
nificada hierarquicamente como objeto, e não como sujeito 
construtor de sua própria historicidade.  

Ao se colocar na posição de liderança, empoderada 
tanto espiritualmente como pela consciência de seu com-
promisso com a sobrevivência de seu grupo social, é tripla-
mente questionada em sua autoridade: por ser mulher, por 
ser Indígena, por ser negra. O racismo estrutural e institu-

cional aqui se revela em sua práxis mais cruel, através da ne-
gação ao diálogo, gerando o impedimento de que um grupo 
social busque, pelas vias legais e institucionais, um direito 
inalienável demarcado constitucionalmente.

Nesse cenário de múltiplas violências e negação, caci-
que Neide Truká Tupan, estabelece sua liderança e retoma, 
junto com seu Povo, as rédeas de sua própria historicidade a 
despeito de todas os entraves interpostos social e institucio-
nalmente ao longo de seu cacicado.

A Força que Vem da Terra: o Cacicado de Dona Neide

“A gente tem aquela força que vem das matas,
que vem da terra”

(CACICA NEIDE TRUKÁ-TUPAN, 2020)

A terra, assim como a mulher, produz a vida, ao mes-
mo tempo em que produz resistências para existir contra 
o machismo, o racismo o eurocentrismo, que avassalam 
violentamente os Povos e, sobretudo, as mulheres (LEAL, 
ENEIDA & ANDRADE, 2012). 

O papel fundamental das mulheres, historicamente 
presente na ritualidade, institui retomadas agrárias e iden-
titárias, cultura e tradição que integram no movimento In-
dígena lutas específicas. Neste sentido, o ente feminino se 
articula com o fluxo cultural e epistemológico da terra que 
inspira ideias de o bem viver (ACOSTA, 2016).

Essas ideias consistem, principalmente, nos valores 
éticos, dos saberes e dos projetos societários de descoloniza-



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

124 125

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O ção, que buscam através da territorialidade o cuidado com a 
natureza sagrada e os princípios da reciprocidade.

Aqui nós temos muito cuidado com a mãe terra, ela é nossa 

mãe, a que sustenta, é ela que nos amamenta, dá de graça 

as matas e os animais. Tudo isso, é a força que a mãe terra 

traz pra nos dar força. Aí a gente tem que cuidar.

(CACICA NEIDE, entrevista direta, 2020)

Apesar das enormes dificuldades e desafios, a relação 
que a Cacica Neide vivencia no âmbito de suas lutas, de-
monstra uma relação intrinsecamente dependente dos sis-
temas da natureza, que inclui a cura das doenças, o cultivo 
da terra e produção de alimentos, construção de moradias e 
práticas dos rituais, todas as ações da comunidade possuin-
do uma conexão. Tal fato lhes permite uma habilidade de 
conduzir a comunidade em diversas situações do cotidiano. 

Aqui não se tira um pau sem saber pra qual é a serventia, as 

Jurema pra nós é sagrada e aqui tem muita, fizemos floresti-

nha das criança e quando nós entrou aqui plantamos com a 

ajuda dos parceiros mais de 500 mudas de planta da caatin-

ga, porque o posseiro que tava aqui antes, tinha muito gado, 

arredava gado aqui dentro e destruíram muito as matas, e 

nós quando chegamos aqui, foi pra preservar, deixar a mata 

crescer pra terra criar força. Ele [posseiro], vendia até a 

areia do riacho, nós proibimos tudo, porque senão o riacho 

ia morrer. (CACICA NEIDE, entrevista direta, 2020)

Destaca-se, portanto, uma ideia de sustentabilidade 
econômica que se apresenta no modo de produzir, retirando 
da terra e da água somente aquilo que ela é capaz de repor. 
“Nós temos pequenos roçados, porque não podemos des-
matar a mata, que foi tão estragada pelo o posseiro” (Cacica 
Neide. Entrevista direta, 2020).

O sistema de produção através de hortas mandalas, 
roçados em sistema agroflorestal, produção de pequenos 
animais, institui uma regra fundamental da vida dos Truká-
-Tupan: “preservar a natureza com o cuidado que a terra 
merece para nos dar fruto.” (Liderança Dinha Truká-Tupan. 
Entrevista direta, 2020). 

Ressalta-se que a horta mandala exerce um duplo 
significado no fazer e ser dos Truká Tupan. Ao passo em 
que contribui para a dinâmica socioeconômica e segurança 
alimentar, é produtora de territorialidade, ao congregar as-
pectos de sua cultura imaterial, afinal, compreender o terri-
tório em sua multidimensionalidade implica em atribuir ao 
mesmo um “campo de representações simbólicas, rico em 
signos que cumprem a função de expressarem as estruturas 
sociais em suas mais diversas dimensões.” (ISNARD, 1982, 
p.71, grifo do autor)

Mandala é uma palavra sânscrita, que significa círculo. 
Comumente, a palavra mandala é conhecida também como 
círculo mágico ou concentração de energia. Universalmente 
ela representa o equilíbrio e integração com o Todo (COSTA, 
2017), sendo “um dos maiores símbolos da experiência huma-
na. Ela é a passagem de um estado para outro, ou seja, do ma-
terial ao espiritual.” (CHANDRA; KUMAR, 2005, p. 308).
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O Sua importância econômica, alimentar, cultural e sim-
bólica é explicada pela Cacique Neide Truká-Tupan:

A gente faz um anel redondo assim igual a oca aí a gente 

planta as verduras rodeada que nem se fosse a roda do toré. 

É como uma horta, mas a horta lá a gente tá chamando de 

horta circular lunar porque a gente tá usando o sistema lunar 

[...]. É porque é um sistema de produção orgânica e hortali-

ças orgânicas. (CACIQUE NEIDE, entrevista direta 2016)

Figura 1: Mapa mental da Cacique Neide, Povo Truká-Tupan,
Paulo Afonso-BA (Registro de campo, 2016).

O mapa mental elaborado pela cacique Neide (Figu-
ra 1), demonstra a importância dessa atividade, de cunho 
coletivo que envolve todas as gerações dos Truká-Tupan, 
na construção de sua territorialidade. No mesmo, a man-
dala é representada parcialmente envolvida por elementos 
da ritualidade do Povo – o toré e o cruzeiro, marco ter-
ritorial que personifica o hibridismo religioso resultante 
dos aldeamentos jesuítas no Vale Sanfranciscano durante 
o período colonial (COSTA, 2017).

A atividade produtiva (mandala) está intrinsecamente 
relacionada a ritualidade desse Povo, representados em roda 
no toré. No mapa mental fica registrado a experiência de 
trabalho coletivizado e a busca pela autonomia econômica 
através da gestão de seu território. O sustentáculo da mate-
rialidade é a reprodução cultural e espiritual, onde a cacique 
desempenha um importante papel (COSTA, 2017).

Em seu mapa mental, a cacique se representa empo-
derada na sua condição de líder – no caso específico desse  
Povo, tanto material como espiritual – com  vários elemen-
tos de empoderamento identitário: maracá na mão, saia de 
palha de croá3 e cocar.

A produção, a saúde e a educação para os Truká-Tu-
pan têm relação intrínseca com o equilíbrio da natureza 
(TOMÁZ, 2019). Para isso, os cultivos das plantas medi-
cinais, são práticas que associadas a medicina oficial inte-

3 Croá, ou caroá, como é conhecida regionalmente no Vale Sanfranciscano a 
bromeliácia Neoglasiovia variegata, típica do bioma caatinga possui fibras utili-
zadas secularmente pela tradição Indígena, por isso mesmo o seu nome deriva 
do tupi kara wã, que significa talo com espinho” (INSTITUTO ISPN et al, s/d). 
Saias, indumentária do Praiá, entre outras peças de vestuário, são exemplos de 
usos tradicionais do croá entre os Povos Indígenas do semiárido.
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O gram um sistema de saúde particular. “Antes de procurar 
os médicos aqui da SESAI4, primeiro usa aqui as plantas 
medicinais para quando um tá doente” (Cacica Neide. En-
trevista direta, 2020).

Neste sentido, o diálogo com a medicina oficial para 
os Indígenas não se contrapõe e, parecem complementares. 
Embora as duas formas sejam procuradas, o sistema de saú-
de oficial pouco dialoga ou quase nada valoriza os sistemas 
de saberes calcados nas tradições, o que poderia possuir re-
levância no avanço das políticas públicas de saúde Indíge-
na (FERREIRA, 2010). O fortalecimento e a valorização 
dos conhecimentos tradicionais, são condições proativas na 
construção efetiva de direitos diferenciados.

O sistema de educação da comunidade, passa por escopos 
epistemológicos importantes no desenvolvimento da aldeia: a 
educação escolar Indígena e a orientação para a condução dos 
processos de luta em defesa do território, confundem-se, com 
orientações advindas das práticas de suas ancestralidades, ou 
seja, pelos conhecimentos históricos e as orientações passadas 
pela dimensão do sagrado (TOMÁZ, 2019).  

A escola, dentro da aldeia, é um marco importante na 
construção de sua territorialidade, esta que consubstancia-
da das dimensões política, econômica, cultural, imaterial, é 
uma estratégia “para criar e manter grande parte do contex-
to geográfico através do qual experimentamos o mundo e o 
dotamos de significado.” (SACK, 1983, p. 63).

Os significados do ser Indígena Truká-Tupan são dis-
cutidos pela comunidade e concretizados em um currículo 

4   Secretaria Especial de Saúde Indígena.

contextualizado, que extrapola os limites físicos da escola. 
Em uma significação permanente de seus valores e cultura, 
professoras, estudantes e cacica Neide buscam elaborar mate-
riais paradidáticos, tais como cartilhas com elementos de sua 
cultura e ritualidade, ou com plantas e ervas medicinais e seus 
usos correlatos presentes em seu território, buscando assim 
um enriquecimento curricular que congregue na formação 
das novas gerações valores importantes para a sua cultura e 
percepção de ser e estar no mundo, dentro e fora da aldeia.

Figura 2: Mapa Mental de Eliane, professora da escola Indígena Tru-
ká-Tupan, Paulo Afonso, BA (Registro de Campo, 2016).
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O A educação escolar Indígena para os Truká-Tupan 
possui uma centralidade na manutenção física e simbólica 
para esse Povo, como pode ser observado no mapa mental 
da professora Eliane Truká-Tupan (Figura 2).

Nesse, a escola tem o mesmo formato que a casa da 
ciência5, e uma está quase defronte a outra, como espe-
lho, demonstrando a interdependência e interconectivi-
dade entre materialidade-cultura e espiritualidade-cul-
tura imaterial. No entanto, a escola proporcionalmente 
se destaca mostrando a sua importância. Os elementos 
de empoderamento político, ritualístico e identitário, 
reforçam o ser Indígena e a importância de afirmar-se 

5 Nesse espaço sagrado, na maioria dos casos em formato de oca e costumeiramente de-
nominado poró, é realizada a ritualidade Indígena entre vários Povos, e inacessível aos não 
iniciados e aos não Indígenas. (COSTA, 2017) 

Figura 3: Mapa Mental de Edinalva Truká-Tupan, Paulo Afonso, BA. 
(Registro de campo, 2016).

enquanto tal em um contexto que extrapola o regional 
na luta pela regularização fundiária e direitos a políticas 
diferenciadas. (COSTA, 2017).

Para a aldeia dos Truká-Tupan, a liderança segue 
numa boa condução, quando os encantados atestam. “Não 
basta o Povo dizer, os Encantados é que podem reclamar se 
o caminho está certo ou errado, porque são eles que mostra 
o caminho” (Cacica Neide. Entrevista direta, 2020). O mapa 
mental (Figura 3) demonstra o sentimento dos membros da 
comunidade quanto ao direcionamento da Cacica e o canto 
enunciado pelos Encantos, demonstram a afeição.

Aldeia Tupan, ela está de parabéns

Aldeia Tupan, ela está de parabéns

Mais a Cacica Dona Neide

Está agindo muito bem

Mais a Cacica Dona Neide

Está agindo muito bem

Oh, reina, reina, euaná

Reina, reina, reiá

(Toante transcrito de filmagem coletada em campo.

Aldeia Truká-Tupan, 2019)

Nos marcos de responsabilidade, a mulher é guerreira 
para a comunidade Indígena, que se sente mais forte, tem 
carisma e dedicação. Qualidades como a promoção da união 
do grupo, o respeito e o carinho são valores dignificados 
para o Povo. Isso indica uma ética coletiva nos processos 
identitários, ecológicos e políticos endógenos e exógenos da 
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O aldeia, sobretudo, na expansão do modo de pensar o mundo. 
Há uma gerência de saberes que passam por processos edu-
cativos e ritualísticos (TOMÁZ, 2019). 

Na experiência do cacicado de Neide, seu papel de mu-
lher se estende na conexão socioambiental do cuidado com 
a natureza, onde a luta de garantias do território é condição 
essencial da existência coletiva. É no território que a gover-
nança e a interlocução com os órgãos públicos caracterizam 
o compromisso da aldeia com educação, saúde, entre outros 
direitos. A unidade do grupo se fortalece a partir dos conhe-
cimentos tradicionais e o modo de vida; a liderança, portanto, 
conduz para o alcance desses objetivos. O que exige um pro-
tagonismo forte da liderança em face aos diferentes conheci-
mentos na busca de soluções de problemas (TOMÁZ, 2019).

Ocorre, que para a Cacica Neide, essa cosmologia as-
sociada à busca de direitos territoriais, impõe muitos desa-
fios, desde o direito de ser ouvida na condição de mulher, 
passando por inúmeras barreiras nos espaços decisórios de 
poder, como a interlocução nos órgãos públicos. A depen-
der da correlação de forças, sequer é ouvida. “Eu tenho que 
tá em muitos lugares, num toré, na FUNAI, no Ministério 
Público, na mandala, nos meus afazeres… tenho que tá em 
tudo, e muitas vezes fui discriminada” (Cacica Neide, 2020).      

A conquista dos espaços leva as mulheres a rompe-
rem estruturas de subordinação e discriminações, e assu-
mem um protagonismo de enfrentamento social e político 
que exige uma consciência étnica e ancestral (LEAL, et 
al. 2012). No caso Indígena, o empoderamento da Caci-
ca Neide envolve relações com seu entorno e contextos e 

com seu grupo social. O toante vivenciado em seus rituais 
aponta um cenário, onde a subjetivação externaliza a arte 
de romper com as dificuldades. 

Que penacho é aquele,

É o penacho da arara

Que penacho é aquele,

É o penacho da arara

Vai rompendo a mata virgem,

Vem rompendo a mata virgem

É a Cacica Dona Neide

Vai rompendo a mata virgem,

Vem rompendo a mata virgem

É a Cacica Dona Neide

(Toante transcrito de filmagem coletada em campo.

Aldeia Truká-Tupan, 2019)

As mulheres, em razão de seu gênero, continuam com 
barreiras de equidade, sofrendo todo tipo de violência e di-
ficuldades de natureza econômica, educativa, política, en-
tre outras. Neste espectro, o conceito de gênero, constitui 
significado de poder, cuja categoria de análise situa-se nas 
diferenças entre homens e mulheres, nos aspectos sociais e 
culturais. (CRUZ, 2018).

Contudo, o conceito de gênero em sua origem acen-
tua uma construção de diferença sexual e suas relações. Mas, 
para o Povo Truká-Tupan, “homem e mulher caminham 
juntos, o respeito é o que é importante, oia nosso toante, ele 
diz assim (Cacica Neide. Entrevista direta, 2020)”: 
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O Eu subi no alto da Serra

Só pra ver a cultura de lá

Eu subi no alto da Serra

Só pra ver a cultura de lá

Dança homem, dança mulher

E no mar só canta sereia

Oh, reina, reina, reina euaná

Reina, reina, reiá

(Toante transcrito de filmagem coletada em campo.

Aldeia Truká-Tupan, 2019)

O toante revela um maior equilíbrio nas relações so-
ciais estabelecidas entre homens e mulheres Truká-Tupan, 
o que também é evidenciado entre Povos Indígenas nor-
destinos, com a presença, em algumas aldeias de lideranças 
mulheres, inclusive como cacicas.

Como uma construção social, a questão de gênero 
para os Truká-Tupan, se acentua no respeito e consideração. 
As dimensões intersubjetivas são vivenciadas nos aspectos 
individuais e coletivos e no movimento que desvendam sen-
tidos de suas resistências.

Considerações Finais

O cacicado de Dona Neide se estabelece em um ce-
nário de grande vulnerabilidade social por parte dos mem-
bros da comunidade, em um tensionamento que se coloca 
entre a necessidade de protagonizar uma luta em prol dos 

direitos territoriais de seu Povo e os impedimentos inter-
postos institucionalmente em razão de preconceitos de gê-
nero, racial e de classe social.

Do desafio de ser mulher, Indígena e através de seus 
costumes, emerge a força, através do resgate de sua espiri-
tualidade e, junto com seu Povo, empoderada, consolida a 
sua liderança ao longo dos 16 anos dos Truká-Tupan.

A coletivização de atividades extrapola a busca pela 
sobrevivência material, assumindo o sentido construtivo de 
laços de solidariedade e respeito. Através do fazer juntos é 
oportunizado às novas gerações o aprendizado do diálogo e 
a capacidade de viver em comunidade.

A educação escolar, em uma perspectiva intercultural, 
busca sistematizar elementos de sua cultura, auxiliando na 
formação de indivíduos apropriados não apenas dos saberes 
tradicionalmente trabalhados no currículo, mas, sobretudo, 
conscientes de seu protagonismo na reescrita de sua história.

Através da prática de sua ritualidade, a qual envolve 
uma relação intrínseca com a natureza, se fortalece o valor 
de uso e apropriação do território, criando vínculos afetivos 
com o lugar. Não é possível a manutenção de um Povo Tra-
dicional sem compreender a relação intrínseca que se esta-
belece entre uma porção do espaço apropriado e a prática da 
ritualidade, que é também territorial e territorializante.

Ritualidade e educação compõem a tessitura da territo-
rialidade; valores, crenças, saberes, práticas, são ressignificados 
no cotidiano das trocas sociais. A liderança do cacique, com sua 
intencionalidade manifesta nos processos de organização social 
dos Truká-Tupan fortalece a relação de pertencimento territorial.
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O A experiência política de um cacicado feminino indi-
ca um reposicionamento da mulher no movimento Indígena, 
contribuindo na sua complexificação, e trazendo o debate so-
bre a questão de gênero na atual fase do movimento Indígena.

Referências

ACOSTA, Alberto. O bem viver: uma oportunidade para imaginar 
outros mundos. São Paulo: Autonomia Literária, Elefante, 2016.

ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Terra de quilombo, terras In-
dígenas, “babaçuais livre”, “castanhais do Povo”, faixinais e fundos de 
pasto: terras tradicionalmente ocupadas. 2 ed. Manaus: PGSCA–UFAM, 
2008.

AMORIM, Siloé Soares de. Resistência e ressurgência Indígena no 
Alto Sertão Alagoano. Maceió: Iphan, 2017.

ARRUTI, José Maurício Andion. A emergência dos “rema-
nescentes”: notas para o diálogo entre Indígenas e quilom-
bolas. Mana, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 7-38, Oct. 1997. 
Disponível em:  <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&-
pid=S0104-93131997000200001&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 15  
jan.  2015.  https://doi.org/10.1590/S0104-93131997000200001.

ARRUTI, José Maurício Andion. Etnogêneses Indígenas. In: RICAR-
DO, Beto; RICARDO, Fany. (Ed.). Povos Indígenas do Brasil: 2001 
– 2005. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2006. p. 50 – 54.

ARRUTI, José Maurício Andion. Morte e vida do Nordeste Indígena: 
a emergência étnica como fenômeno histórico regional. Estudos His-
tóricos, Rio de Janeiro, v. 8, n. 15, 1995, p. 57-94.

BEAUVOIR, Simone. O Segundo sexo: fatos e mitos. 4 ed. São Paulo: 
Difusão Europeia do Livro, 1980.

CHANDRA, T.; KUMAR, R. Gods, goddesses & Religiosious sym-
bols of Hinduism, Buddhism & Tantrism. Kathmandu, Nepal: Mo-
dern Printing Press, 2005.

COLLINS, Patricia Hill. Se perdeu na tradução? Feminismo negro, in-
terseccionalidade e política emancipatória. Revista Parágrafo, v. 5, (1), 
p. 6-17. Disponível em: <http://revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.
php/recicofi/article/view/559 2017>. Acesso em: 20 maio 2020.

COSTA, Gisele das Chagas. Construção de territorialidades Indíge-
nas e suas inter-relações com o empoderamento feminino no Médio e 
Submédio São Francisco - Ba. Tese de Doutorado. Salvador: Programa 
de Pós Graduação em Desenvolvimento Regional e Urbano, Universi-
dade Salvador. Salvador: UNIFACS,  2017. 139 f.

CRUZ. Maria Helena Santana. Empoderamento das Mulheres. Inc.
Soc., Brasília, DF,v.11 n.2, p.101-114, jan./jun. 2018. 

CUNHA, Manuela Carneiro da. Índios no Brasil: história, direitos e 
cidadania. São Paulo: Claro Enigma, 2012.

FERREIRA, Luciane Ouriques. Entre discursos oficiais e vozes 
Indígenas: a emergência dialógica das medicinas tradicionais Indí-
genas no campo das políticas públicas. Tese  de Doutorado. - Depar-
tamento de Antropologia, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis. 2010.

HAESBAERT, Rogério. Dos múltiplos territórios à multiterritoria-
lidade. 2004. Porto Alegre, Setembro de 2004. Disponível em: <http://
www.ufrgs.br/petgea/Artigo/rh.pdf>. Acesso em: 23 out. 2013.



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

138 139

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O HAESBAERT, Rogério. Identidades territoriais. In: ROSENDAHL, 
Zeny; CORRÊA, Roberto Lobato. Manifestações da cultura no espa-
ço. Rio de Janeiro: EdUERJ, 1999. p. 169 – 190.

INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL - ISA. 2007. Povos Indígenas 
no Brasil: Truká: história. Disponível em: <https://pib.socioambiental.
org/pt/povo/truka/1068>. Acesso em: 1 nov. 2016.

ISNARD, Hildebert. O espaço geográfico. Coimbra: Almedina, 1982.

KIMBERLÉ CRENSHAW. Documento para o encontro de especia-
listas em aspectos da discriminação racial relativos ao gênero. 2002. 
Disponível em: <https://www.scielo.br/pdf/ref/v10n1/11636>. Acesso 
em 10 fev. 2020.

LEAL, Caroline; Eneida, Heloisa; Andrade, Lara Erendira. Guerreiras 
a força da mulher Indígena. Centro de Cultura Luiz Freire, 2012.

MARINHEIRO, Maria José Gomes. Reminiscência ou resistência 
Indígena: um estudo do processo de afirmação étnica do Povo Indí-
gena Tumbalalá/BA.   Dissertação de Mestrado. Paulo Afonso: Progra-
ma de Pós Graduação em Ecologia Humana e Gestão Socioambiental, 
Universidade do Estado da Bahia Campus VIII. Paulo Afonso: UNEB 
Campus VIII, 2012. 153 f.

OLIVEIRA, João Pacheco de. A viagem da volta: reelaboração cultural 
e horizonte político dos Povos Indígenas no Nordeste. In: OLIVEIRA, 
João Pacheco de; LEITE, Jurandyr Carvalho Ferrari (Orgs.). Atlas das 
terras Indígenas do Nordeste. Rio de Janeiro: PETI, Projeto Estudos 
sobre Terras Indígenas no Brasil, Museu Nacional, 1993.

OLIVEIRA, João Pacheco de. Fronteiras étnicas e identidades emer-
gentes. In: Ricardo, B; Ricardo, F. (Orgs.). Povos Indígenas no Brasil: 
2001-2005. São Paulo: Instituto socioambiental, 2006. p. 477 – 479.

OLIVEIRA, João Pacheco de. Uma etnologia dos “índios mistura-
dos”? Situação colonial, territorialização e fluxos culturais. 1998. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/mana/v4n1/2426.pdf>. 
Acesso em: 12 jan. 2013.

RAMOS, Elisa Urbano. Memórias que educam. In: MELLO, Ga-
briela Saraiva de; GERLIC, Sebastián. (Orgs.). Memórias do Mo-
vimento Indígena do Nordeste. 2015. p. 19 – 21. Disponível em: 
<http://www.thydewa.org/wp-content/uploads/2015/03/LIVRO-
-MOVIMENTOS-CARTOGRAFICOS-FINAL_web.pdf>. Aces-
so em 25 nov. 2016.

RIBEIRO, Darcy. Indigenato e campesinato. Revista de Cultura Vo-
zes. Ano 73, Vol. LXXIII, N. 08, 1979. p. 589 – 602.

SACK, Robert D. Human territoriality: a theory. Annals of the Asso-
ciation of American Geographers, v. 73, n. 1, p. 55-74, mar. 1983.

TOMÁZ, Alzení de Freitas. Território Sagrado na “Ciência Indíge-
na": Um Rizoma à Ecologia Humana. Dissertação (Mestrado acadê-
mico). Universidade do Estado da Bahia. Departamento de Tecnologia 
e Ciências Sociais. Programa de Pós-Graduação em Ecologia Humana 
e Gestão Socioambiental - PPGECOH. Campus III. Juazeiro, 2019.



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

140 141

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

142 143

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

AGROECOLOGIA NA CAATINGA: O 
MODO DE PRODUZIR TRUKÁ-TUPAN

Maria dos Santos de Jesus
Alzení de Freitas Tomáz

Introdução

A relação de vida dos Povos Originários com a natu-
reza se constitui de uma forma metabólica, sistêmica, com 
variáveis como: valores ecológicos e interligações, respeito e 
saberes da natureza. O presente artigo tem por objetivo apre-
sentar o modo de produção do Povo Truká-Tupan, que numa 
perspectiva de transição agroecológica vem desenvolvendo 
práticas menos agressivas ao solo e ao ecossistema, assim 
como a preservação do Bioma Caatinga. Essas práticas apon-
tam garantias aos direitos das presentes e futuras gerações e 
aos elementos agregadores de conhecimento da vegetação e 
geram relações diferenciadas com os sistemas da natureza. 

Apresentando a diversidade produtiva da Aldeia 
Truká-Tupan, acompanhamos a diversidade de saberes e 
práticas de ensinamentos da ancestralidade no território 
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O sagrado, do culto religioso e da vida coletiva da Aldeia. Po-
de-se perceber que na busca pela compreensão da relação 
com o território sagrado, o Povo, busca ensinamentos para 
melhorar as atividades na produção de alimentos e, com 
isso, estabelecem conexões abrangentes entre homem/mu-
lher/natureza.

Na afirmação das práticas de transição agroecoló-
gica, os Indígenas entendem a necessidade de produzir 
alimentos saudáveis garantindo a soberania alimentar e 
nutricional. Associado a isto, a compreensão da impor-
tância do Bioma Caatinga na região semiárida com o 
potencial forrageiro, medicinal, cultural, social e econô-
mico, bases de sustentação e equilíbrio do sistema de 
todo o território.

Portanto, é nessa vivência que o Povo Truká-Tupan 
vem mantendo a aldeia criando parcerias com os demais 
Povos, Movimentos Sociais, Organizações sociais, Povos 
de Terreiro, Universidades, etc., essas relações são neces-
sárias para afirmar a luta pelos territórios dos Povos Ori-
ginários, que sistematicamente foram tomados pelas oli-
garquias rurais desde os tempos coloniais, passando pela 
contemporaneidade. O processo de luta e resistência dos 
Povos Indígenas na recuperação de seus territórios possui 
valor simbólico, histórico, libertário, autônomo e soberano. 
A terra para os Povos Indígenas é a mãe que sustenta e 
protege toda sua natureza e, com todos os Encantos que 
habitam na natureza o significado de território sagrado 
tem valor da própria existência humana.

Pressupostos Metodológicos

 
Durante o processo de estágio do Curso de Agroe-

cologia da Universidade do Recôncavo Baiano – UFRB, 
tivemos oportunidade através da Sociedade Brasileira de 
Ecologia Humana e do Projeto da Nova Cartografia So-
cial do Brasil na Bacia do Rio São Francisco, de se inserir 
como observador participante das práticas agrícolas desen-
volvidas pelo Povo Truká-Tupan. Situados na zona rural a 
9 km da cidade de Paulo Afonso, o grupo se estabeleceu a 

Figuras 1 e 2: Vivência na experiência agroecológica na Caatinga e 
diálogos com a Cacique Neide (Crianças da Aldeia, 2019).
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O mais de dez anos numa área considerada terra devoluta no 
Alto do Aratikun, aonde havia um posseiro que dispunha 
em vender a área para a FUNAI.

O método de observação participante é uma impor-
tante ferramenta de contribuição e aplicação na inserção 
mais densa de práticas e representações vivenciados por um 
coletivo. Acompanha de uma maneira próxima às situações 
de cotidianos, suas simbologias, expressões e ações que esti-
mula de forma coletiva a participação de todos (CORREIA, 
2009). No caso dos processos agroecológicos vivenciados 
pelos Truká-Tupan, esse método tornou-se eficaz na copar-
ticipação dos conteúdos estudados, na troca de experiências 
e na inserção das atividades desenvolvidas pela comunidade. 

O estudo de caso, teve como base: narrativas etnográfi-
cas, estudo de autores da agroecologia e da execução de uma 
pequena experiência que envolveu mulheres e crianças da al-
deia. Com a permissão prévia e informada da pesquisa por 
parte do grupo, com o intuito de realizar este artigo e fornecer 
relatório técnico como exigências técnicas, pudemos obter a 
autorização das lideranças através da Cacica Erineide, conhe-
cida como Cacica Neide e do Vice-Cacique Adriano. Sendo 
assim, nos empenhamos em estimular a sistematização de ex-
periências já desenvolvidas na Aldeia, num cantinho escolhi-
do pela Cacique, como sendo o Jardim das Plantas Sagradas, 
- uma experiência de agroecologia nas Caatingas. 

O grupo possui cerca de 18 famílias situados numa 
área de pouco mais de 114 hectares de terras autodemarcada 
pela própria aldeia em processo de resistência, onde reivin-
dicam uma reserva Indígena através de processo de regula-

rização fundiária, a ser implantada pela FUNAI - Fundação 
Nacional do Índio. Apesar da autodemarcação territorial, a 
extensão territorial reivindicada pelo grupo, se estende a 
partir do riacho Alto do Araticum e confere no desembocar 
até o lago do Rio São Francisco. 

Marcos Conceituais: Caatinga e Agroecologia 

O bioma Caatinga conhecido também como mata 
branca, linguagem de origem dos Povos Indígenas tu-
pi-guarani que significa: caa (mata), tinga (branca). A 
Caatinga, possui uma vasta biodiversidade genética com 
fauna e flora distinta e típico de região de clima semiári-
do, abrange os estados de Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Alagoas, Bahia, sul e leste 
do Piauí e norte de Minas Gerais, representa 10% do ter-
ritório nacional e uma área de 736.833 km2 duas estações 
bem definidas inverno e verão, com chuvas que variam de 
300 mm á 800mm (SUASSUNA, 2005).

Segundo Duarte (2008) sobre a classificação de 
climas no mundo, quem recebe uma precipitação média 
anual abaixo de 300 mm é tido como de clima árido, aci-
ma de 800 mm e abaixo de 1200 mm semiúmido e, acima 
de 1200 mm, úmido. Dessa forma o bioma Caatinga se 
encontra dentro da classificação de semiárido. 

Görgen (2017) no livro “As trincheiras da resistên-
cia camponesa sob o pacto de poder do agronegócio”, in-
fere que:
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O A Caatinga apresenta três estratos: arbóreo (08 
a 12 metros), arbustivo (2 a 5 metros) e o her-
báceo (abaixo de 2 metros). A vegetação adap-
tou-se ao clima seco para se proteger. As folhas 
por exemplo são finas ou inexistentes. Algumas 
plantas armazenam água, como os cactos, outras 
se caracterizam por terem raízes praticamente 
na superfície do solo para absorver o máximo da 
chuva, algumas espécies mais comuns da região 
são a amburana, aroeira, umbu, baraúna, mani-
çoba, macambira, mandacaru e juazeiro. (GOR-
GEN, 2017, p. 290)

O bioma Caatinga possui uma diversidade na fau-
na, flora, relevo e tipos de solos, decorrentes do intempe-
rismo da região, é uma área que possui um alto potencial 
econômico, social, cultural, porém poucos estudos são 
realizados em termos de compreensão, impossibilitando 
aprofundamentos nas universidades, ao diagnosticarem 
territórios em extinção com relação a catalogação de es-
pécies vegetais e animais.

A intervenção humana no bioma Caatinga tem ge-
rado problemas na manutenção dos processos naturais, ge-
rando desequilíbrio nas funções do ecossistema. Segundo 
Guterres (2006), o ecossistema é o resultado da integração 
funcional, interdependente e ordenada dos elementos vi-
vos e não vivos da natureza que estão conectados ou rela-
cionados de maneira que atuam ou constituem uma uni-
dade ou um todo. 

As ações humanas interferem nas funções do con-
junto de vidas no ecossistema que mantém o meio equili-

brado, seja pelo uso da energia, a reciclagem de nutrientes, 
controle das populações, conservação do solo, água e cria-
ção de meso e microclimas favorecendo o desenvolvimen-
to da vida e equilíbrio no meio ambiente.

Essas alterações no ecossistema natural formam 
agroecossistemas, que evolucionam ao mesmo tempo em 
interação com a sociedade que os maneja e da qual de-
pendem. O agroecossistema é para Guterres (2006, p. 95) 
“coevolução histórica entre a sociedade e a natureza”. Des-
se modo, os agroecossistemas necessitam manter a biodi-
versidade para que as interações nas funções, sejam mais 
bem aproveitadas pelos organismos gerando estabilidade.

Na concepção dos Povos Originários, o ensinamen-
to é de que a partir da observação da natureza, há possibi-
lidades de adaptação e criação de mecanismos individuais 
e coletivos para viver e cuidar, preservando a etnobio-
diversidade local e fortalecendo o território. E é nesta 
diversidade, que se evidenciam cores, cheiros vegetais e 
animais, respeito a diversidade humana, aprendizados no 
que se refere ao comportamento, como humildade, ale-
gria, lutas e resistências.

A base do uso sustentável dos agroecossistemas para 
as presentes e futuras gerações, incidem sobre o pensa-
mento de trabalhar uma agricultura menos agressiva, com 
inúmeras teorias e práticas. No que se refere a agroecolo-
gia, Guterres (2006) sustenta que não se trata de uma dis-
ciplina e sim de um enfoque transdisciplinar que focaliza a 
atividade agrária numa perspectiva agroecológica, diz:
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O Enfoque teórico e metodológico que, utilizando 
várias disciplinas científicas, pretende estudar a 
atividade agrária desde uma perspectiva ecológi-
ca, até a vinculação essencial que existe entre o 
solo, a planta, o animal e o ser humano. (GU-
TERRES, 2006, p. 93)

Segundo Krauser (2001) o MPA – Movimento de 
Pequenos Agricultores, define que a agroecologia represen-
ta uma base científica e técnica para qualificar os sistemas 
camponeses de produção, eliminar o uso de agrotóxicos, su-
perar as cadeias produtivas, construir a soberania alimentar, 
proporcionar autonomia das famílias camponesas e fazer 
enfrentamento ao agronegócio.

A agroecologia surge como ciência multidisciplinar 
que visa o emprego de métodos alternativos no combate 
aos indicadores de mal manejo, assim como uma evolução 
conjunta entre sociedade e sistemas de produção (PEREI-
RA, CORDEIRO e ARAÚJO, 2016). Já Altieri sustenta 
que a agroecologia possui afirmativa na sociedade assu-
mindo três acepções:

Como uma teoria crítica que elabora um ques-
tionamento radical á agricultura industrial, for-
necendo simultaneamente as bases conceituais e 
metodológicas para o desenvolvimento de agroe-
cossistemas sustentáveis; 2- Como uma prática 
social adotada explícita ou implicitamente em 
coerência com a teoria agroecológica; 3- Como 
um movimento social que mobiliza atores envol-
vidos em práticas e teoricamente no desenvolvi-
mento da agroecologia assim como crescentes 

contingentes da sociedade engajados em defesa 
da justiça social, da saúde ambiental, da soberania 
e segurança alimentar e nutricional, da economia 
solidária e ecológica, da equidade de gêneros e de 
relações mais equilibradas entre o mundo rural e 
as cidades. (ALTIERI, 2012, p. 7-8)

A agroecologia é mais que um modo de manejar os 
agroecossistemas, não se encerra em uma teoria de práticas 
metodológicas, mas, é o conjunto de práticas desenvolvidas 
com manejos ecossistêmicos, relações humanas, vegetais e 
animais. É uma ferramenta de luta social de afirmação da 
etnocultura nos territórios, que deve estar o tempo todo em 
movimento na luta pela transformação das estruturas do 
sistema patriarcal, desigual e injusto e pela construção de 
seres humanos humanizados, que conduzam os agroecossis-
temas e a reprodução da vida com princípios, valores sociais 
equitativos e respeito metabólico social e espiritual.

O Modo de Produzir Truká-Tupan

 O Povo Truká-Tupan vem manejando suas áreas de 
produção em busca de mais equilíbrio ambiental. O foco 
inicial da produção é para o abastecimento interno da pró-
pria comunidade e no caso dos excedentes de produção co-
mercializam em feiras-livres. O cuidado com a terra, com as 
plantas e com os animais parte de uma concepção imaterial 
sobre os direitos da terra e dos ecossistemas, a fé na natureza 
através do culto religioso, apresenta um respeito singular no 
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O que se refere ao território, considerado por eles sagrado. Desse 
modo, a produção e os ensinamentos na Aldeia, percorre pela 
compreensão da Caatinga como um bioma e por sistema de 
crença associado a espiritualidade, onde a ritualidade, os sím-
bolos e a resistência étnica estão intrinsecamente associados. 

O histórico de narrativas apontadas pelo grupo, de-
monstra como eles conheceram o território a dez anos e 
como ele é hoje:

Quanto a gente chegou aqui o posseiro criava gado e arren-

dava animais pra comer aqui, era uma degradação só, tinha 

extração de areia no riacho que estava se acabando, tinha 

as barraginhas mas, o posseiro retirou a bomba deixando 

área sem água. Aqui eles produziam hortaliças com muito 

veneno” (VICE-CACIQUE ARIANO, 2019).

Figuras 3, 4, 5 e 6: Artefatos, moradia e caatinga na
Aldeia Truká-Tupan (Campos, 2016).

A Cacica Erineide em sua narrativa histórica, infe-
re que a Aldeia se mudou para o Alto do Aratikum num 
acordo com o posseiro. Diz, que estavam procurando uma 
terra para apresentar a FUNAI, uma vez que essa exigiu 
que eles apontassem um território para que o órgão pudes-
se fazer a aquisição. Os Truká-Tupan, ficaram desaldeados 
há anos e, situaram-se na periferia de Paulo Afonso, o que 
dificultou a vida em termos de sobrevivência e segurança. 
Ocorre que após o acordo com um posseiro que demons-
trava interesse de vender o terreno, os Indígenas se muda-
ram para o Alto do Aratikun a pelo menos 9 km da Cidade 
de Paulo Afonso-BA, todavia, o acordo com o posseiro não 
funcionou, uma vez que este ao voltar atrás impetrou ação 
de reintegração de posse por três vezes, contudo, a Justiça 
Federal ao entender que não houve esbulho, vem arquivan-
do o processo e exigiu que a FUNAI regularize de forma 
definitiva o território. 

Os Truká-Tupan resiste a mais de dez anos no ter-
ritório. O regime de uso comum da terra levou a comuni-
dade a tomar três importantes decisões baseadas em seu 
sistema de crença e em vista dos processos de degradação 
observados no território, se motivaram a manejá-lo de for-
ma sustentável:

1.	 Deixaram a vegetação nativa se recuperar, pensan-
do na biodiversidade de vida que podem gerar e 
que a caatinga em pé é mais viável.

2.	 Impediram a extração de areia gerando desequilí-
brio no ecossistema da mata ciliar e o impedimen-
to a arrendamento das terras para criação de gado.
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O 3.	 Produzem alimento de forma diversificada com 
base em transição agroecológica, uma vez que toda 
região utiliza agrotóxicos em sua produção.

A transição agroecológica é um processo de constru-
ção que se inicia aos poucos, de forma gradativa e a depender 
dos fatores climáticos, podem ser longos ou mais rápidos.

É fundamental que haja uma transição integral, ou 
seja não só nas técnicas de produção que devem 
haver mudanças, mas deve implicar na recupe-
ração da cultura, da identidade, da racionalidade 
camponesa, implicar em mudança das relações 
humanas. Isso quer dizer que o processo de tran-
sição deve vir da unidade camponesa de produção, 
mas é preciso que aconteça também nas estruturas, 
na tecnologia, no modo de organizar, nos consu-
midores... é um todo um conjunto que precisa ser 
transformado, e que trata-se de uma transforma-
ção social. (KRAUSER, 2015, p. 42)

Para iniciar a transição agroecológica é necessário co-
meçar pequeno, dando um passo após outro, para que aos 
poucos consigam recuperar as estruturas do solo e construir 
um agroecossistema que possibilite o equilíbrio dentro do 
sistema (GUTERRES apud BECHAT, 2006, pág. 93) “o 
sistema é um arranjo de componentes físicos, um conjunto ou co-
leção de coisas, unidas ou relacionadas de tal maneira que for-
mam e atuam como uma unidade ou um todo”. De tal modo 
para transição agroecológica é necessário desenvolver siste-
mas produtivos interligados. 

Os sistemas de produção fundada em princípios 
agroecológicos são biodiversos, resiliente, e efi-
cientes do ponto de vista energético, socialmen-
te justos e constituem os pilares de uma estraté-
gia energética e produtiva fortemente vinculada 
à noção de soberania alimentar (ALTIERE, 
2012, p. 15).  

Um dos passos fundamentais na transição agroecoló-
gica é o cuidado e manejo com o solo, já que o solo é à base 
da agricultura e pecuária no mundo, estando fraco, desnu-
trido, compactado não tem os micros e macros nutrientes 
necessários para alimentação das plantas, estando propício 
aos fungos e doenças além dos ataques de insetos, assim é 
difícil desenvolver plantas sadias, e dar uma boa produtivi-
dade, além de não possuir nutrientes sadios para a humani-
dade. Como diz Primavessi, 

As plantas somente são saudáveis quando conse-
guem formar todas as substâncias a que são ca-
pacitadas geneticamente. Neste caso, o produto 
vegetal é de alto valor biológico, por ser integral. 
O produto de uma planta deficiente e conse-
quentemente doente é de valor biológico baixo. 
O homem que se nutre com estes alimentos tam-
bém não é saudável, mas doente de corpo e de 
espírito. Por isso existem tantas doenças, físicas e 
mentais, especialmente as depressivas. (PRIMA-
VESSI, 2016, p.134)

Os passos rumo à transição agroecológica na Aldeia 
estão iniciados, como mencionado anteriormente, através 
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da cobertura vegetal deixando-a se recuperar, a proibição 
da extração de areia e a produção diversificada, foram al-
guns dos mecanismos utilizados na gestão dos Indígenas. 
Esses mecanismos estão modificando a paisagem e a pro-
dutividade da terra, resultando em um melhor uso dos es-
paços, diversificando produção animal e vegetal, rotação de 
cultura, uso de mecanização animal, apicultura deixando 
a área se recuperar, além, do fim dos arrendamentos para 
criatório de bovinos como era prática do posseiro. Outras 
iniciativas como o recaatingamento em áreas mais degra-
dadas em parceria com a Universidade do Estado da Bahia, 
o Conselho Pastoral dos Pescadores, a Sociedade Brasilei-
ra de Ecologia Humana, a CEDIETR e o Instituo Acção, 
pôde replantar mais de 600 mudas de plantas da Caatinga, 
apesar do índice de mortalidade, isto potencializou a terra 
em áreas mais críticas. 

Além disto, a produção dos Truká-Tupan (Figuras 7 a 
10) apresenta uma diversidade, que se diferencia por:

Figuras 7 a 10: Recaatingamento em áreas degradadas no território 
Truká-Tupan (Tomáz, 2016).

•	 Roçados individuais e coletivos: tomateiros, quia-
bo, abóbora, melancia, milho, feijão de corda, ba-
tata, hibisco e plantas medicinais; 

•	 Mandala com uma diversidade de variedades hor-
tícolas e plantas medicinais; 

•	 Produção animal; suinocultura, piscicultura, avi-
cultura e apicultura; 

•	 Extrativismo da Caatinga: coleta de plantas me-
dicinais da caatinga não cultivável (a depender da 
necessidade da Aldeia), umbu em períodos de sa-
fra que para além da alimentação serve como uma 
fonte de renda para as famílias;

•	 Técnicas de bioconstrução: utilizando tijolos eco-
lógicos na construção da oca, tendo como intuito 
construir as casas da aldeia e um banco de argila; 

•	 Manejo de Caatinga: produção alimentar e flo-
rístico.

O Jardim das Plantas Sagradas: Uma Experiência 
de Agroecologia na Caatinga

A área de experiência condensada no que o grupo 
já produz foi inspirada pelo índio Fábio Rodrigues (Figu-
ra 17), filho da Cacique Neide, morto em 2018 vítima de 
parada cardiovascular, “havia uma ligação muito forte dele 
com este ambiente, era aqui que ele passava horas traba-
lhando, contemplando, cuidando” (Cacique Neide, 2019). 
Com sua partida a Cacique Neide desenvolveu uma forte 



P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O

158 159

P
O

V
O

 T
R

U
K

Á
-T

U
P

A
N

: 
A

 N
A

T
U

R
E

Z
A

 S
A

G
R

A
D

A
 T

E
M

 A
V

IS
O

 E
 T

E
M

 E
N

C
A

N
T

O relação e passou a levar suas plantas medicinais e orna-
mentais cultivadas em vasos para este lugar, também tinha 
um pequeno galinheiro, e a decisão de potencializar o ter-
ritório se deu com essa forte conexão afetiva. 

Chamado de jardim das plantas sagradas, passaram 
a cultivar fazendo uma produção diversificada e agregando 
plantas nativas, frutíferas, hortaliças, flores, plantas orna-
mentais e plantas medicinais. É nesse espaço onde existe 
a diversidade de produção, tais como: pimentão, coentro, 
cebolinha, girassol, abóbora, melão coalhada, maracujá, ma-
mão. A ligação dos Truká-Tupan, com seus familiares fale-

Figuras 11 a 16: Jardim das plantas sagradas na Aldeia Truká-Tupan, um 
modo holístico de agroecologia na Caatinga (Maria de Jesus, 2019).

cidos, está fundamentada na ideia de que estas pessoas estão 
vivas num plano diferente e que atua na realidade fática aju-
dando e fortalecendo o grupo. “O cuidado com esse lugar é 
uma forma de estar perto do Fábio, zelando da natureza que 
acolhe ele no plano de Deus” (Cacica Neide, 2019). 

Uma relação holística com o ambiente para os Truká-
-Tupan envolve sentimento, afetividade e beleza. As plantas 
medicinais, flores, ervas aromáticas associadas com plantas 
alimentícias por entre a vegetação da Caatinga suscita har-
monia e cuidado. O manejo no cultivo de alimentos além de 
propiciar cobertura vegetal com as plantas nativas favorece 
um microclima que sustenta o pequeno agroecossistema. 

Esta experiência também se transformou em um lu-
gar de estudo e de produção dos saberes, onde as crianças da 
Aldeia através dos professores a utilizam como fomento es-
colar ao mesmo tempo que cria espaço de lazer, onde tardes 
de conversas com transmissão de saberes e a manutenção do 
espaço, favorece práticas espirituais de tradições Indígenas.

Figura 17: Índio Fábio Rodrigues (Tomáz, 2017).
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O Precisamos cuidar e preservar as plantas e os animais por-

que eles têm vida e a nossa vida depende da natureza, por 

isso estamos plantando na área da Caatinga porque o Fábio 

queria muito que a gente produzisse ali, só hoje entendi, é 

próximo de casa e além disso, a caatinga pode gerar alimen-

to fazendo um manejo das plantinhas elas próprias criam 

condições de bem estar de nós mesmos.

(CACICA NEIDE, 2019)

As palavras da Cacica Neide, leva as crianças da escola 
uma consciência de cuidado e respeito, numa forte relação 
ecoespiritual, importantes de aprofundamento. Ademais, 
ao cultivarem sem agrotóxicos, os alimentos saudáveis são 
consumidos como complemento da merenda escolar e da 
comunidade. Segundo Araújo Filho (2013), 

O raleamento da vegetação arbóreo-arbustiva da 
caatinga consiste no controle seletivo de espécies 
lenhosas, com o objetivo de, reduzindo o som-
breamento e a densidade de árvores e arbustos 
indesejáveis, obter-se incremento da produção de 
fitomassa do estrato herbáceo, propiciando a for-
mação de uma pastagem nativa de elevada pro-
dutividade. (ARAÚJO FILHO, 2013, p. 130-131)

O manejo, aqui considerado ecoespiritual é uma de-
monstração de possibilidades autônomas de tratamento 
com a terra e os ecossistemas nela associada, onde gente - 
natureza - espírito consiste num importante sistema aberto 
de interação que alimenta o corpo, a alma e o espírito.

Uso Racional da Água

Figuras 18 a 20: Captação de água de chuva, irrigação por gotejamento
(Maria de Jesus e Alzení Tomáz, 2019).

O sistema de abastecimento de água de toda comu-
nidade é feito por tubulações com captação de água do rio 
que abastece cinco pequenas barraginhas é encanada até o 
ponto de abertura onde a molhação ainda ocorre por siste-
ma de inundação, esse sistema apesar de nocivo em termo 
de salinização e desperdício de água, vem sendo aos poucos 
substituído com o sistema de irrigação por gotejamento. As 
experiencias vivenciados pelo grupo apontou, pequenos ro-
çados individuais e coletivos, sistema de mandala de produ-
ção com micro aspersão. Embora a mandala tenha tido um 
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O tempo de duração em face ao secamento de uma das barra-
gens, os Indígenas experienciaram o escoamento da produ-
ção para a feira livre em Paulo Afonso em parceiros como o 
Recanto da Solidariedade numa banca que reuniu produtos 
sem agrotóxicos direto para os consumidores. 

A mecanização usada raramente utiliza o trator, sen-
do utilizada a mecanização animal na traia, onde fazem os 
sulcos na abertura de berços para plantio, além de ajudar na 
capina e em demais tratos culturais das lavouras. No pro-
cesso de transição, outros mecanismos de abastecimento de 
água foram propiciados, dado a dificuldade de abastecimen-
to de água que é bastante onerosa para a comunidade, com 
alto custo energético, a perspectiva incide na ampliação de 
construção de armazenamento de água, para tanto, conse-
guiram através Programa mais Água, três cisternas de placas 
construídas pela Programa de Cisternas de Placas - P1MC 
e um Poço artesiano, que embora não tenha sido instalado 
apontou uma boa vazão. A tentativa de autonomia hídrica 
é uma busca constante da comunidade, uma vez que a cada 
período de seca o abastecimento fica mais crítico. No entan-
to, o sistema de irrigação por inundação é um dos desafios à 
serem sanados no processo de transição. 

O Fazer Coletivo é o que Faz uma Bela Aldeia

A pequena Aldeia possui um cotidiano marcado por 
fazeres coletivos e individuais, desde as tarefas familiares 
domésticas que ocorrem de forma espontânea até às ativi-

dades nos roçados, na bioconstrução e no entorno das casas. 
É dentro desse fazer, que entoam fatores de celebração onde 
a reverência aos caboclos, pedindo proteção e força e tor-
nando alegre e gostosa a vivência coletiva. 

Os elementos da agroecologia Truká-Tupan, são de-
senvolvidos com harmonia, resiliência, processos de cons-
trução, diálogos e elementos ontológicos que comporta 
fatores de unidade coletiva, convivência, cuidados que ali-
mentam a natureza de forma a compreendê-la como um 
todo na concepção humana.

Os Truká-Tupan potencializaram seu fazer na troca de 
parcerias importantes na área de agroecologia e escoamento 
de produção com a equipe técnica do Recanto da Solidarie-
dade, ajudando a agregar valores e intensificar o processo de 

Figura 21: Vivência no trabalho coletivo Truká-Tupan (Tomáz, 2018).
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O transição. Contudo, atualmente uma parte da subsistência das 
famílias na aldeia advém da venda do mel de abelha e a pro-
dução de pequenos animais como caprinos, porcos e galinhas. 
As hortaliças cultivadas são de abastecimento interno. 

Considerações Finais

Compreender o modo de vida e produção do Povo 
Truká-Tupan é uma tarefa importante para a sociedade, pri-
meiro colabora, na superação de termos pejorativos histori-
camente impregnados na sociedade como o que afirma que 
“índio é preguiçoso”. Este equívoco, demonstra total desco-
nhecimento, adesão a um colonialismo perverso e violento 
do qual fomos vítimas.

O conhecimento do modo de vida dos Povos Origi-
nários é a essência da perpetuação da vida em todas as di-
mensões. O uso da terra e da água através de sistemas ecoes-
pirituais, próprio da natureza Indígena, suscita, elementos 
de sustentabilidade no manejo dos ecossistemas da terra e 
na manutenção da vida.

Suas práticas na convivência com o Semiárido parte de 
princípios como a diversificação de produtos que se contra-
põem ao modelo de agricultura convencional, a produção de 
batata, macaxeira, cebola, tomate, melão coalhada, pimentão, 
maracujá, mamão, cana-de açúcar, melancia, abóbora, feijão de 
corda, fava, hibisco, quiabo, feijão de arranca, milho, diversi-
dade e variedades de hortícolas, além da apicultura, avicultura, 
suinocultura e piscicultura, possibilitou autonomia da Aldeia. 

O modo de produzir diferenciado, vem impedindo o 
arrendamento da Caatinga para pastagem evitando o sobre 
pastoreio animal, extração de minérios, impedimento de des-
matamento e uma real transição no cultivo sem agrotóxicos. 

Além da potencialização da vegetação com o plantio 
de mudas de árvores nativas da Caatinga vem criado impor-
tante barreira de contenção das áreas vizinhas que ainda uti-
lizam veneno em sua produção, impedindo que os roçados 
da Aldeia sejam contaminados.  

O cotidiano Truká-Tupan, consiste numa importan-
te resistência étnica e cultural, na luta para demarcação do 
território, processo que se estende a mais de dez anos. Os 
empecilhos causados pelo posseiro e o descaso do Estado 
que não implementa nenhuma política pública dificultam 
a estruturação da Aldeia. Mesmo assim, os mecanismos al-
ternativos de sustentação, fizeram com que os Truká-Tupan 
desenvolvessem inúmeras alternativas de produção desde o 
alimento à construção, iniciativas educativas/escolares e a 
manutenção da terra como um ente de direitos.

A educação para os Indígenas é um lugar sagrado, espaço 
para multiplicar os saberes e as experiências com educação con-
textualizada e parceiros definidas. Portanto, é com experiências 
dessa natureza, que a Aldeia Truká-Tupan vem desenvolvendo 
agroecossistemas resilientes, possibilitando um território gera-
dor da economia local e territorial que inspira elementos holís-
ticos de caráter fundamental na convivência humana individual 
e coletiva e na relação sistêmica com os elementos da natureza. 

A relação ecoespiritual dos Truká-Tupan é o princípio 
básico da ideia de um Bem Viver em seu território sagrado. 
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ECOLOGIA HUMANA E A
GESTÃO SOCIOAMBIENTAL DO 

POVO TRUKÁ-TUPAN
Paulo Wataru Morimitsu

Introdução

Desde o século XIX, vêm-se obtendo um empenho cien-
tífico na construção de conhecimentos acerca da Ecologia Hu-
mana através do estudo da sociologia Americana voltada para 
ação e reformas sociais, a Escola de Chicago, apresentou um ar-
cabouço de resultados da “ecologia humana” ligada a uma ideia 
de sociologia urbana. Apontou, que com a expansão urbana e o 
crescimento demográfico, resultante do desenvolvimento indus-
trial, estudos etnológicos e históricos das comunidades indivi-
duais proviam materiais valiosos para o trabalho sobre ecologia 
humana, que serviriam de guia para estudos na organização da 
comunidade (PARK, 1921). Este esforço, possuiu uma carga de 
conceitos e correntes teóricas pautadas na interdisciplinaridade.
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O Park & Burgess (1921) definiram a Ecologia Hu-
mana como sendo o estudo da organização e das relações 
dos seres humanos em relação às questões ambientais, isto 
porque, os fatores biológicos passaram a ter influência na 
organização social e distributiva-espacial das comunidades 
humanas. O evolucionismo social de Park foi sustentado 
pelas ideias Darwinistas (BEGON, 2007), especialmente, 
nas relações análogas entre animais, vegetais e os meios 
sociais integrados pelos seres humanos. 

A caracterização conceitual da Ecologia Humana se-
gundo a Escola de Chicago como sendo síntese abrangente 
de diversos campos de ciências naturais e sociais; das rela-
ções entre homem e meio ambiente; aplicação de conceitos 
e explicações da biologia na conceituação e explicação de 
fatos sociais; estudo das distribuições espaciais dos fenôme-
nos humanos; estudos de áreas regionais e locais; estudo das 
relações sociais entre os homens (EUFRASIO, 2013). 

A abordagem da resiliência urbana evidenciada por 
esta Escola, não deixa de ser bases epistêmicas da nature-
za ecológica para seguir o cruzamento de conceitos cien-
tíficos éticos que apontem para orientações científicas e 
conhecimentos comuns, sinais de possibilidades e pers-
pectivas de uma ecologia humana sustentável. A pluridis-
ciplinaridade nela inserida ultrapassam barreiras episte-
mológicas e valoriza o estudo das comunidades humanas. 
No viés conceitual da Ecologia Humana pode-se acrescer 
a transdisciplinaridade1, ao inserir outras noções como a 

1   Não observar como transversal, mas, como elemento que ultrapassa o ambiente físico e 
segue sob os aspectos semióticos e sobrenatural [grifo nosso].

gestão socioambiental apontada neste trabalho como parte 
essencial do desenvolvimento humano. 

Economia Política e a “Falha Metabólica” 

Desafios vêm sendo apresentados quanto a susten-
tabilidade urbana e rural ao se deparar com modelos eco-
nômicos pautados no crescimento populacional, no con-
sumo de alimento e na demanda por terras concentradas. 
A economia em expansão, de forma acelerada, vem su-
plantando a produção sustentável dos ecossistemas e suas 
gentes (BROWN, 2003), conduzindo o planeta à chama-
da crise civilizacional.

O esforço teórico na elaboração de conceitos de 
Ecologia Humana que sustentam bases transformadoras, 
sugere um percurso sobre o viés da gestão socioambien-
tal, onde conceitos clássicos e contemporâneos apontam 
que a crise civilizacional apresentada põe em jogo, a rela-
ção do ser humano com a natureza, suas origens e o modo 
ecológico de se pensar. 

Bellamy Foster no livro “A Ecologia de Marx”, reto-
mou um conceito marxista sobre essas assertivas e analisou a 
crise relacional do ser humano com a natureza como sendo 
uma falha metabólica (BROWN, 2003), onde implicações 
associadas às relações de produção capitalista e a separação 
antagônica entre campo e cidade, levou a necessidade de 
“governar o metabolismo humano com a natureza de modo 
racional” (FOSTER, 2005, p. 201).  
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O Para Marx, diz Foster, a ideia da falha metabólica 
(“Stoffwechsel” / “troca material”), ocorre na violação das 
condições de sustentabilidade entre os seres humanos e 
a terra criada pela sociedade capitalista. A cessação deste 
metabolismo provocou a decomposição da vitalidade pro-
teína do fluxo de energia entre o modo de vida e o meio 
ambiente natural que lhe é externo. Neste conceito, incidia 
toda ideia do esbulho da vitalidade do solo, degradação 
humana e pobreza, “arruinando o poder do trabalho e do 
poder natural do homem” (FOSTER, 2005, p. 209).

Essa governança permitiu teóricos como Marx 
(Sec. XIX) à elaborar críticas sobre a economia política 
burguesa; Malthus (1996) sobre as noções populacionais, 
duramente criticada por Marx. Darwin (Sec. XIX), sobre 
as compreensões evolucionistas da natureza; Adam Smi-
th (sec. XVIII) que considera a natureza como uma das 
fontes de riqueza das nações e incapaz de gerar subdivi-
são de trabalho como nas manufaturas. 

Para Adam Smith (1996), a agricultura não gera 
riqueza sem passar pela indústria. A partir de então, os 
produtos da natureza passaram por processos industriais 
antes de atingir o mercado regulador. Essa concepção li-
beralista, se estendeu até meados do século XX, quando 
as ideias da degradação ambiental se tornam evidentes de 
forma globalizada.  

O sistema produtivo adotado pelo capitalismo, no 
enfoque quanto aos seus aspectos econômicos ou culturais, 
explora os recursos naturais da terra, extraindo-os e consu-
mindo-os, visando à geração de produtos para o consumo. 

Após a Revolução Industrial e o estabelecimento da eco-
nomia de escala, o ser humano começou a intervir siste-
mática e inexoravelmente no ambiente que lhe cerca. Em 
decorrência, houve a modificação e dilapidação de diversos 
ecossistemas, provocando profundas alterações em habitats, 
com a consequente extinção de espécies da fauna e da flora 
terrestre, desestruturação de cadeias alimentares complexas 
e básicas e, finalmente, desorganização completa do meio 
ambiente onde se insere. 

O quadro ideológico do modelo de desenvolvimento 
pós-guerra, se encontra presente nas discussões mundiais 
que questionam governos acerca da sustentabilidade huma-
na e ambiental e mobilizam outros setores da sociedade. Os 
conceitos apresentados por Estocolmo (1972), Conferência 
do Rio (1992), o Relatório de Brundtland (1991), Johan-
nesburgo (2002), demonstraram nas últimas quatro déca-
das, um caminhar sobre os desafios políticos institucionais 
que provoca “a constatação de que o ser humano está intrin-
secamente ligado à natureza, como membro dependente e 
participativo [...]” (ROSA, 2009).

Garret Hardin (1968) no artigo “The Tragedy of the 
Commons” ainda em 1968, enuncia que para evitar o uso 
descontrolado dos recursos naturais, a responsabilidade 
deve ser de controle estatal e das empresas privadas. Já Eli-
nor Ostrom e Moran (2009), na obra “Ecossistemas Flores-
tais” entende, que as degradações empreendidas podem ser 
evitadas através de uma nova institucionalidade formal ou 
informal, quando se estabelece regras e comunicação aceitas 
e praticadas por diferentes institucionalidades. 
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O As contradições metodológicas e ideológicas sobre as 
exigências do desenvolvimento sustentável, deflagram uma 
consciência coletiva sobre a relação do ser humano com o 
meio ambiente, mas, sobrevém tendências acerca de sua ges-
tão pelos quais paradigmas ocorrem na medida que as deci-
sões estruturais são contrariadas por interesses econômicos 
e políticos concentradores, estimulados por um mercado 
verde e homogêneo. 

A ideia de sustentabilidade, desenvolvimento susten-
tável e gestão sócio ambiental, apresentados por estas inú-
meras conferências, perpassam o desempenho da economia 
estrutural que sob o discurso da “responsabilidade social” se 
estabelece o negócio ambiental carregados de desigualdades 
sociais, políticas, ambientais e econômicas. 

O termo “passivo ambiental” (ALIER, 2012) surgiu 
na América Latina ao se questionar sobre “quem” pagaria 
pelos impactos ambientais provocados por todas as ativida-
des petrolíferas e mineradoras dos países Latinos. Ao trazer 
as questões ambientais do ponto de vista econômico, Alier 
debate a quantificação da dívida ecológica e a monetarização 
da natureza, como uma linguagem a ser reconhecida pelos 
países ricos, demonstrando o intercâmbio ecologicamente 
desigual. Como tal, as dívidas ecológicas se não forem obri-
gações contratuais, não são reconhecidas, elas não existem. 
Portanto, essa questão da economia ecológica não sensibili-
za as instituições econômicas e financeiras e os governos de 
países ricos e em desenvolvimento.

Neder (2002) considera que houve a incorporação 
significativa dos conceitos surgidos entre as conferên-

cias de meio ambiente de Estocolmo e Rio-92, contudo, 
questiona que a norma da ISO14000 é uma restrição dos 
países ricos contra os países abundantes de matéria-pri-
ma e menos desenvolvidos. Além, de não alterar o com-
portamento da população dos países ricos (1/3 do todo) 
para reduzir os níveis de consumo (80% do que é produ-
zido no planeta). Finalmente, as normas não proporcio-
nam aumento dos preços das matérias primas dos países 
fornecedores, ao contrário, são manufaturados em seus 
países e retornados com alto valor agregado aumentando 
as desigualdades ecológicas e sociais. O autor chama de 
“equívoco ecológico” (NEDER, 2002), pois os grupos so-
ciais pobres são os mais afetados.

A Sustetabilidade e a Gestão Socioambiental

Em debates ocorridos no Iº Seminário Internacio-
nal de Ecologia Humana, realizada em Paulo Afonso, no 
Nordeste do Brasil (2012), apresentou-se um arcabouço 
de questões que incide sobre a Gestão Socioambiental e o 
Desenvolvimento Sustentável, onde o eixo estratégico de 
uma nova economia passa pela diminuição das desigual-
dades e a forma como os seres humanos interagem com os 
sistemas ecológicos.

Pesquisadores da socioeconomia como Mira, acer-
cam-se da ideia de uma economia heterogênea estrutural, 
numa crítica sobre o ambientalismo convencional, para 
avançar sobre os campos que respeite as diferenças e valores 
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O culturais e, ainda, uma nova cultura política “capaz de fa-
zer a refundação da organização do Estado e da sociedade” 
(MIRA, 2002). A abordagem de Mira, incide sobre uma 
perspectiva pós-ecológica. 

De fato, ao pensar numa lógica pós-ecológica da 
gestão socioambiental, contextualizada numa realidade 
como a do Semiárido brasileiro, pôde-se entender que 
compreensões como as das Conferências Internacionais 
de Meio Ambiente, a ISO 14000, entre outras, não con-
seguiram ainda, colocar dimensões sociais, econômicas, 
ambientais como iguais no manejo de sistemas ecológicos, 
bem como na construção do bem estar da sociedade inse-
rida no Bioma Caatinga. 

Os dados que seguem demonstram que em termos 
de gestão ecossistêmica as interconexões ser humano, água, 
terra, alimento, estão distantes de uma realidade de dimi-
nuição das desigualdades sociais e ambientais. Segundo o 
IBGE, os traços marcantes da realidade brasileira consis-
tem nas desigualdades sociais. 

Ao tomar como exemplo, o Índice de Desenvolvi-
mento Humano Municipal – IDHM (ATLAS, 2013) de 
20 anos atrás de 18 municípios do território de identida-
de Semiárido Nordeste II do estado da Bahia, constata-se 
que houve uma elevação de IDHM no intervalo 0,17 a 
0,34 com ranking médio nacional de 4828º para o inter-
valo de IDHM ente 0,5 a 0,6 passando ao ranking médio 
de 4951º caindo 123 posições, demonstrando que o de-
senvolvimento humano nesta região se coloca abaixo da 
média nacional. 

O segundo maior município do Estado da Bahia, 
como Feira de Santana, por exemplo, com mais de 600 
mil habitantes, possui característica de Sertão, em 1991 
possuía um IDHM de 0,46 e ocupava a 1422º posição no 
ranking nacional, contudo, passou para a posição de 1546º 
com IDHM de 0,71 em 20102, de modo, que caiu em 124 
posições. Os índices de IDHM atual desses 18 municípios 
equivalem aos que situavam há vinte anos entres os 500 
melhores IDH do Brasil. Tirando por esta comparação, se 
houvesse investimentos e políticas públicas similares, nos 
próximos vinte anos, em 2035, poder-se-ia atingir o índice 
de desenvolvimento próximo ao IDHM de 0,75. Os Es-
tados do Nordeste têm os piores IDH do Brasil, agravado 
nas áreas do Bioma Caatinga. 

2 IBGE <http://cidades.ibge.gov.br/xtras/home.php>. Acessado em 26/01/2014.

Figura 1: Oscilação do ranking IDMH de 1991 a 2010 no Semiárido 
do Nordeste da Bahia (IBGE, 2010).
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O Para Morin (1977), a teoria da complexidade consiste 
em um conjunto de princípios fundamentais acerca de um 
grupo de agentes que interagem uns com os outros, gerando 
conexões para sobreviverem. Neste aspecto a gestão socioam-
biental teria que observar epistemologias análogas que favo-
reça essencialmente a realidade de inclusão social e ambien-
tal, dirimindo a pobreza e as injustiças socioambientais.

O relatório sobre a Economia da Informação da ONU 
– Organização das Nações Unidas de 20103 acerca-se das 
características e distribuição da pobreza no mundo e, afirma 
que a pobreza possui muitas facetas, tais como, recursos in-
suficientes para necessidades básicas da vida, como alimen-
to, água potável e saúde. Ainda sem perspectivas de futuro, 
limitadas pelo analfabetismo, falta de direitos, liberdade de 
expressão, empoderamento e, por fim, carecem de informação 
vital para suas vidas. Estima-se que em 2005, parte significa-
tiva de 1/5 da população mundial (22%) vivam com menos 
de US$ 1,25 por dia, ou seja, na extrema pobreza, em sua 
maioria, concentrada nas áreas rurais vivendo da subsistência.

Os pobres vivem num contexto de vulnerabilidade 
que afeta a dignidade da pessoa humana, vivem em áreas 
de conflitos, desastres, violência social e baixo nível de qua-
lidade educacional. Nas comunidades rurais sofrem com a 
falta de terra e solos degradados de baixa produtividade, em 
locais distantes com falta de infraestrutura, energia, trans-
porte, falta de apoio financeiro e falta de preços justos dos 
produtos de consumo.

3 Informe sobre la Economia de Informacion 2010: TIC, empresas y reducción de la 
pobreza. UNCTAD/IER/2010 Nº de venta S.10.II.D.17. Naciones Unidas, Suiza. 2010. 
(Cap. I pag. 3.)

Costumes Tradicionais: Mutirão no Ato de Morar

Nos territórios de Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais no nordeste do Brasil, como alternativas de mo-
radia, utiliza-se a técnica de construção conhecida como pau-
-a-pique ou taipa. Os depoimentos contidos no livro Índios 
na Visão dos Índios do Nordeste brasileiro, demonstra a im-
portância dessa forma de construção na memória das pessoas 
e consequentemente, no comportamento cultural das famí-
lias. Para a Aldeia Cumuru do Povo Pataxó4, as casas que não 
são de taipa, são consideradas “casas de branco”, os materiais 
utilizados para a construção possuem influências de domina-
ção em substituição ao tradicional modelo de moradia.

O conhecimento da construção das casas de taipa é 
uma forma da preservação e das tradições culturais, dissemi-
nando a cultura de cooperação para as gerações, envolvendo 
toda a comunidade em mutirões. 

Historicamente, de acordo com Minke, a técnica de 
construção com barro existe a mais de 9 mil anos e atual-
mente no mundo, um terço vivem em casa construídas 
utilizando o barro, mais notadamente nas regiões quentes 
e secas, e nos países em desenvolvimento quase a metade 
utilizam o barro como recurso de construção, pois, o bar-
ro possui capacidade rápida de absorver a umidade, pode 
armazenar o calor e equilibrar o ambiente interno, reduz a 
necessidade de consumo de energia e poluição ambiental, é 
reutilizável, reduz os gastos nos materiais de construção e 

4 Aldeia Cumuru ou Cumuruxatiba localizado a 38 km do Prado – BA onde vivem muitas 
famílias Pataxó (Thydêwá, Memória – Índios na visão dos Índios, edição: Sebastián Ger-
lic, http://www.thydewa.org/livros/memoria/) acesso em 21/08/2013.
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O de transporte, apropriado para autoconstrução, preserva a 
madeira e materiais orgânicos, além de purificar o ar do am-
biente interno. Como desvantagens o barro não é material 
de construção padronizado, sua composição de areia, argila 
e terra varia conforme o local, expande quando umedecidos 
e contrai ao secar.

O barro é portanto, um material de construção natu-
ral mais importante e abundante, que atende plenamente as 
necessidade para a construção habitacional de forma eco-
nômica, cuja técnica reduz a necessidade de madeira para 
queima dos tijolos e blocos a base de argila, além de favo-
recer a autoconstrução e a autonomia familiar, sobretudo, 
nas comunidades desassistidas de políticas públicas, que se 
utilizam de técnicas de construção como única forma de 
possuírem suas casas. 

Para os Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais 
da região do Nordeste da Bahia no Brasil, as famílias conti-
nuam utilizando a técnica de pau-a-pique ou de taipa com 
cobertura de palha ou telha para construção de suas mora-
dias. Isto porque, quase sempre os materiais são encontrados 
no próprio ambiente em que vivem. Muitas famílias pos-
suem a consciência da precariedade de morar em casas de 
taipa, pois em condições de muita chuva e vento, por exem-
plo, torna-se difícil o convívio familiar, sobretudo, quando 
existem recém nascidos e crianças. 

O Povo Indígena Truká-Tupan está inserido num ter-
ritório de 114 hectares localizado a dez quilômetros do cen-
tro da cidade de Paulo Afonso – Bahia, região do Semiárido 
no Nordeste brasileiro. Há mais de 10 anos as famílias vêm 

lutando pelo reconhecimento e aquisição de seu território. 
Dispostos recentemente na localidade do Alto do Ara-
tikum, zona rural de Paulo Afonso, os Truká-Tupan vivem 
em condições precárias e construíram moradias temporárias 
com folhas de coqueiros e galhos, na perspectiva de que a 
FUNAI – Fundação Nacional do Índio consiga a aquisição 
do território para as famílias. Os Indígenas, no entanto, co-
meçaram a construir as casas de taipa para uma melhor aco-
modação em substituição aos abrigos de palha (Figura 2). 

“Antes de construir a casa de morada do nosso Povo, 
primeiro a gente tem que construir a casa de morada dos 
Encantados, a Oca” (Adriano Truká-Tupan, Vice-cacique da 
Aldeia, 2012). A oca nos Truká-Tupan é o elemento central 
da vida dos Indígenas, é o espaço sagrado da ritualidade, onde 
encontram-se com os “Encantados”5 e convívio comunitário.

Isto demonstra as afinidades constituídas entre os In-
dígenas conectados com as crenças e sabedorias ancestrais, 

5  Os Encantados para os Indígenas são Espíritos que vivem na Natureza. É a vida da 
própria Natureza, que atuam neste mundo para ajudar os humanos. [grifo nosso].

Figura 2: Casa de Taipa com extensão de Palha na Aldeia do Povo 
Indígena Truká-Tupan, em Paulo Afonso-BA (Wataru, 2013).
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O influenciam em toda prática cotidiana que aqui chamamos 
de relações biossemioticas. Têm-se a concepção sobre o ter-
mo biossemiótico como sendo etimologicamente, oriunda 
do termo grego – Bio – que significa “Vida” e Semiótica 
advinda da palavra Semion, significando “Signo”; sendo uma 
ciência interdisciplinar que estuda os processos de comu-
nicação, significação e cooperação entre os sistemas vivos” 
(CALAZANS, 2003). 

Há movimentos de relações que acontecem na medi-
da que os índios interagem com os elementos da natureza e 
se comunicam com os símbolos que lhes são apresentados: a 
descoberta do melhor barro, a medida da água para regar o 
tijolo, o uso da pedra, madeira, taboa (Typha domingensis), 
associados aos movimentos circulares de interação com o 
sistema solar que os guiam em sentido anti-horário, além, 
de elementos presentes no ambiente de construção da Oca 
como a jurema preta (Mimosa tenuiflora (Mart.) Benth.)6, 
planta bastante utilizada na ritualidade dos Indígenas do 
Nordeste, a participação coletiva do grupo, etc. foram alguns 
dos elementos determinantes nos processos organizativos e 
auto afirmativos do grupo. Para os Indígenas, o sentido da 
construção está correlacionado com as forças da natureza 
que lhes conduz, orientam e ensinam.

A oca está rodeada pela planta jurema e por ser uti-
lizada nos rituais e toré Indígenas, acrescenta o elemento 
simbólico e sagrado a unidade construída que se conecta aos 
elementos espirituais da natureza, significando a arboriza-
ção do ambiente e a diversificação das plantas, envolvendo a 

6 http://www.cnip.org.br/PFNMs/jurema_preta.html (acesso em 27/08/2013).

comunidade na compreensão sobre a importância do envol-
vimento de todas as gerações, desde as crianças até os mais 
idosos na paisagem cultural da Caatinga que os envolve.

Para os Truká-Tupan, os componentes utilizados para 
construção da Oca associados aos símbolos de suas crenças 
constituem influência da própria natureza. Todavia, esta in-
fluência é exercida de diferentes formas em diferentes su-
jeitos, demonstradas nos fenômenos da realidade cotidiana. 
Para alguns Indígenas, esse composto de elementos in-
fluenciam na sua autoestima, para outros, é acrescentado no 
conhecimento e aprendizado, para outros representa uma 
perspectiva econômica para o futuro, representa também o 
futuro de melhorias na construção de suas moradias, além, 
de fatores determinantes como o trabalho coletivo no seio 
da comunidade Indígena e o início de um marco referencial 
da afirmação identitária e territorial dos Truká-Tupan. 

A construção da oca com a tecnologia do tijolo de 
barro, transformou-se em fator gerador de diálogo entre os 
próprios moradores. Isto porque, o processo construtivo tem 
servido como curso prático da utilização de técnica de cons-
trução civil e confiança para edificarem suas casas utilizando 
a mão de obra própria e o barro para fazer os tijolos, que visa 
atender as demandas das necessidades familiares, além, da 
preocupação com a higiene e a segurança familiar conforme 
as condições econômicas e recursos disponíveis. 

As condições socioeconômicas dos Truká-Tupan 
ainda são bastante precárias, sobretudo, porque esperam a 
regularização do território pela FUNAI. As moradias são 
improvisadas e o acesso a água ainda é de péssima qualida-
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O de, onde uma vez por semana um carro pipa da prefeitura 
abastece duas caixas de água cedida pela SESAI – Secre-
taria Especial de Saúde Indígena. As famílias ainda pre-
cisam se deslocar para o centro de Paulo Afonso há 6 km 
para trabalharem em pequenos “bicos”, como a poda de 
árvores, entre outras atividades. 

As crianças de 14 a 16 anos se deslocam até a cidade 
para estudarem sendo transportadas por ônibus de pouca 
qualidade, para tanto, a comunidade decidiu provisionar 
uma pequena escola fornecendo educação das crianças de 
03 a 12 anos. Os índios ainda, possuem atendimento mé-
dico quinzenalmente pela equipe da SESAI, mas, quando 
precisam de tratamento permanente precisam se deslocar 
até o povoado Siriema à 9 km da Aldeia ou para a cidade 
de Paulo Afonso. Os índios ainda dependem de cesta bá-
sica fornecida pela FUNAI.

Todavia, a área a ser demarcada não é extensa, mas 
possibilita a adoção de diversas tecnologias socioambien-
tais para o cultivo da terra. Pois encontra-se com solos 
compactados e degradados em face aos cultivos de irriga-
ção inadequados, antes utilizados por um antigo posseiro. 
Contudo, a comunidade vem aderindo aos princípios ba-
seados na permacultura, como a construção de viveiro de 
mudas, produção de horticultura orgânica e agroflorestal, 
a criação de pequenos animais em regime semi confina-
dos como abelha e galinha, a utilização da tecnologia de 
placas solares para irrigação, além da bioconstrução. São 
iniciativas provisionadas e discutidas pelos Indígenas 
como melhoramento econômico e sustentável da Aldeia. 

Os Truká-Tupan, não conhecem o termo “permacul-
tura”, mas ao pensar e planejar as atividades agrícolas, as 
edificações, a forma de plantios e a sua gestão, demons-
traram um conhecimento holístico bastante considerado e 
difundido no termo principiológico da permacultura como 
elemento de sustentabilidade. De acordo com Holmgren 
e Bill Mollison (2007), o termo permacultura surgiu na 
década de 70, para descrever a integração sistêmica de es-
pécies animais e vegetais que são úteis aos seres humanos.

Os princípios de design em permacultura apresen-
tados por Holmgren, tem base científica na “ecologia de 
sistemas, na geografia da paisagem e etnobiologia” (HOL-
MGREN, 2007, p. 09), cujo pensamento é sintetizado em 
12 princípios de design, que associados a bioconstrução 
possui correspondência na lógica Truká Tupan, conside-
rando as vantagens da utilização do barro (MINKE, 2005, 
p. 17 a 22) em relação aos materiais de construção indus-
trializados.

Numa comparação sistêmica das ações pensadas 
pelos Truká-Tupan em comparação aos princípios de de-
sign de Holmgren, pôde-se obter os seguintes resultados 
(Quadro 1) simbióticos da interrelacionalidade cooperati-
va dos Indígenas, a partir, da concepção de Bioconstrução 
do Minke (2005). 
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Princípios da Per-
macultura (HOL-
MGREN, 2007)

Bioconstrução – Adaptação de con-
ceitos a partir da experiência do Povo 
Truká-Tupan (MINKE, 2005)

1
Observe e interaja

O uso do barro e material disponível para 
a necessidade da construção da Oca dos 
Truká-Tupan e posteriormente novas 
soluções para casas e outras unidades 
de produção agrícola e animal, além do 
conhecimento e autonomia sistêmica.

2
Capte e armazene 

energia

Casas de barro armazena calor e equilibra 
o ambiente interno, reduz a necessidade 
de consumo de energia e poluição am-
biental. O futuro uso da energia renovável 
da placas solares e cataventos para movi-
mentação de água e irrigação por gravida-
de, é uma perspectiva dos Indígenas.

3
Obtenha rendi-

mento

Com o excedente da fabricação de tijolos 
estes podem ser comercializados, e com 
fornecimento de mão-de-obra qualificada 
para construção civil utilizando a técnica 
de tijolo de barro modulares, principal-
mente para as comunidades Indígenas.

4
Pratique a auto 

regulação e aceite 
feed back

As casas estão integradas numa paisagem 
de reflorestamento com plantas nativas e 
diversificadas, considerando as frutíferas 
tanto para o ser humano como para os 
animais silvestres e domesticados, além 
do plantio e uso de plantas medicinais aos 
redores das casas, realizando as correções 
ambientais quando detectadas desarmo-
nia paisagística. 

Quadro 1: Os 12 princípios de design baseados em Holmgren (2007) e 
a compreensão da permacultura na bioconstrução pensada pelos Truká-
-Tupan, a partir de Minke (2005).

5
Use e valorize os 

serviços e recursos 
renováveis

A produção de tijolo utiliza 85% de 
terra local e 15% de cal e cimento como 
aglutinante. Introduzir sanitário e fossas 
adequadas e evitar contágios ao meio 
ambiente e animais domésticos evitando 
doenças básicas associadas à famílias de 
baixa renda.  Introdução de tecnologia 
solar para elevação da água até as caixas 
d’agua, desinfecção da água7 e aqueci-
mento substituindo o chuveiro elétrico. 

6
Não produz
desperdícios

É reutilizável, reduz os gastos nos 
materiais de construção e de transporte, 
apropriado para autoconstrução, preserva 
a madeira e materiais orgânicos, purifica 
o ar do ambiente interno. 

7
Design partindo 
de padrões para 

chegar aos
detalhes

Os sistemas tradicionais necessita enxer-
gar novas experiências como os tijolos de 
barro para enxergar as suas paisagens de 
nova maneira, no caso as possibilidades 
de construírem suas casas com design 
criativo e próprio da cultura. 

8
Integrar ao invés 

de segregar

O conforto e a qualidade das casas em 
ambientes de campo melhora a integra-
ção como local de convívio plantando 
e criando animais de forma natural e 
autorregulada.

9
Use soluções

pequenas e lentas

O uso da técnica requer interesse e no uso 
do tijolo de barro, a credibilidade aumen-
ta na medida que vão sendo utilizados, 
construir a oca, os banheiros, as casas e a 
movimentação das pessoas na comuni-
dade que vão se interessando pelo local, 
criando um ambiente agradável e seguro 
para as pessoas que nela vivem.

7 Técnica de desinfecção de água usando apenas o sol como purificador durante 6 horas 
através da garrafa-peti transparente. SODIS – Safe drinking water for all, site: http://
www.sodis.ch/index_EN (Acesso em 31/08/2013).
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10
Use e valorize a 

diversidade

Para o convívio da comunidade além da 
moradia, produzir alimentos e criar pe-
quenos animais sadios com os princípios 
da trofobiose, ou seja, proporcionar um 
ambiente equilibrado conforme o contex-
to local.

11
Use as bordas e 
valorize os ele-

mentos marginais

O mais importante não são as casas, são 
pessoas que nelas vão morar mais ade-
quadamente, e mudar o comportamento 
na valorização do comportamento social, 
resiliência cultural e ambiental.

12
Use criativamen-
te e responda às 

mudanças

A iniciativa do uso desta forma de cons-
trução para oca já motiva para construção 
de fogão à lenha que utiliza galhos. A 
construção de uma sede comunitária para 
abrigar uma sala de saúde, uma sala para 
escola, uma cozinha comunitária, salão de 
reunião e quartos adicionais para rece-
ber hospedes. Além do material para a 
construção de viveiros de mudas nativas e 
plantas medicinais. 

Portanto, percebe-se que mudanças de paradigmas a 
partir do incentivo às pesquisas e aperfeiçoamento da bio-
construção orientados por diferentes agentes como univer-
sidades, comunidades e instituições da sociedade civil, está 
sendo o mecanismo mais indicado para um regime de co-
gestão e dignidade de posse, como principal possibilidade 
de atendimento às demandas rurais.

Fonte: Pesquisa Paulo Wataru (2003) e Minke (2005, p.17 a 22)

Considerações Finais

As comunidades locais, em busca de subsistência 
criam e recriam formas paradigmáticas que norteiam ações 
de (auto) Gestão Socioambiental, a exemplo, das tecnologias 
sustentáveis como a bioconstrução na realidade dos Truká-
-Tupan, a produção agroecológica, sistêmica e integrada, 
energias alternativas, composições agroflorestais entre ou-
tras inúmeras iniciativas de convivência com o Semiárido de 
comunidades inseridas no Nordeste da Bahia.

Valores etnoecológicos, políticos, econômicos, sociais 
e ambientais ao conduzirem os grupos locais na afirmação 
étnica, na condução de estruturas autônomas, no autoco-
nhecimento dos agricultores sobre os ecossistemas e seus 
componentes, passam a construir formas organizativas fa-
miliares e comunitárias de busca de direitos étnicos, terri-
toriais, políticas afirmativas, bem como, apontam sinais de 
autonomia humana.

A bioconstrução aponta possibilidade rústica que vêm 
permitindo ao Povo Truká-Tupan uma relação biossemióti-
ca com os sistemas da natureza e o exercício de uma coges-
tão. “Quem deveria facilitar, é quem mais dificulta, porque o 
governo é quem devia tá ajudando a gente, mas, não acredita 
n’gente” (Vice Cacique Adriano, 2013). Como infere o vice 
cacique, a comunidade precisa provar a viabilidade técnica, 
organizativa e financeira da construção para a obtenção da 
credibilidade exigida.

A iniciativa dos Truká-Tupan, ao mesmo tempo em 
que estimula os processos organizativos de interação com 
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O a sociobiodiversidade, ainda, aponta possibilidade de au-
tonomia que eleva a qualidade de vida e a manutenção de 
ações principiológicas da permacultura. A autonomia e os 
conhecimentos adquiridos pela comunidade permitem ain-
da, adotar uma paisagem que expressam a manutenção de 
comportamentos sociais e culturais mais sustentáveis. 

A segurança da posse é fator desafiador para a co-
munidade Indígena, todavia, na condução de improvisa-
ção de moradias e o mínimo de infraestrutura de melho-
ramento de qualidade de vida, os Truká-Tupan possuem a 
consciência organizativa da necessidade de adaptabilida-
de como forma de resistência física e cultural. Este com-
portamento influencia na sustentabilidade econômica, 
política, social e cultural da comunidade e os faz maturar 
em torno de princípios agroecológicos e de técnicas de 
convivência com o Semiárido. 
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ANÁLISE DAS BASES MATEMÁTICAS 
UTILIZADAS PELOS TRUKÁ-TUPAN 

NA CONSTRUÇÃO DA OCA SAGRADA
Fábio Sousa dos Anjos

Introdução

A Etnomatemática tem como principal foco os diver-
sos saberes matemáticos que envolvem as populações huma-
nas, constituído em seu contexto sociocultural, como ponto 
de partida, o que a deixa diretamente ligada à áreas como a 
antropologia, história e sociologia (Esquicalha, 2009). Entre-
tanto, não está propriamente estabelecida como um campo 
científico como muitas outras ciências, talvez porque a mesma 
também apresente um caráter epistêmico e holístico, quando 
considera a possibilidade de uma matemática que pode nas-
cer no campo da espiritualidade, como no caso da matemáti-
ca Indígena dos Truká-Tupan, ou pela quebra de paradigmas 
da educação tradicional, que transforma o meio como campo 
de pesquisa, em uma área considerada ortodoxa.
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O Estabelecer um elo entre matemática e realidade é 
algo muito atual e faz frente na maior parte das pesquisas 
na educação brasileira e geram muitas expectativas por parte 
dos docentes, alguns questionamentos de como desenvolver 
uma metodologia usando métodos poucos usuais na educa-
ção. Por mais que exista um campo vasto de possibilidades 
trabalhado pela pesquisa, neste caso, em Etnomatemática, 
os resultados ainda encontram dificuldades de serem aceitos 
nas escolas tradicionais.

Essa resistência permeia quando se trata de elaboração 
de PPPs (Projeto Político Pedagógico), ou ainda, na práxis 
matemática, sobretudo, diante do enfoque multidisciplinar 
em ambientes permeados por métodos tradicionais da edu-
cação formal, mesmo a educação caminhando para abertura 
de novas abordagens pedagógicas.

Dado ao seu caráter epistêmico e holístico, existem di-
ferentes linhas de pesquisa em Etnomatemática e várias são 
suas definições. Porém, esta pesquisa terá como base o progra-
ma de Etnomatemática desenvolvido por Ubiratan D’Am-
brósio (1984) que visa compreender as diferentes maneiras de 
conceber, saber/fazer a matemática levando em consideração 
o contexto sociocultural dos indivíduos e sua interação com o 
meio no qual estão inseridos. 

Desta feita, o objetivo deste trabalho permeou na 
análise da matemática formulada no meio de uma comu-
nidade tradicional Indígena Truká-Tupan e, como eles fo-
ram capazes de resolver questões complexas do seu coti-
diano, tendo por base a bioconstrução de uma oca central 
- o templo religioso.

Pressupostos Metodológicos

 
A referente pesquisa teve seu início em agosto do 

ano de 2012 e se estendeu até julho de 2013.  No pri-
meiro momento foi estabelecida uma aproximação com a 
comunidade para análise de viabilidade do projeto junto 
aos membros dos Truká-Tupan, assim como a licença aos 
seus guias espirituais, que os mesmos se reportam para 
responder todo o tipo de questionamento na aldeia e os 
chamam de encantados.

Posteriormente, foi estabelecido um contato com a lí-
der da comunidade, para que através dela tivéssemos acesso 
irrestrito com os demais integrantes da aldeia e suas rotinas, 
no intuito de mostrar proximidade e estabelecer vínculos de 
amizade. Este processo se deu através de visitas constantes, 
principalmente aos finais de semana, onde toda a comuni-
dade sempre está reunida.

No intuito de se trabalhar uma forma mais interativa, 
foi estabelecido o método da observação participante, não é 
propriamente um método, mas sim um estilo pessoal ado-
tado por pesquisadores em campo de pesquisa que, depois 
de aceitos pela comunidade estudada, são capazes de utilizar 
uma variedade de técnicas de coleta de dados para saber so-
bre as pessoas e seu modo de vida (Silva 2011, p.34).

A fim de estabelecer um norte para a pesquisa come-
çamos a caminhar através da teoria de D`Ambrósio (1984), 
que trabalha o conhecimento intrínseco e a base para provar 
que mesmo não tendo um conhecimento sistematizado da 
matemática, os integrantes da comunidade possuem uma 
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O forma de matematizar bem peculiar e que resolve os proble-
mas do seu cotidiano.

Durante o trabalho foram sendo feitas anotações das 
falas da comunidade, para posterior transcrição e análise, 
com o fim de registrar todo o passo a passo da construção, 
para que a partir destes dados fosse possível a verificação das 
bases matemáticas utilizadas na construção, que é o objetivo 
central desta pesquisa, este processo de coleta de dados se 
deu do começo ao fim do trabalho.

Para a coleta e tabulação de dados, utilizou-se a análise 
de discurso como forma de se observar formas de matema-
tizar, ou seja, como cada indivíduo na aldeia compreendia a 
sua lógica matemática de modo peculiar ao que os Indígenas 
poderiam ter desenvolvido e nesse sentido foram feitas apro-
ximações, com processos “ditos” sistematizados, para se com-
parar os métodos de trabalho de construção dos Indígenas 
com os métodos tradicionais das construções da cidade.

 

Resultados e Discussão

 
A técnica que os Indígenas utilizam para construir 

sua oca est de acordo com o que há de mais atual no mun-
do, pois segue o viés da sustentabilidade. A sua proposta 
de construção se insere no arcabouço de conhecimentos da 
construção civil como bioconstrução (MINKE,2005). 

Os mesmos utilizam-se da técnica como maneira de 
realização da confecção de tijolo ecológico (MINKE,2005), 
que mesmo não sendo uma técnica desenvolvida pelos Indí-

genas, foi amplamente aproveitada no desenvolvimento do 
projeto e implantada na comunidade através de um colabora-
dor/parceiro Paulo Wataru, que levou uma máquina manual 
de fabricar o tijolo ecológico, com o intuído de desenvolver 
um projeto sustentável, bem como uma possível futura fonte 
de renda para aldeia, tendo em vista que a comunidade vive 
um momento de dificuldade no que se refere à questão da 
água encanada, pois não tem uma bomba de sucção de água e 
nem um sistema hídrico, tendo em vista a distância de 4 km 
da aldeia para o Rio são Francisco, por este motivo, a agricul-
tura está comprometida bem como a criação de animais.

A matemática observada pelos Indígenas, Truká-Tu-
pan, tem um caráter holístico1, e remete a religiosidade, ten-
do em vista que todos os caminhos percorridos, sejam ma-
temáticos ou que remeta a engenharia tradicional, tem que 
passar por análises dos “encantados”, para se iniciar a obra, 
demonstrando assim a relevante questão que a submissão 
ao sagrado tem para a comunidade, em todos os momentos. 
Passando por esta etapa os Indígenas fazem a demarcação 
de suas áreas  e delimitam o local da construção da sua oca.

O processo de demarcação do terreno, onde seria fei-
ta a construção, foi inicialmente fincando-se uma estaca no 
chão com uma corda amarrada no centro a fim de delimita-
rem o centro da oca, como uma espécie de compasso. Amar-
ram uma corda de aproximadamente 5 metros, do centro da 
estaca até a extremidade na ponta e riscaram o chão delimi-
tando assim um espaço circular, que os mesmos chamam de 
tamanho da oca e que mede aproximadamente 10 metros de 

1 Compreensão sistêmica da vida como um todo (KORMONDY, 2002).
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O diâmetro, nas referências tradicionais, mas que são medidas 
através de passos, (um passo equivale a um metro - Figura 1).

As medições são feitas de maneira intuitiva, pois os parti-
cipantes da construção não são escolarizados e não tem domínio 
da geometria euclidiana. Na Figura 2 (à esquerda), o Indígena 
começa a delimitar o espaço onde será construída a oca, tendo 
em vista que todo processo da planta é feito no chão. Para cons-
trução da oca, foi proposta aos Indígenas, a utilização de tijolo 
ecológico, vale ressaltar que não é uma técnica nova, porém é 
muito pouco conhecida na região da cidade de Paulo Afonso-
-BA, porém, o desenvolvimento e aprendizagem do manu-
seio da máquina manual bem como as medidas de materiais 
usados na confecção dos tijolos ficou a cargo dos Indígenas.

A técnica de produção é feita a partir do barro prensa-
do molhado com um pouco de água, e depois de prensado é 
colocado em um local coberto para passar por um processo 
de cura durante uma semana é o momento em que o tijolo 
ganha a resistência necessária para suportar choques mecâ-
nicos e o peso do empilhamento dos blocos na obra.

Figura 1: Medição da Oca através da técnica de passadas
(Wataru, 2013).

Foram usados vários tipos de barro coletados na pró-
pria comunidade e por vezes outros elementos foram agre-
gados ao barro e testados para se chegar ao modelo que 
melhor suportasse às intempéries da região, como palha de 
coco, cal e cimento, quando o barro não era ideal e, a partir 
de então, começaram a produção dos cerca de seis mil tijolos 
que foram usados na oca. Na Figura 2 (à esquerda) temos 
os tijolos empilhados passando pelo processo de cura e na 
Figura 3 (à direita) os tijolos na edificação.

Partindo das observações junto a comunidade, 
questionou-se sobre os referenciais de medidas que fo-
ram utilizados na produção do tijolo ecológico. Em prin-
cípio se verificou que o referencial usado para o cálculo é 
um balde de metal comum utilizado em obras, o mesmo 
foi utilizado para várias testagens de quantidade de bar-
ro, água e cimento, com o objetivo de se estabelecer uma 
relação de materiais, quantidades de tijolos produzidos 
e tempo, demonstrando assim que os Indígenas detém 
uma noção intuitiva de proporção. De modo, que foi um 

Figura 2 e 3: Tijolo ecológico (à esquerda em espécies e
à direita na construção) (Wataru, 2013).
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O balde de metal utilizado, para calcular as proporções dos 
materiais na fabricação do tijolo.

No modelo desenvolvido foi estabelecido alguns 
parâmetros de proporção de materiais, por exemplo: para 
se fabricar 320 tijolos, que é a quantidade que se tem 
como referencial, foram utilizadas as seguintes medidas:

•	 20 baldes de barro (coletado na própria comu-
nidade);

•	 2 baldes de cimento; 
•	 1 balde de cal; 
•	 2,5 baldes de água (x = barro,  y=cimento,  z = 

cal, t = água).

Logo, o modelo matemático estabelecido pelos 
Indígenas leva em consideração a soma de todos os ma-
teriais para se chegar à quantidade de tijolos. É relevan-
te observar, que a finalidade da obra não está atrelada 
a análise de custos, obviamente, o fator econômico não 
é levado em consideração, como custo da obra. Nes-
te sentido, o modelo apresentado está direcionado a 
responder as quantidades de tijolos que através da no-
ção intuitiva se estabelece o conhecimento tradicional 
operacionalizado pelo Povo, o que responde a todos os 
seus problemas.

Por conseguinte, aproximando o modelo produzi-
do pelos Indígenas com a matemática tradicional, veri-
fica-se a relação de seus cálculos com a geometria espa-
cial, tomando como referencial o volume, apesar de que 
o produto final apontados pelos Indígenas não seja o 

volume em si. Neste sentido, temos que o balde equivale 
a um tronco de cone, estudado na geometria espacial.

Desse modo, para se verificar o cálculo usado no 
volume de materiais, que se chega a quantidade base dos 
Indígenas de 320 tijolos são irrelevantes neste momento, 
pelos resultados apresentados e por não considerarem a 
variável custo, que segundo a engenharia civil tradicio-
nal, necessita de outras variáveis como por exemplo: 
teor de umidade e a densidade dos materiais; para que 
multiplicados, se encontre a quantidade de materiais a 
ser utilizado para a avaliação do custo. Objetivando a 
maior compreensão dos caminhos matemáticos, expres-
samos a fórmula do tronco de cone que está aproximado 
ao balde dos Indígenas para o cálculo da quantidade de 
tijolos como mostra a Figura 5.

Figura 4: Balde utilizado como base de medida para
construção dos tijolos (Wataru, 2013).
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•	 As dimensões do balde são: r = 9cm h = 19cm R = 
17cm g = 21cm;

•	 Logo, o volume do balde é aproximadamente 9 
litros.

É pertinente afirmar, que em relação às variáveis 
citadas anteriormente, como a questão do teor de umidade 
e densidade dos materiais, também são observadas pelos 
membros da comunidade envolvidos diretamente na 
fabricação do tijolo, não com o propósito de verificar custos, 
mas de forma a testar se o material fica dentro dos moldes 
estabelecidos pelos mesmos, principalmente, no que se 
refere a resistência do bloco.  

A análise do barro é feita de forma sensitiva pelos In-
dígenas, colocando o barro nas mãos e esfregando-as para 
verificar a umidade e, no momento em que o material é 
colocado na prensa e pressionado, os Indígenas conseguem 
identificar se a densidade do barro está nos padrões para um 
bom tijolo através do rebaixamento da prensa.

A construção da oca, por ser um templo religioso, se-
gue todo um ritual, que remete ao sagrado, trabalhando uma 

Figura 5: Tronco de um cone que equivale ao balde trabalhado como 
base de medida pelos Indígenas (Pesquisa de campo, 2013).

matemática que nasce no campo espiritual, ou seja, o posi-
cionamento da oca no ambiente tem que estar de acordo 
com a vontade dos “encantados” neste caso, a porta da oca 
tem que estar virada para o cruzeiro e costas virada para o 
nascente e o início da construção segue o sentido da toré2. 

A religiosidade foi expressa em vários momentos do 
processo de construção, pois, como de costume, os Indígenas 
sempre se reportavam a sua líder, a Cacica Neide, para que a 
mesma consultasse os encantados para pedir orientação acer-
ca da área a ser construída, principalmente, nos momentos em 
que algo não estava saindo a contento no canteiro de obras. 
Um exemplo a ser citado, foi no momento em que desmancha-
ram o que já tinham sido construído no sentido horário, para 
iniciar a obra no sentido anti-horário, que segundo os mesmos 
é o sentido do ritual do toré - da luz e do bem (Figuras 6 e 7).

Durante o processo de construção, observou-se que 
ter tijolos fabricados com vários tipos de materiais, alte-

2 Dança ritualística praticada como tradição Indígena em sentido anti-horário (gri-
fo nosso).

Figuras 6 e 7: Início da construção da Oca no sentido anti-horário, 
seguindo os parâmetros do sagrado constituído pela

prática circular do Toré (Wataru, 2013).
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altura em alguns pontos da oca. Nesse sentido, em um 
dado momento teve que ser desmanchada uma parte da 
oca para recomeçar com tijolos do mesmo tipo de mate-
rial, respeitando a técnica estabelecida quanto a constru-
ção com tijolos ecológicos, que não permite diferença de 
nível, pois a mesma pode comprometer a parte estrutural. 

Verificou-se ainda, que os Indígenas conseguem 
matematizar, utilizando a noção intuitiva de regra de 
três, pois quando um dos pesquisados foi questionado 
sobre como faria pra sentar mais tijolos e em quanto 
tempo conseguiriam terminar a obra se tivesse mais 
pessoas trabalhando, o mesmo respondeu, que se tives-
sem mais pessoas trabalhando e conseguissem sentar 
mais de 5 fiadas por dia conseguiriam terminar a obra 
em aproximadamente um mês. 

Este fato, confirma que o ato de estar no dia-a-dia 
resolvendo problemas referentes a obra, desenvolveu nos 
Indígenas, a habilidade próxima a de um pedreiro que 
trabalha há anos com construção civil e que tem bem 
desenvolvida essa intuição temporal. Podemos observar 
a criação de um modo peculiar, experimentado a partir 
do conhecimento tradicional, onde o modelo matemáti-
co materializado consegue alcançar um resultado final na 
resolução de seus problemas.

As variáveis em questão são:

 Sendo: 
•	 R = Fator Religiosidade;  
•	 Nt = Número de tijolos sentados; 
•	 T = Tempo; 
•	 I = Somatório da quantidade de Indígenas da co-

munidade.

O fator externo que influencia a elaboração e tomada 
de decisões, por parte dos Indígenas, quanto à construção, 
está intrinsecamente associada com a religiosidade, este fa-
tor é determinante na vida dos Truká-Tupan. Essa demons-
tração acima descrita na fórmula, condiz com o seguinte 
modelo: religiosidade implica (número de tijolos assentados 
= tempo + quantidade de Indígenas).

Podemos compreender que este modelo se aproxima 
do método tradicional da noção de regra de três composta, 
onde temos três variáveis envolvidas: quantidade de tijolos, 
número de trabalhadores e tempo, o fator religiosidade nes-
te modelo tradicional não está inserido, neste caso temos 
então um exemplo proposto aos Indígenas:

Exemplo: Quantos tijolos demoram a ser assentados 
na oca, tendo 6 Indígenas trabalhando no mesmo tempo? A 
resposta do entrevistado foi que era mais ou menos de três 
mil e quinhentos a quatro mil tijolos. Sendo assim aproxi-
mamos os cálculos à matemática sistematizada e o modelo 
descrito remete a uma regra de três. Logo, calculamos a res-
posta e chegamos ao número 4000, levamos em considera-
ção que o mesmo não dispunha de nenhum método para 
calcular e também não possui escolarização
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O Considerações Finais

 
Ao observar a matemática elaborada pelos Indígenas, 

compreendemos a existência de um modo peculiar de ma-
tematizar. Este modo de ser, é inerente ao grupo e os remete 
ao sagrado, que lhes condicionam a resolver os problemas 
mais urgentes da aldeia, como a construção de uma oca, no 
caso, o seu templo religioso, importantes para seu momento 
histórico onde se colocava em risco a possibilidade, destes 
serem desapropriados. 

Este desenvolvimento matemático embora constitua 
elemento intrínseco da sua religiosidade, compõe elemen-
tos que determinam bases de sua própria sustentabilidade 
econômica e social, pois se trata de bioconstrução. Pois, 
todo o material usado é feito de forma que não agride o 
ambiente, uma vez que, os tijolos ecológicos são fabricados 
com materiais como palha de côco e barro extraído e en-
contrados na aldeia. Esta nova compreensão de construção 
abre um novo elo de possibilidades de construções susten-
táveis bem como uma fonte rentável para manterem-se na 
própria comunidade.

Reiteramos como relevante, os elementos que man-
tém viva as raízes e a identidade cultural do Povo Indígena 
Truká Tupan como: o respeito a autoridade da Cacica, na 
condição de ser uma mulher, e ao fato de ter enraizado sua 
religiosidade em todas as ações, principalmente, na práti-
ca da liderança participativa, onde todos constroem juntos, 
muito embora, por questões territoriais não resolvidas, os  
mesmos sejam colocados em situação de risco, e lutem pelo 

direito de existir e de manter sua territorialidade. A Oca para 
eles representa um símbolo de resistência física, ecológica e 
espiritual, que envolve um conjunto de conhecimentos.

Compreendemos que todo o processo de construção 
da oca é uma expressão da sua resistência, é também uma 
forma de levar os integrantes da comunidade, não apenas 
ao desenvolvimento de uma técnica de construção, mas 
também a devolução de sua autoestima e autonomia. Cabe, 
portanto, afirmar que a matemática existe mesmo em luga-
res fora dos estreitos limites das Universidades. O que esse 
Povo provou, vai muito além dos aspectos formais estabele-
cidos pelas regras da ciência matemática, segue o sentido da 
sua própria auto afirmação física e cultural.
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POSFÁCIO
Bruno Barbosa Heim 

Há um senso comum preconceituoso que associa a 
questão Indígena ao passado, um passado que deveria ter 
ficado para atrás e não mais existir.

Truká-Tupan desafia esta ideologia e tantas outras 
postas sobres os Povos Indígenas. Não são Povos do pas-
sado, mas têm passado, muito bem representado no dese-
nho etnográfico que consta no capítulo de Leonardo Souza; 
Truká-Tupan tem fundamento e conhece suas raízes, são 
Funiô, Xukuru Kariri, Atikun, Truká e Kariri.

Na verdade, Truká-Tupan é símbolo do futuro. Os 
trabalhos neste livro reunidos demonstram que a tradição 
aliada à consciência ecológica, faz com que este Povo seja 
referência para sociedade. Os tijolos ecológicos produzidos 
na comunidade racionalizam um dos recursos mais escasso 
da caatinga, a água, como demonstrado por Fábio Anjos. 
Maria Jesus e Alzení Tomáz apresentam as práticas agroe-
cológicas do Povo, a experiência de recaatingamento aliada 
à recuperação de áreas degradas do território e do jardim de 
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O folhas sagradas. Wataru demonstra um conjunto de práticas 
de auto gestão socioambiental desenvolvidas. Este conjunto 
de práticas é liderado por uma mulher, a Cacique Neide, 
como registrado por Costa e Tomáz. 

Estas experiências, não por acaso, se coadunam com 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, como agricul-
tura sustentável, igualdade de gênero e acesso à água potá-
vel. Truká-Tupan constroem dia após dia um viver coletivo, 
em profundo respeito com o ambiente e sua ancestralidade 
que podem inspirar novas formas de (com) viver para o res-
tante da sociedade.

Importante citar que tudo isto ocorre nas tramas do ter-
ritório, e uma marca deste e tantos outros Povos é a luta pelo 
território. Primeiro estavam dispersos na periferia urbana, 
vivendo as mazelas da cidade, até que os Encantos apresen-
tam seu território. Tudo muito bem registrado por Leonardo, 
Juracy e Alzení. Neste território que ocupam há pouco mais 
de dez anos, se reconectaram com um território que sempre 
foi Indígena, conforme contado pela ciência do índio e do-
cumentado nos diversos vestígios arqueológicos encontrados.

Após vencer duas ações de reintegração de posse, 
Truká-Tupan agora lutam pela regularização do território e 
apostam em uma estratégia promissora que pode abrir novo 
capítulo na efetivação dos territórios Indígenas.

Estes e outros aspectos demonstram como os Povos 
Indígenas, e neste caso Truká-Tupan, muito têm para cons-
truir e ensinar. Que possamos escrever junto com este Povo 
muitas outras lutas, histórias e livros.
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